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Prefácio 
 

 
O Programa de Pesquisa em Educação Pública (Proeduca) representa 

um importante instrumento de aproximação entre universidade, escola pública 

e sociedade, reafirmando o papel da pesquisa como instrumento fundamental 

para a produção de conhecimento e para o aprimoramento das políticas 

educacionais. Fruto da articulação entre universidades paulistas, a Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP e a Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo, o programa financia projetos de pesquisa 

aplicada à educação básica pública, que respondam a desafios concretos 

vivenciados no cotidiano escolar e na gestão educacional. 

A pesquisa educacional aplicada possui um papel estratégico no 

desenvolvimento social, científico e humano. Por meio dela, torna-se possível 

compreender realidades, analisar práticas pedagógicas, propor metodologias 

inovadoras e elaborar caminhos para a superação das desigualdades 

educacionais. Em um cenário marcado por rápidas transformações sociais e 

tecnológicas, produzir conhecimento científico sobre educação significa 

também fortalecer a democracia, valorizar a escola pública e ampliar as 

possibilidades de formação crítica e cidadã. 

A universidade ocupa um lugar central na construção desse 

conhecimento. Mais do que um espaço de formação profissional, ela constitui 

um ambiente de investigação, reflexão e produção intelectual que precisa cada 

vez mais se comprometer com a transformação social. A aproximação entre 

universidade e rede pública de ensino, promovida pelo PROEDUCA, busca 

aplicar o conhecimento científico em prol da melhoria da qualidade da 

educação pública paulista e brasileira 

É fundamental destacar, nesse percurso, a relevante contribuição da 

professora Edda Curi, cuja trajetória acadêmica e dedicação à pesquisa 

educacional consolidaram importantes reflexões sobre formação docente, 

ensino e aprendizagem, especialmente no campo da Educação Matemática.  



10  

A contribuição do trabalho da professora Edda Curi e de sua equipe 

para o desenvolvimento do ensino de Matemática nos anos iniciais da 

educação básica representa um exemplo concreto dos frutos da aliança entre 

universidade e escola pública. Suas pesquisas, projetos e ações formativas são 

exemplos de produção acadêmica articulada às demandas da educação básica, 

contribuindo de maneira efetiva para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas, para a valorização da formação docente e para a construção de 

uma aprendizagem matemática mais significativa e acessível aos/às 

estudantes. 

Fabiana Tamizari e Maria Elisa Almeida Brandt  

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
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Apresentação 
 

 
Este livro é fruto do Projeto de Pesquisa denominado Contribuições 

da pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagens dos Números 

Racionais nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental: um projeto piloto 

envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual de São Paulo, financiado 

pela Fapesp no âmbito do Edital Proeduca. 

A obra explora o ensino dos Números Racionais no contexto da 

metodologia Lesson Study, buscando articular teoria, pesquisa e prática 

profissional. Os textos discutem as dificuldades enfrentadas por estudantes e 

professores, detalhando os diversos significados das frações — como parte-

todo, quociente e razão — além de abordar as representações decimais e a 

ideia de equivalência. Os documentos curriculares brasileiros também são 

analisados criticamente, comparando as orientações dos PCN com as 

habilidades prescritas pela BNCC.  A obra também dá voz à experiência 

vivenciada no cotidiano escolar, apresentando narrativas docentes e reflexões 

sobre as possibilidades e potencialidades desta metodologia de formação 

continuada. Os textos discutem, inclusive, o que os educadores podem 

aprender com os erros dos estudantes, ressignificando as dificuldades e os 

obstáculos epistemológicos como ferramentas importantes para a mediação do 

conhecimento pelo professor. O objetivo é o fortalecimento da formação 

docente, oferecendo subsídios que articulem o conhecimento matemático aos 

desafios da sala de aula. 

O livro se estrutura em oito capítulos. O Capítulo 1, de Edda Curi, 

visa clarear e ampliar conceitos matemáticos, discutindo o 'como ensinar' com 

exemplos e comentários, desenvolvendo assim o conhecimento pedagógico 

do conteúdo. O Capítulo 2, de Ruy Cesar Pietropaolo e Angelica da Fontoura 

Garcia Silva, analisa comparativamente as prescrições dos documentos 

federais PCN (Brasil, 1997) e BNCC (Brasil, 2018) relativas aos números 

racionais nos anos iniciais. O Capítulo 3, de Priscila Bernardo Martins e 

Suzete de Souza Borelli, apresenta a origem e conceituação da metodologia 

Lesson Study, evidenciando suas etapas de implementação, contribuições e 

desafios. O Capítulo 4, de Katia Hiromi Okawa Ekami e Priscila Bernardo 

Martins, traz parte dos resultados de uma pesquisa cujo foco foi analisar os 

significados da representação fracionária privilegiados no material Currículo 
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em Ação do 5º ano. O Capítulo 5, de Adriana Ferreira Tiburtino e Edda Curi, 

busca compreender, em profundidade, processos formativos desenvolvidos no 

contexto da metodologia Lesson Study. O Capítulo 6, de Renata Gonçalves 

da Silva, tem como objetivo identificar e analisar os conhecimentos iniciais 

mobilizados por professoras acerca dos números racionais, considerando tanto 

o conhecimento do conteúdo matemático quanto o pedagógico relacionado 

aos diferentes significados das frações. O Capítulo 7, de Loise Tarouquela 

Medeiros, analisa as possibilidades e potencialidades do Lesson Study como 

estratégia de formação continuada de professores. O Capítulo 8, de Simone 

Oliveira dos Santos, Adriana Tiburtino e Fernanda Barros Müller, apresenta 

reflexões narrativas iniciais de uma professora do 5º ano em relação à sua 

participação no Projeto de Pesquisa.  

Esperamos que este livro possa trazer contribuições a pesquisadores 

da área da Educação Matemática, bem como desencadear debates e novas 

pesquisas sobre a temática Lesson Study e o Ensino dos Números Racionais, 

abrindo perspectivas de continuidade. 

 

As organizadoras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13  

  1 - Ensino e aprendizagem dos Números 
Racionais: algumas reflexões a partir dos 

resultados de um projeto de pesquisa. 
 

Edda Curi 

Discussões iniciais  

Os Números Racionais embora se constituam como um objeto de 

conhecimento muito importante, provocam grandes conflitos no processo de 

aprendizagem dos estudantes, tanto dos anos iniciais como dos anos finais do 

ensino fundamental e do ensino médio também. As dificuldades aparecem 

porque o ensino é baseado em procedimentos, que os estudantes acabam 

decorando e não focalizam o conceito de número racional, ficando apenas a 

memorização de estratégias de cálculo, sem sentido para os estudantes.  Mas 

afinal, o que é um número racional? 

Na matemática há um conjunto numérico denominado de conjunto de 

números racionais definido como:  

Q = { 
𝑎

𝑏
|𝑎 𝑒 𝑏 ℇ𝑍 𝑒 𝑏 ≠ 0}  

Essa definição explora o resultado de uma divisão de a por b em que 

esses números pertencem ao conjunto dos números inteiros e o denominador 

b deve ser diferente de zero, pois não existe uma divisão por zero. 

Essa definição matemática envolve o significado de uma “fração1” 

como quociente entre dois números inteiros. No entanto, no ensino brasileiro, 

talvez uma tradição pedagógica, se inicia com o significado de parte todo, o 

que pode acarretar dificuldades na aprendizagem do conceito de fração. Esse 

é um ponto de reflexão que será discutido mais adiante.   

Outro motivo que pode ser apontado em relação às dificuldades de 

aprendizagem é que os números naturais são representados por um único 

símbolo e um único número racional pode ser representado por vários 

símbolos. Esse conjunto tem duas representações distintas que são usadas de 

 
1 Neste texto abordaremos o termo fração ao invés de representação fracionária. 
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acordo com a situação mais apropriada: a fracionária,  decimal e percentual, 

além de representações geométricas na reta numérica e em outras 

representações pictóricas. Cada uma tem uma função diferente e deve ser 

usada de forma adequada à situação. Por exemplo, a representação fracionária 

permite compreender melhor o significado de razões, escalas e porcentagens. 

A representação decimal, muito mais usada nos dias atuais, está presente no 

dia a dia das pessoas, para indicar medidas, na mídia, nos negócios e na vida 

profissional. 

Outra dificuldade no uso desses números é em relação ao tipo de 

grandeza que ele representa, se discreta ou contínua, que serão discutidas ao 

longo do texto. 

A BNCC focaliza os números racionais a partir do 4º ano. O 

documento destaca, na sua parte inicial, que o objetivo do ensino dos Números 

Racionais é levar os estudantes a perceberem que os Números Naturais, já 

conhecidos desde o início da escolarização, não são suficientes para resolver 

determinados problemas do cotidiano.  

Como objetos de ensino, nos anos iniciais a BNCC contempla os 

significados de parte todo e de quociente, a leitura, escrita, comparação e 

ordenação de representações fracionárias e decimais de uso frequente. As 

operações ainda não são sistematizadas. O documento focaliza as operações 

de adição e subtração de representações fracionárias por meio de 

equivalências. O documento aponta adições e subtrações com representações 

decimais, utilizando o quadro de valor e lugar de ampliação do sistema de 

numeração decimal e as operações de multiplicação e divisão de um número 

racional por um número natural. As demais operações estão contempladas nos 

anos finais do ensino fundamental. 

Mas, para que os professores e professoras possam ensinar com 

qualidade esse sistema numérico é preciso que compreendam com 

profundidade os conceitos, elementos, representações e propriedades 

envolvidas, pelo menos dos conteúdos previstos para serem ensinados, pois 

sem o conhecimento desses conteúdos não é possível construir 

adequadamente o conhecimento pedagógico deles, ou seja, “o como ensinar”. 

A falta do conhecimento do conteúdo com ampliações não permite a 

compreensão de documentos curriculares, principalmente, os que estão 

elaborados no estilo da BNCC, com descrições minuciosas a respeito das 

habilidades.  
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Por esse motivo, a construção deste texto tem como objetivo clarear e 

ampliar alguns conceitos matemáticos, que no projeto desenvolvido se 

mostraram frágeis, mesmo depois de estudos realizados, mas sem voltar o foco 

para a matemática “pura”, mas discutindo o “como ensinar” com exemplos e 

comentários, desenvolvendo assim, o conhecimento pedagógico do conteúdo. 

Além disso, o texto dialoga com a BNCC e com o material curricular 

denominado currículo em ação.  

   Dessa forma, o texto apresenta coerência pedagógica sistêmica 

(Smole, 2021), atendendo a esse princípio de formação continuada, citado em 

documentos de formação continuada do MEC, que articula ações formativas, 

currículo, material curricular, avaliação em torno das aprendizagens dos 

estudantes, neste caso sobre o tema Números Racionais. 

Com estes esclarecimentos passamos a discutir vários assuntos 

abordados nas habilidades da BNCC referentes aos Números Racionais para 

ampliação do conhecimento de conteúdo, do conhecimento pedagógico do 

conteúdo e do repertório dos leitores do texto. Esses conhecimentos serão 

tratados imbricadamente no texto. Iniciamos com as noções de grandeza, 

termo muito utilizado quando se discorre sobre Números Racionais. 

Sobre Grandezas 

Uma grandeza é tudo aquilo que pode ser contado ou medido. Existem 

dois tipos de grandezas: as discretas e as contínuas. As grandezas discretas 

podem ser contadas e quantificadas. As grandezas contínuas envolvem uma 

medição, pois não permitem uma contagem imediata ou direta. As grandezas 

discretas possibilitam contar uma quantidade de objetos, as contínuas 

quantificam as qualidades por meio de medidas. São grandezas contínuas: 

massa, temperatura, comprimento, capacidade, valor, volume e tempo. Os 

Números Naturais e os Números Inteiros (positivos e negativos) são usados 

em contagem ou em medidas de unidades inteiras. Quando as medidas 

envolvem unidades inteiras e parte delas, são usados os Números Racionais 

para medi-las.    

O mais comum no processo de ensino dos Números Racionais é 

associá-los às grandezas contínuas em representações pictóricas como bolos, 

pizzas e superfícies. Mas, é importante destacar que a abordagem dos 

Números Racionais também requer a exploração das grandezas discretas, 

como calcular uma ou mais partes de uma quantidade de bolinhas.  
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O fato de trabalhar com os Números Racionais envolvendo grandezas 

contínuas pode ser um obstáculo didático (que se origina da didática do 

professor), pois a literatura mostra que o trabalho com os Números Racionais 

deve ser realizado também com grandezas discretas e com diferentes 

representações. 

A Introdução dos Números Racionais  

O ensino dos Números Racionais tem sido introduzido nos livros 

didáticos de 4º e 5º anos, por meio de ilustrações, nas quais uma grandeza 

contínua é dividida em n partes iguais e são coloridas a dessas partes, e 

representam a fração a/n. 

No geral, exploram casos em que a<n (a, n Є IN, n ≠ 0), enfatizando-

se que o inteiro foi dividido em n partes iguais, e delas foram retiradas a partes. 

É por isso que os estudantes apresentam dificuldades quando lhes é solicitado 

que representem com um desenho a “fração” a/b, em que a > b, como no caso 

da “fração” 5/2. 

Em relação às operações, os livros didáticos apresentam as operações 

usando frações, com base em regras, sem referências a conceitos fundamentais 

que possibilitem a compreensão das operações, como a equivalência de 

frações para fazer redução ao mesmo denominador. 

Significados das Frações 

Para Behr et al (1983) a palavra fração está relacionada a muitas ideias 

bem como a diferentes significados é o que mostra a figura a seguir 
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Figura 1. Esquema das ideias atreladas ao conceito de fração. 

Fonte: (Behr, et al., 1983) 

As diferentes ideias envolvidas na construção desse conceito em 

diversos contextos não permitem sua consolidação, mas possibilitam a 

compreensão desses números. No entanto, o ensino das frações tem sido 

marcado pelo mecanicismo, pela prescrição de regras e “macetes”, sem 

aplicações, com ênfase nos cálculos. Por esse motivo é necessário a 

compreensão dos significados das frações que sempre envolvem um contexto. 

Neste texto, os estudos dos significados das frações serão ampliados 

em relação aos indicados para o 5º ano na BNCC. O motivo é que para que 

professores e professoras compreendam melhor os significados de parte-todo 

e quociente, indicados no documento é preciso conhecer os outros significados 

apontados na literatura, para que se percebam as diferenças entre eles, 

possibilitando mais profundidade nos significados apontados para serem 

ensinados.  

 Iniciamos com um significado mais trabalhado nas escolas brasileiras 

e nos materiais didáticos. 

Fração como parte de um todo 

Nesse caso, a fração representa uma determinada quantidade de partes 

de uma unidade que foi dividida em partes iguais. Em uma definição mais 

elaborada, quando algo é fracionado em porções idênticas, a fração indica 

quantas dessas partes estão sendo consideradas no inteiro. Nos livros didáticos 

brasileiros (Jesus, 2025) esse significado geralmente aparece em formas de 

bolos, barras chocolates e pizzas que são grandezas contínuas e só depois são 
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introduzidas as grandezas discretas. Para Utimura (2019), a concepção parte-

todo surge de uma ação cognitiva de dividir uma grandeza contínua 

(comprimento, área, volume ...) em partes equivalentes ou uma grandeza 

discreta (coleção de objetos) em partes iguais com a mesma quantidade de 

objetos. Para representar uma fração que indica partes de um todo, é preciso 

fazer um processo de dupla contagem: a parte em que o inteiro foi dividido 

em partes iguais (denominador) e o número de partes tomadas (numerador). 

O significado parte todo, permite refletir sobre o papel do numerador 

e do denominador dessa fração. Dessa forma, nesse significado o denominador 

indica em quantas partes o inteiro foi dividido e o numerador indica o número 

de partes tomadas. Mas o papel desses elementos como descrito só acontece 

no significado parte todo. Na pesquisa realizada, com artigos publicados nesse 

e-book , encontramos muitos materiais que descrevem o papel do numerador 

e do denominador, como se sempre esses elementos exercessem esse papel, 

sem delimitar o significado de parte-todo.   

Matematicamente, o conceito de fração com significado de parte–todo 

está relacionado à divisão de um objeto em n partes iguais, de modo que cada 

uma dessas partes pode ser representada como 1/n. Como já foi dito, a 

representação fracionária indica a relação que existe entre um número de 

partes tomadas e o total de partes em que o inteiro foi dividido.   

Segundo Utimura (2019), a representação pictórica e o contexto deste 

significado são muito diferentes de outros significados. A pesquisadora 

apresenta um exemplo de representação fracionária e pictórica da situação: Se 

dividirmos um chocolate em 3 partes iguais e usarmos 2 dessas partes para 

uma receita, a representação fracionária dessa situação é 
2

3
   e a representação 

pictórica é: 

                           

A literatura mostra que os estudantes contam o número total de partes 

em que foi dividido o inteiro e usam esse número natural como denominador. 

Em seguida, contam o número de partes pintadas da figura e usam esse número 

natural como numerador da fração, sem perceber que essa representação 

fracionária não é um número natural. 
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Outro tipo de representação que se relaciona ao significado de parte-

todo é a representação percentual, quando envolve um contexto financeiro, 

por exemplo: se comprei um objeto pelo valor de R$100,00 com um desconto 

de 10%, significa que o valor do objeto foi dividido em 10 partes iguais e uma 

dessas partes refere-se ao desconto (10%). 

Com o significado de parte-todo, a fração envolve apenas uma 

grandeza que vai ser dividida em partes iguais (neste exemplo a grandeza 

preço), das quais uma ou mais partes dessa mesma grandeza é tomada, como 

no exemplo, o preço de um objeto (preço total e  10% desse preço).  

Embora esse significado de parte-todo seja priorizado no ensino 

brasileiro, o caso das frações com significado de divisão ou quociente é mais 

próximo da realidade dos estudantes que já vinham realizando divisões e 

determinando quocientes na abordagem das operações com números naturais.  

Fração como quociente 

Essa ideia pressupõe a repartição ou divisão da unidade em partes 

iguais, como por exemplo, dividir (ou distribuir, ou separar) 24 flores em 2 

vasos ou 5 barras de chocolate entre 6. Nesses casos, a divisão tem o 

significado de partilha ou partição ou distribuição em partes iguais. O 

significado de fração como quociente envolve sempre o resultado da divisão 

entre dois números naturais, permitindo que os estudantes compreendam a 

relação entre números naturais. 

Nos contextos apresentados como exemplo, é fácil perceber que esse 

significado envolve duas grandezas diferentes, no primeiro caso, o número de 

flores e de vasos e no segundo o número de chocolates e de crianças.  

Em matemática, podemos sintetizar que uma representação 

fracionária pode ser usada para representar o quociente de dois números 

naturais quaisquer, em que o segundo obrigatoriamente é diferente de zero, ou 

seja,  
𝑎

𝑏
, = 𝑎: 𝑏, sendo b≠0.  O numerador pode ser menor, igual ou maior que 

o denominador e assim, a quantidade resultante da partilha equitativa pode ser 

menor, igual ou superior à unidade.  

Segundo Utimura (2019), a representação pictórica desse significado 

passa a ideia de partilha, ou seja, para dividir 2 chocolates entre 3 crianças 

uma das possibilidades é: 
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                         1ª parte             2ª parte                3ª parte 

 

 

   

 

 

                         1ª parte             2ª parte                3ª parte 

A fração que representa esse quociente é 
2

3
.                            

Como é possível perceber, o significado quociente envolve à 

indicação de uma divisão e de seu resultado. As grandezas, x e y que 

representam numerador e denominador respectivamente, são tratadas como 

componentes de uma divisão, ou seja, x (numerador) como o dividendo, y 

(denominador) como divisor e pela operação divisão obtém-se 
𝑥

𝑦
.  

Como é possível perceber o papel do numerador e do denominador 

nesse significado é totalmente diferente do papel desses elementos no 

significado parte-todo. 

O mesmo significado pode envolver grandezas discretas. Nesse caso, 

também, o quociente tem o sentido de partilha, como no caso do exemplo a 

seguir: a divisão em partes iguais de 5 chocolates entre 2 crianças, obtemos 2 
1

2
 ou 

5

2
 para cada criança. Veja uma possível representação pictórica desse 

significado envolvendo grandezas discretas. 
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Como já foi dito, este significado é pouco trabalhado nas escolas e nos 

materiais didáticos brasileiros, que priorizam o significado parte-todo e as 

grandezas contínuas.  

O significado de quociente é fundamental para a compreensão dos 

Números Racionais, pois possibilita o entendimento de uma relação entre uma 

representação fracionária e números naturais maiores ou menores que 1 

(resultado da divisão). Essa abordagem também relaciona a representação de 

uma fração à sua representação decimal. Também leva à compreensão da 

definição matemática do conjunto de Números Racionais. Nunes (2025) 

acentua que esse significado é de maior compreensão pelas crianças, pois 

aproxima-os de uma operação já conhecida que é a divisão.  

Uma síntese importante 

Como já foi destacado, a BNCC para o 5º ano aborda apenas os 

significados de parte todo, discutidos até aqui.  

Vale destacar que o papel do numerador e do denominador em cada 

significado é diferente e é necessário que os estudantes compreendam, no caso 

do significado parte-todo, o denominador indica em quantas partes iguais o 

inteiro foi dividido e o numerador quantas partes foram tomadas. No caso do 

significado de quociente, o numerador indica o dividendo e o denominador o 

divisor. Esses conhecimentos dos conteúdos matemáticos são essenciais para 

o professor que vai trabalhar com os Números Racionais. Quanto às 

representações pictóricas também são bem diferentes. No caso do significado 

parte todo, ela contém apenas um inteiro dividido em partes iguais e algumas 

partes pintadas. No caso do quociente, o inteiro é repartido em partes iguais, 

e na representação pictórica essas partes estão soltas da unidade, como se 

fossem cortadas. Outro ponto fundamental é que no significado parte-todo, 

existe uma única grandeza que representa o inteiro e no significado quociente 
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há uma relação entre dois tipos de grandezas, como por exemplo um bolo e 5 

crianças. Como já foi dito, é fundamental que o professor compreenda essas 

diferenças para que possa atuar pedagogicamente e propor atividades 

pertinentes para que os estudantes se familiarizem com essas características 

importantes desses significados. 

Mas, mesmo sem a BNCC indicar o trabalho com os outros 

significados, é muito importante que o professor amplie seus conhecimentos 

sobre eles, pois dessa forma, ele tem mais condições de identificar os 

significados que surgem em tarefas propostas em materiais didáticos, que às 

vezes não se atém ao currículo prescrito, no caso a BNCC. É o que faremos 

no próximo item. 

Fração como razão  

O significado de razão de uma fração está associado à ideia de 

comparação entre medidas de duas grandezas. As variáveis podem ser de 

mesma natureza ou de naturezas diferentes, em grandezas contínuas ou 

discretas. 

Nesse sentido, a representação a:b ou a/b é compreendida como um 

índice comparativo entre duas variáveis. Sua leitura também é diferente. A 

representação  
2

3
, associada ao significado de razão é lida como “dois para três” 

e não “dois terços”. O entendimento sugere a equivalência de razões e 

raciocínio proporcionais. 

De acordo com Van de Walle (2009), a razão como uma relação entre 

parte-todo ou entre parte-parte compara grandezas de mesma natureza, e 

representam uma taxa, uma comparação das medidas ou quantidades 

diferentes. Um exemplo, muito usado no cotidiano, é 1 em cada 10 crianças 

não gostam de futebol. A razão é muito usada para dar resultados de pesquisa.  

Conforme David e Fonseca (2008), o significado de razão pode ser 

bastante explorado de forma diversificada em sala de aula, uma vez que, no 

dia a dia os dados são permeados de taxas e índices. Por isso, o trabalho com 

esse significado envolve situações reais, tornando o aprendizado mais 

contextualizado e significativo. No entanto, a BNCC não aponta o trabalho 

com esse significado nos anos iniciais do ensino fundamental.   

Fração como operador 
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Este significado envolve uma transformação, ou seja, a fração 

transforma certa quantidade, uma figura geométrica ou um número por meio 

de uma operação matemática. De acordo com Behr et al. (1983), essa fração 

assume o papel de uma função que opera uma transformação, ou seja, ou 

transforma conjuntos em que a quantidade final é p/q vezes a quantidade 

inicial. 

Campos, Magina e Nunes (2006, p.128) afirmam que a fração como 

operador multiplicativo, como o número inteiro, são vistas como um escalar 

aplicado a uma quantidade, como no exemplo: Dei 3/4 de balas de um pacote 

de 40 para meus irmãos. Quantas balas dei a eles? 

Neste exemplo o operador 3/4 atua sobre a quantidade de balas do 

pacote de 40, para obter a quantidade que corresponde a 3/4 de 40, dividindo 

40 por 4 e multiplicando o resultado por 3, ou seja, dividimos em 4 grupos 

com mesma quantidade de balas. Essa é uma estratégia que tem como objetivo 

principal determinar a fração de uma quantidade e envolve grandezas 

discretas. 

Van de Walle (2009) enfatiza que a fração como operador facilita a 

compreensão das situações de multiplicação e divisão com representações 

fracionárias. Percebemos que esse conceito não indica apenas uma divisão de 

um todo, mas a manipulação e transformação das grandezas envolvidas. No 

entanto, esse significado é explorado apenas a partir do 7º ano do ensino 

fundamental. 

Fração como medida 

Uma definição clássica de medidas pode ser encontrada em Caraça 

(1984, p. 29), em que o autor assume que medir é comparar duas grandezas 

de mesma espécie, mas, nem sempre essa comparação é simples, um 

procedimento que auxilia a comparação é saber quantas vezes uma unidade 

cabe em outra.  

É comum pensar em quantos copos cabem em uma jarra de suco, para 

calcular a quantidade de suco a ser feito, por exemplo, ou então na compra de 

meio quilograma de café só encontrei pacotes de ¼ kg, quantos pacotes desse 

tipo vou precisar.  

A representação de frações na reta numérica também ilustra o 

significado de medida de um número racional. David e Fonseca (2008) 

ilustram a representação de um número natural e de uma fração na reta 
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numérica, no sentido desses números indicarem uma medida. Nesse caso, na 

reta numérica, para marcar o ponto 5, verifica-se a distância de 5 unidades do 

ponto zero. Para marcar 2/3, é preciso dividir a unidade em 3 partes iguais, 

determinando um segmento que representa 1/3 do segmento que representa a 

unidade e, em seguida, marcar essa medida duas vezes a partir da origem. 

 

Figura 2. Significado de medida na reta numérica  

 

Fonte: David e Fonseca (2008, p. 65) 

 

Esse tipo de atividade permite ainda que os estudantes percebam a 

insuficiência dos números naturais para representar medidas mais precisas, 

evidenciando assim a necessidade de ampliar para o conjunto numérico dos 

Números Racionais. Embora esse significado não seja ressaltado na BNCC 

dos anos iniciais, há habilidades que envolvem a representação de números na 

reta numérica, o que pode levar à exploração do significado dos Números 

Racionais como Medida.  

Vale ressaltar que nos Estados Unidos, esse significado é muito 

utilizado, por ser uma país em que o sistema de medidas não é decimal, como 

no caso do sistema universal, o que permite aos cidadãos americanos a 

calcularem medidas fracionárias, como por exemplo comprar um cano de ¼ 

de polegada. Essa situação, bastante usual no país, permite uma proximidade 

muito grande das crianças com contextos desse tipo e com esse significado, 

usado no cotidiano. Pesquisadores como Power (2018) destacam a 

importância de se iniciar a exploração dos Números Racionais com o 
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significado de medida. Consideramos esse significado pertinente ao país, mas 

no Brasil, ele é menos explorado em situações do dia a dia, e portanto, mais 

distante dos conhecimentos prévios das crianças.     

Terminada a exploração dos significados dos Números Racionais, 

explorando principalmente as frações, passamos a discutir uma ideia 

fundamental da matemática, presente nesse conjunto numérico que é a Ideia 

de Equivalência. 

Fração como número  

A fração também pode ser compreendida como um número, sem 

referência a contextos específicos, deixando de ser vista com os significados 

já discutidos.  Como número, atende à definição matemática já apresentada e 

pode ser usada em diversas operações matemáticas, o que contribui para o 

desenvolvimento de habilidades numéricas e para a compreensão de 

operações matemáticas mais avançadas, favorecendo um entendimento mais 

profundo e abrangente desse conceito.  

Esse significado é muito usado nas escolas brasileiras e nos materiais 

didáticos que focalizam cálculos com frações com mais intensidade do que 

seus significados, principalmente nos anos finais do ensino fundamental. No 

entanto, como já foi dito, a BNCC indica no 5º ano apenas cálculos de adição 

e subtração com representações decimais e multiplicações e divisões em que 

um termo é racional e o outro natural. Mais adiante discutiremos as operações 

com os Números Racionais que devem ser abordadas no 5º ano. 

Frações Equivalentes 

Outro conteúdo matemático importante a ser ampliado é a 

equivalência. A palavra equivalente significa “de mesmo tamanho ou 

valor”. Dizemos que duas ou mais “frações” são equivalentes quando 

representam a mesma parte ou quantidade do inteiro, por exemplo, 1/2 

= 2/4 = 3/6. Todas essas “frações” representam a metade de um inteiro 

e têm o “mesmo tamanho” ao usar grandezas contínuas. 
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Ou a mesma quantidade se forem usadas grandezas discretas, como, 

por exemplo, 1/2, 2/4,  3/6 de 18 figurinhas equivale a 9 figurinhas. 

Importante destacar que a quantidade de papel que representa a 

unidade é a mesma em qualquer situação explorada. Se for um chocolate, tanto 

faz você comer um pedaço da primeira barra, ou da segunda, ou da terceira, 

desde que elas sejam iguais. Se for uma folha de papel, a situação é igual à do 

chocolate. O importante neste momento é explorar as equivalências, fazendo 

que as comparações obtidas auxiliem a construção desse importante conceito.  

Retomando as divisões com a folha de papel temos: 

● 1 folha  ̧2 partes iguais = 
1

2
 

● Meia folha  ̧2 partes iguais = 
1

4
 

● 1 quarto de folha  ̧2 partes iguais = 
1

8
 

Um ponto importante de salientar é que o pesquisador Leen Streefland 

(2012), relaciona a equivalência de frações com situações que envolvem uma 

distribuição equitativa (significado de quociente) e o significado de parte todo, 

ao dividir as folhas de papel  em duas, quatro e oito partes iguais, e tomar uma 

parte de cada divisão, estabelecendo uma relação entre o significado de 

quociente, o significado parte-todo e a equivalência. 

O trecho a seguir discute as operações com Números Racionais 

Introduzindo o cálculo com as representações fracionárias 

Nesta seção discutiremos a introdução das operações do campo 

aditivo e multiplicativo, sem o uso de regras muito conhecidas tais como “Para 

adicionar ou subtrair duas frações de mesmo denominador, conservamos o 

denominador e somamos os numeradores”. Esse tipo de “regra” reduz a 
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adição/ subtração de “frações” a uma manipulação de símbolos numéricos, o 

que esconde sua clara interpretação e dificulta a aprendizagem.  

Adição e Subtração  

Para iniciar, vamos usar apenas o conhecimento sobre as “frações” 

meio, quarto e oitavo, e sem usar regras para operações, a partir do uso de 

folhas de papel do mesmo tamanho, cortadas em metades e em quartas partes, 

explorar as equivalências e propor atividades numéricas para fazer usando 

esse material tais como:  

a) 
1

2
+

1

2
 = 

2

2
  (um meio da folha mais um meio folha)   

b) 
2

2
+

1

2
 = 

3

2
 (dois meios da folha mais um meio da folha)  

c) 
5

4
−

1

4
= 

4

4
 (cinco quartos da folha menos um quarto da folha)  

Após várias atividades desse tipo, é possível chegar, com 

compreensão no algoritmo da adição ou subtração de Números Racionais na 

forma fracionária, quando os denominadores são iguais, basta adicionar os 

numeradores. 

É importante lembrar que só é possível adicionar (ou subtrair) partes 

do inteiro do mesmo “tamanho”. Isso nos leva ao significado de parte todo, 

em que o denominador denomina em quantas partes iguais o inteiro foi 

dividido e o numerador indica a quantidade de partes iguais tomadas. Logo, 

quando as frações têm o mesmo denominador significa que as partes do inteiro 

têm o mesmo “tamanho”. Mas, e se os denominadores forem diferentes? 

Nesse caso, usaremos as “frações” equivalentes, ou seja, é possível 

adicionar, por exemplo,  
3

4
 + 

1

8
 sem a regra de redução da fração ao mesmo 

denominador, usando apenas o conceito de equivalência. Isso significa que é 

preciso que cada parte do inteiro (a quarta e a oitava) tenha “o mesmo 

tamanho”, ou seja, é preciso “arrumar” uma fração equivalente a 
3

4
 𝑞𝑢𝑒 𝑡𝑒𝑛ℎ𝑎 𝑜 𝑑𝑒𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟 8. Usando uma folha de papel e dividindo-a 

igualmente em 4 partes e usando 3 dessas partes e outra folha de papel do 

mesmo “tamanho” da primeira dividida igualmente em 8 partes, é possível 

perceber que há necessidade de 6 pedaços de 
1

8
 para “cobrir” os  

3

4
 da primeira 

folha de papel, conforme ilustração a seguir:  
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Observando a ilustração é possível substituir a fração de denominador 

4 por outra equivalente a ela de denominador 8, obtendo  
3

4
+  

1

8
=  

6

8
 +  

1

8
=  

7

8
 

Após várias atividades desse tipo, é possível chegar, com compreensão no 

algoritmo da adição (ou subtração) de Números Racionais na forma 

fracionária, quando os denominadores são diferentes.  

Importante lembrar que só é possível adicionar ou subtrair partes de 

inteiros de mesmo “tamanho”. Isso se justifica porque com o significado de 

partes de um todo, o denominador denomina em quantas partes iguais o inteiro 

foi dividido e dessa forma, é preciso obter frações equivalentes com o mesmo 

denominador pois assim, as partes do inteiro têm o mesmo “tamanho”.  

Introduzindo o cálculo com as representações decimais  

As representações “decimais” eram conhecidas como “números 

quebrados”, porque os algarismos à direita da vírgula indicam partes ou uma 

fração da unidade.  Por esse motivo, a comparação entre Números Racionais 

na forma decimal não é tão simples, como será discutido a seguir.  

Comparação de decimais 

É interessante iniciar com situações contextualizadas e as medidas são 

interessantes para o trabalho com as representações decimais, para que os 

estudantes percebam, por exemplo, qual embalagem de suco tem maior 

capacidade: o de 1,5 l, ou o de 1,25 l? Ou ainda qual a maior temperatura entre 

35,5 °C e 37,2 °C. 

As comparações entre as representações decimais permitem que os 

estudantes estabeleçam regularidades e avancem em alguns conceitos, por 
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exemplo, se as partes inteiras forem diferentes, basta verificar qual número 

tem a maior parte inteira, como no exemplo: 25,3 > 22,789 

Se a parte inteira for igual, basta comparar as partes decimais: 

décimos, centésimos, milésimos, nessa ordem como: 0,85 >0,82; 5,2 > 5,199; 

0,7 > 0,007. 

Um trabalho interessante de se fazer no 5º ano, é iniciar o trabalho 

com os Números Racionais usando a representação decimal, em que os 

estudantes utilizem calculadora e observem resultados de divisões para 

proceder às comparações entre essas representações.   

Além disso, a leitura correta permite a compreensão da magnitude da 

representação decimal dos Números Racionais. Existem diferentes formas de 

efetuar a leitura, por exemplo: o número 8,42 pode ser lido como: oito inteiros 

e quarenta e dois centésimos; oitocentos e quarenta e dois centésimos; oito 

inteiros, quatro décimos e dois centésimos. Para desenvolver a habilidade de 

leitura desses números é importante que o professor trabalhe o quadro de valor 

posicional também para as representações decimais.  

 

Como no trabalho com os Números Naturais, o estudo do valor 

posicional dos algarismos é fundamental nas representações decimais. Com o 

uso da vírgula, separando a parte inteira e a parte decimal do número, podemos 

fazer o estudo do valor posicional de cada algarismo e propor diversas 

questões, tais como:  

● No número 3,5 o que representa o algarismo 5? 

● Quantos décimos possui o número 54,64? 

● Quantos milésimos possui o número 678,2? 

A proposta é aproximar o ensino dos Números Racionais aos 

conceitos que os estudantes já se apropriaram ao trabalhar com os Números 

Naturais. 
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Adição e subtração de representações decimais 

Para fazer cálculos com as representações decimais, usamos o mesmo 

processo das operações com Números Naturais. No caso, das representações 

decimais, na parte decimal, adicionamos (ou subtraímos) milésimos com 

milésimos, centésimos com centésimos, décimos com décimos e, finalmente, 

trabalhamos com a parte inteira, adicionando (ou subtraindo) unidades com 

unidades, etc. Veja algumas resoluções de estudantes de 6º ano e reflita sobre 

os procedimentos utilizados.   

Figura 3. Resolução de estudantes de 6º ano  

 

Fonte: Dados da pesquisa 

Multiplicação e Divisão de representações decimais por números 

naturais 

Nas multiplicações e divisões é importante ressaltar que 

multiplicações e divisões de representações decimais por 10, 100, 1.000, com 

ou sem o uso da calculadora, permitem compreender algumas regularidades 

observadas durante o cálculo e nos resultados.  

Observando a calculadora é possível perceber que ao multiplicar por 

10, a vírgula desloca-se “uma casa” para a direita; por 100, a vírgula desloca-

se “duas casas” para a direita; por 1.000, a vírgula desloca-se “três casas” para 

a direita.  

O mesmo processo ocorrerá com a divisão por 10, porém a vírgula 

desloca-se “uma casa” para a esquerda; por 100, a vírgula desloca-se “duas 

casas” para a esquerda; por 1.000, a vírgula desloca-se “três casas” para a 

esquerda. 
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Com o uso desses procedimentos os estudantes compreendem melhor 

certas regras que eram ensinadas sem explicação, como essas que envolvem a 

“mudança de lugar” da vírgula, de acordo com multiplicação ou divisão por 

potências de 10. 

É possível, sem uso de calculadora, explicitar aos estudantes o 

procedimento usado, por exemplo, na multiplicação de 10 x 8,3, usando a 

decomposição e recorrendo ao quadro de valor posicional: 10 x 8 = 80 

unidades; 10 x 0,3 = 30 décimos. Como 1 unidade é constituída de 10 décimos, 

30 décimos é equivalente a 3 unidades, portanto o resultado da multiplicação 

será 83. 

Quando temos a operação 3,5 x 2, podemos o princípio aditivo de 

parcelas. 3,5 + 3,5  = 7,0, porém na prática, fica mais fácil, multiplicar os 

números sem considerar a vírgula (35 x 2 = 70) e repetimos a mesma 

quantidade de casas decimais do número multiplicado quando estiver na 

representação decimal. Esse procedimento tem uma explicação:  

A ideia de que ao invés de usar 3,5 utilizarmos 35, significa que o 3,5 

foi multiplicado por 10. Logo, o resultado de 35 x 2 = 70 também ficou 

multiplicado por 10.  

Algumas considerações 

Este texto procurou subsidiar os leitores sobre um tema muito 

importante para o ensino que é os Números Racionais. Procuramos ampliar o 

conhecimento matemático dos professores que, no geral, é mais 

procedimental, e, ao mesmo tempo, propor alguns tipos de abordagem e uma 

discussão curricular, focando as indicações da BNCC. Dessa forma, o texto 

abordou os três tipos de conhecimento fundamentais ao professor que vai 

ensinar determinado conteúdo matemático. Esse tipo de conhecimento vem 

sendo abordado na literatura, desde 1986 por Lee Shulman e se materializou 

no texto.  

É muito importante que o professor amplie seus conhecimentos 

matemáticos do tema a ser ensinado, pois apenas o conhecimento superficial 

ou comum que todo o cidadão deveria ter sobre o tema, o professor precisa de 

um conhecimento mais profundo, com relações entre características e 

propriedades do tema. Por esse motivo, os significados de parte todo e de 

quociente foram mais ampliados do que dos outros significados que o 

professor de anos iniciais precisa saber, mas que não estão previstos para 
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serem ensinados. Como já foi dito, esses três tipos de conhecimento, na prática 

do professor são imbricados, ou seja, acontecem indissociadamente, por esse 

motivo, neste texto eles são trabalhados ao mesmo tempo. Cabe ao leitor, se 

necessário, utilizar as referências bibliográficas indicadas, para 

aprofundamento teórico sobre o assunto ou buscar outras referências que 

abordam esse tema. É interessante salientar que este texto de formação de 

professor apresenta uma coerência pedagógica sistêmica, um dos princípios 

apontados pelo MEC para formação continuada de professores, que articula 

ações formativas, currículo, material curricular, avaliação em torno das 

aprendizagens dos estudantes, neste caso sobre o tema Números Racionais.  
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Introdução 

Os números racionais ocupam, há décadas, um lugar relevante nas 

preocupações da pesquisa em Educação Matemática. A amplitude dos 

conceitos que os integram – frações, decimais, razões, porcentagens – e a 

profundidade das rupturas cognitivas que sua aprendizagem exige tornaram 

esse campo um dos mais investigados internacionalmente. As evidências 

acumuladas são consistentes: as dificuldades dos alunos não decorrem de falta 

de esforço ou de capacidade, mas da natureza genuinamente exigente do 

objeto. Que um mesmo número possa ser escrito de infinitas maneiras; que a 

multiplicação possa produzir um resultado menor do que os fatores 

envolvidos; que entre dois racionais quaisquer exista sempre outro – tais 

propriedades contrariam intuições solidamente construídas no campo dos 

naturais e demandam, do ensino, atenção didática cuidadosa e sustentada. 

No Brasil, a regulação curricular do ensino de Matemática passou, nas 

últimas décadas, por uma transformação de grande alcance. Os Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Matemática (PCN), publicados em 1997, 

constituíram, por quase vinte anos, o principal documento de referência para 

professores e sistemas de ensino. Não obstante sua relevância, os PCN (Brasil, 

1997) não tinham caráter obrigatório: funcionavam como referencial 

orientador, e seu texto combinava, de forma deliberada, a indicação de 

objetivos e conteúdos (conceitos e procedimentos) com extensas orientações 

didáticas: discussões sobre como ensinar, sobre os obstáculos a antecipar, 

sobre as representações a mobilizar. A Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), homologada em dezembro de 2017, inaugura uma lógica distinta. 

Documento de cumprimento obrigatório para todos os sistemas de ensino do 

país, a BNCC (Brasil, 2018) limita-se a prescrever habilidades (o que os 

alunos devem ser capazes de fazer) sem, contudo, oferecer orientações sobre 
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como construir pedagogicamente essas habilidades. O como ensinar fica 

inteiramente a cargo do professor e das redes de ensino. 

Essa distinção não é trivial, mas exige uma qualificação importante. 

Por ser um documento normativo de cumprimento obrigatório, a BNCC 

(Brasil, 2018) não poderia incorporar, com força de lei, orientações sobre 

como ensinar: o como ensinar é, por definição, competência das secretarias 

estaduais e municipais de educação, das escolas e dos professores. O que se 

pode observar, contudo, é a ausência de um documento complementar do 

Ministério da Educação – não normativo, portanto, sem caráter obrigatório – 

com sugestões didáticas fundamentadas em pesquisa, à semelhança do papel 

que os próprios PCN (Brasil, 1997) cumpriram em seu tempo. Essa lacuna 

tem implicações que merecem exame, especialmente no campo dos números 

racionais, em que a pesquisa demonstra reiteradamente que os próprios 

professores dos anos iniciais operam, não raro, com concepções frágeis ou 

reduzidas (Garcia Silva; Pietropaolo; Pinheiro, 2016; Garcia Silva; Campos; 

Serrazina, 2014; Garcia Silva; Campos; Pietropaolo, 2011). 

É nesse contexto que se situa o presente artigo. Nosso objetivo é 

analisar comparativamente as prescrições dos documentos federais PCN 

(Brasil, 1997) e da BNCC (Brasil, 2018) relativas aos números racionais nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, à luz de um quadro teórico construído a 

partir de quatro referenciais fundamentais da pesquisa nessa área: os 

subconstrutos de Kieren (1976, 1988), os modos de representação de Lesh, 

Post e Behr (1987), a perspectiva do raciocínio multiplicativo de Nunes e 

Bryant (1997) e a articulação entre frações e proporcionalidade em Lamon 

(2006). Esses referenciais nos permitem formular perguntas como: quais 

significados dos racionais cada documento prescreve? Quais representações 

são privilegiadas e quais permanecem silenciadas? Em que medida a 

progressão proposta é coerente com o que sabemos sobre o desenvolvimento 

conceitual nesse campo? 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa documental 

de natureza qualitativa (cf. Lüdke; André, 1986), em que os dois documentos 

curriculares são tomados como fontes primárias e submetidos a uma análise 

de conteúdo orientada pelo quadro teórico. Os documentos são examinados 

integralmente nos trechos referentes ao ensino de números e operações nos 

anos iniciais (1º e 2º ciclos no PCN, 1º ao 5º ano na BNCC) com atenção 

especial aos objetos de conhecimento, habilidades e, no caso dos PCN (Brasil, 

1997), às orientações didáticas sobre números racionais. 
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O artigo está organizado em mais quatro seções. A seção 2 apresenta 

o quadro teórico. As seções 3 e 4 analisam, respectivamente, as prescrições 

dos PCN (Brasil, 1997) e da BNCC (Brasil, 2018). A seção 5 desenvolve a 

análise comparativa e discute suas implicações para a formação de 

professores. A seção 6 apresenta as considerações finais. 

Números racionais: uma multiplicidade irredutível 

A pesquisa em Educação Matemática produziu, nas últimas cinco 

décadas, um acúmulo considerável de conhecimento sobre o que significa 

compreender os números racionais. Um dos consensos nesse campo é o de que 

não existe uma única entrada conceitual capaz de dar conta da complexidade 

do objeto: diferentes contextos de uso, diferentes operações e diferentes 

representações iluminam aspectos distintos dos racionais, e a compreensão 

aprofundada pressupõe, precisamente, a articulação entre esses aspectos. O 

quadro teórico que adotamos neste artigo reúne quatro contribuições que, 

tomadas em conjunto, oferecem lentes complementares para a análise das 

prescrições curriculares. 

Os subconstrutos de Kieren: por que um único significado não 

basta 

A contribuição fundadora de Kieren (1976, 1988) consiste em 

demonstrar que o número racional não é um conceito unitário, mas um 

constructo que abrange, ao menos, cinco subconstrutos distintos: parte-todo, 

quociente, medida, razão e operador. Cada um desses subconstrutos 

corresponde a uma classe específica de situações, mobiliza estruturas 

cognitivas próprias e não é diretamente deduzível dos demais. Conhecer 

frações apenas pelo subconstruto parte-todo, o mais frequentemente ensinado, 

por sua acessibilidade icônica, equivale, nessa perspectiva, a conhecer apenas 

uma das faces de um objeto multifacetado. 

O subconstruto parte-todo é aquele em que uma unidade contínua ou 

discreta é dividida em partes equivalentes, e a fração expressa a relação entre 

um número dessas partes e o total. É o caso clássico da pizza dividida em 

fatias. O subconstruto quociente, por sua vez, decorre diretamente da divisão: 

3/4 representa o resultado de dividir 3 por 4, e a situação prototípica é a da 

partilha: três chocolates divididos igualmente entre quatro pessoas. Embora o 

resultado seja representado pela mesma notação, a estrutura da situação é 
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distinta, e pesquisas indicam que muitas crianças não reconhecem 

espontaneamente a equivalência entre os dois. 

O subconstruto medida situa o número racional na reta numérica: 3/4 

é um ponto que dista 3/4 de unidade da origem, obtido pela iteração de uma 

subunidade (1/4 da unidade). Esse subconstruto é especialmente relevante 

para a compreensão da densidade dos racionais (o fato de que entre dois 

racionais sempre existe outro), propriedade que rompe radicalmente com a 

intuição construída no campo dos naturais. O subconstruto razão expressa uma 

relação comparativa entre duas quantidades da mesma natureza: numa turma 

com 3 meninas para cada 4 meninos, 3/4 é uma razão. O subconstruto 

operador, por fim, trata a fração como uma função que transforma uma 

quantidade: multiplicar por 3/4 significa, simultaneamente, multiplicar por 3 

e dividir por 4, uma ideia que exige o domínio prévio de uma concepção 

multiplicativa sofisticada. 

Para os propósitos deste artigo, o modelo de Kieren (1976, 1988) 

oferece um instrumento analítico preciso: permite perguntar, diante de cada 

documento curricular, quais subconstrutos são nomeados, quais são 

implicitamente contemplados, quais são diferidos e quais estão simplesmente 

ausentes. Como veremos, as respostas a essas perguntas diferem entre os dois 

documentos — e em ambos os casos, nem todos os subconstrutos recebem 

atenção equivalente. 

Representações e tradução entre representações: Lesh, Post e Behr 

A questão das representações matemáticas está no centro da pesquisa 

de Lesh, Post e Behr (1987), cujo modelo identifica cinco modos pelos quais 

os conceitos matemáticos podem ser representados: situações do mundo real, 

modelos manipuláveis, imagens e diagramas, linguagem oral e linguagem 

simbólica escrita. A premissa central do modelo é que a proficiência 

matemática não se reduz ao domínio de qualquer uma dessas representações 

isoladamente: ela se expressa, sobretudo, na capacidade de transitar com 

fluência entre elas, o que os autores denominam tradução entre representações. 

No campo dos racionais, essa capacidade tem implicações 

particularmente ricas. Compreender que 1/2, 0,5, 50%, "a metade" e a imagem 

de um retângulo com metade de sua área sombreada são representações de um 

mesmo número racional – e que cada uma delas é mais adequada a certos 

contextos do que a outras – é uma competência que não emerge 

espontaneamente, mas resulta de um trabalho pedagógico sistemático de 
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conexão entre as formas de representar. A ausência desse trabalho tende a 

produzir conhecimentos compartimentados: alunos que dominam a notação 

fracionária, mas não reconhecem sua equivalente decimal, ou que operam com 

decimais sem compreender a relação entre eles e as frações. 

O modelo de Lesh, Post e Behr (1987) funciona, neste artigo, como 

uma lente para examinar quais representações os documentos curriculares 

convocam explicitamente e quais deixam implícitas ou ausentes. Cabe notar 

que, conforme sublinha Duval (2003), a coordenação entre registros de 

representação semiótica, que guarda correspondência com o que Lesh et al. 

(1087) denominam tradução, é condição necessária, e não apenas auxiliar, 

para a compreensão conceitual em Matemática. Prescrever habilidades que 

contemplem apenas um ou dois modos de representação dos racionais pode, 

portanto, empobrecer estruturalmente o que se espera que os alunos aprendam. 

A ruptura com o pensamento aditivo: Nunes e Bryant 

Nunes e Bryant (1997) oferecem uma perspectiva complementar, 

centrada no desenvolvimento do raciocínio multiplicativo como condição para 

a compreensão dos números racionais. Os autores argumentam que a 

passagem do campo aditivo para o campo multiplicativo não é uma extensão 

gradual do que já foi construído, mas uma reestruturação cognitiva: as relações 

multiplicativas exigem um modo qualitativamente diferente de tratar as 

quantidades, que não se reduz à repetição ou à decomposição aditiva. 

Essa perspectiva tem consequências diretas para o ensino dos 

racionais nos anos iniciais. Se a compreensão dos racionais pressupõe o 

raciocínio multiplicativo, e se esse raciocínio exige uma reestruturação 

conceitual, então a mera apresentação de frações ou decimais sem atenção à 

natureza multiplicativa das relações implicadas não garante compreensão. Os 

obstáculos que os alunos enfrentam e que, como veremos, o próprio PCN 

(Brasil, 1997) enumera com precisão, não são anomalias a eliminar: são 

indícios de que o processo de reestruturação cognitiva está em curso e precisa 

ser acolhido pedagogicamente. 

Além disso, Nunes e Bryant (1997) chamam atenção para o papel das 

invariantes: noção que remete diretamente à teoria dos campos conceituais de 

Vergnaud (1983, 1988, 1994), referencial que fornece o arcabouço teórico 

bastante adequado para compreendê-las. Para esse autor, um conceito 

matemático não se define por sua formulação explícita, mas pelo triplo 

(situações, invariantes, representações): as situações que lhe conferem 
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sentido, as invariantes que constituem seu núcleo cognitivo e as 

representações simbólicas pelas quais se expressa. As invariantes operatórias 

denominados pelo autor como conceitos-em-ação e os teoremas-em-ação são 

as relações estáveis que o sujeito reconhece e utiliza para agir nas situações, 

mesmo antes de saber enunciá-las formalmente. No campo multiplicativo, que 

Vergnaud (1983, 1988, 1994) concebe como um território conceitual 

integrado abrangendo multiplicação, divisão, frações, racionais e 

proporcionalidade, as invariantes centrais incluem: a razão entre quantidades 

que permanece constante nas situações proporcionais; a equivalência entre 

diferentes representações fracionárias de um mesmo número racional; a 

relação inversa entre o número de partes e o tamanho de cada parte quando se 

divide um todo. A compreensão dessas invariantes não resulta de enunciados 

ou definições, mas de experiências variadas com situações do campo 

multiplicativo, o que tem implicações diretas para o planejamento do ensino 

nos anos iniciais. Para os propósitos deste artigo, a teoria de Vergnaud (1983, 

1988, 1994) permite perguntar, diante das prescrições curriculares, se a 

variedade de situações proposta é suficiente para que as invariantes do campo 

racional possam ser progressivamente construídas pelos alunos? 

Frações, razão e proporcionalidade: Lamon 

A contribuição de Susan Lamon (2006) situa o ensino dos números 

racionais no horizonte mais amplo do raciocínio proporcional, que a autora 

descreve como o grande divisor conceitual da Matemática escolar: a 

competência que distingue os alunos capazes de raciocinar de forma 

quantitativamente sofisticada daqueles que permanecem presos a esquemas 

aditivos. Para Lamon (2006), frações, razões e proporções não são tópicos 

distintos que se sucedem na progressão curricular, mas faces de um mesmo 

continuum conceitual que começa a ser construído nos anos iniciais e se 

consolida ao longo de toda a escolaridade básica. 

Um conceito central na obra de Lamon (2006) é o de unitização: a 

capacidade de reconfigurar mentalmente o que conta como "uma unidade", 

percebendo uma mesma quantidade por lentes diferentes conforme o contexto 

exige. A ideia pode ser ilustrada de forma simples. Uma criança que vê uma 

dúzia de ovos pode percebê-la como 12 unidades individuais, como 2 grupos 

de 6 ou como 1 dúzia, e essas não são apenas formas diferentes de contar, mas 

modos distintos de construir a unidade de referência. No campo dos racionais, 

essa flexibilidade torna-se imprescindível. Considere a situação de dividir 3 
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barras de chocolate igualmente entre 4 crianças: cada uma recebe 3/4 de barra. 

Para compreender esse resultado, a criança precisa aceitar que a unidade foi 

redefinida: cada barra foi subdividida em 4 partes iguais, e cada uma dessas 

partes (1/4 de barra) torna-se, ela mesma, uma nova unidade, da qual cada 

criança recebe 3. Mas 3/4 é também uma unidade em si, ou seja, um único 

número racional situado entre 0 e 1. A criança que não realiza essa 

reconfiguração tende a tratar numerador e denominador como números 

naturais independentes, operando sobre eles sem compreender a relação que 

expressam. Lamon (2006) demonstra que a capacidade de unitizar é um fator 

muito importante para a aprendizagem posterior dos racionais e do raciocínio 

proporcional, e que ela não se desenvolve espontaneamente: precisa ser 

pedagogicamente cultivada por meio de situações que convidem o aluno a 

questionar e reconstruir o que conta como unidade. Essa exigência raramente 

aparece explicitada nas prescrições curriculares, o que constitui, como 

veremos, uma lacuna analiticamente relevante. 

Para este artigo, o trabalho de Lamon (2006)) demonstra que a 

capacidade de unitizar é um eixo articulador da aprendizagem posterior dos 

racionais e do raciocínio proporcional que nos permite examinar em qual 

medida os documentos curriculares constroem, já nos anos iniciais, as bases 

do raciocínio proporcional ou, ao contrário, tratam frações e razões como 

conteúdos pontuais, desvinculados de uma progressão de maior alcance. A 

pergunta que guia essa análise é: as prescrições para os anos iniciais lançam 

sementes para o raciocínio proporcional, ou apenas elencam representações e 

procedimentos sem ancoragem conceitual mais profunda? 

Os números racionais nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

Os PCN (Brasil,1997) constituem um documento analiticamente rico 

para os propósitos deste artigo, precisamente porque excedem a simples 

listagem de conteúdos e objetivos de aprendizagem. Uma de suas partes é 

dedicada aos dois primeiros ciclos do Ensino Fundamental e combina a 

enunciação de objetivos e conteúdos com orientações didáticas, nas quais o 

texto discute a natureza dos conceitos a ensinar, os obstáculos cognitivos a 

antecipar e os caminhos metodológicos a considerar. Essa dupla natureza, 

simultaneamente prescritiva e orientadora, torna os PCN (Brasil, 1997) um 

interlocutor particularmente produtivo para o quadro teórico apresentado na 

seção anterior. 
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A organização em ciclos e o lugar dos racionais 

Os PCN (Brasil, 1997) organizam os anos iniciais do Ensino 

Fundamental em dois ciclos bienais. Uma primeira e significativa constatação 

emerge já da leitura do documento: os números racionais estão completamente 

ausentes do primeiro ciclo (1ª e 2ª séries). Nos objetivos, nos conteúdos 

conceituais e procedimentais e nos critérios de avaliação desse ciclo, o 

universo numérico trabalhado é inteiramente o dos números naturais. A 

atenção volta-se para a construção do sistema de numeração decimal, para os 

significados das operações de adição e subtração e para as primeiras noções 

de multiplicação e divisão. Trata-se de uma escolha curricular deliberada, não 

de uma omissão: o documento compreende o primeiro ciclo como o tempo de 

construção do campo aditivo, condição que considera necessária antes de 

qualquer aproximação ao campo multiplicativo e aos números racionais. 

É no segundo ciclo (3ª e 4ª séries hoje 4º e 5º ano do Ensino 

Fundamental) que os números racionais entram no currículo, e o PCN (Brasil, 

1997) é explícito quanto à motivação dessa entrada: "A abordagem dos 

números racionais no segundo ciclo tem como objetivo principal levar os 

alunos a perceberem que os números naturais, já conhecidos, são 

insuficientes para resolver determinados problemas" (Brasil, 1997, p. 101). 

A insuficiência dos naturais expresso pela impossibilidade de expressar, com 

eles, o resultado de certas divisões ou a medida de certas grandezas, é 

apresentada como o motor epistemológico que justifica e contextualiza a 

introdução dos racionais. Trata-se de uma perspectiva coerente com a teoria 

dos campos conceituais de Vergnaud (1988)2, segundo a qual a ampliação de 

um campo numérico se justifica, do ponto de vista do aprendiz, pela existência 

de situações-problema que o campo anterior não consegue resolver. 

O documento também delimita temporalmente o trabalho: os 

racionais "apenas serão iniciados no segundo ciclo e consolidados nos dois 

ciclos finais" (Brasil, 1997, p. 102). Essa delimitação tem implicações duplas. 

Por um lado, reconhece a extensão e a complexidade do conceito, sinalizando 

que sua construção não se conclui nos anos iniciais. Por outro, levanta uma 

questão que o quadro teórico permite formular com precisão: se a ruptura entre 

 
2 Vergnaud (1988) não é citado explicitamente neste trecho do PCN (Brasil, 1997), 

mas figura nas referências bibliográficas do documento, o que sugere familiaridade 

dos autores com seu quadro teórico. 
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o raciocínio aditivo e o multiplicativo, como demonstram Nunes e Bryant 

(1997), é cognitivamente exigente e requer tempo e variedade de situações, a 

reserva de apenas dois anos, e somente no segundo ciclo, para iniciar esse 

trabalho é suficiente? O documento não responde explicitamente a essa 

pergunta, mas as orientações didáticas que oferece revelam plena consciência 

da dificuldade. 

Os significados: presença, ausência e o subconstruto silenciado 

No plano dos significados atribuídos às frações, os PCN (Brasil, 1997) 

nomeiam explicitamente três dos cinco subconstrutos identificados por Kieren 

(1976, 1988): parte-todo, quociente e razão. O subconstruto parte-todo é 

apresentado como o ponto de partida mais frequente e o documento reconhece 

isso com alguma ambivalência: "A prática mais comum para explorar o 

conceito de fração é a que recorre a situações em que está implícita a relação 

parte-todo" (Brasil, 1997, p. 101), uma observação que não chega a ser crítica, 

mas que deixa entrever a limitação de uma abordagem circunscrita a esse 

único significado. O subconstruto quociente é introduzido pela situação de 

partilha – dividir dois chocolates entre três pessoas –, e o documento cuida de 

distinguir essa situação da parte-todo, ainda que a representação resultante 

(2/3) seja a mesma em ambos os casos. O subconstruto razão aparece como 

"índice comparativo entre duas quantidades de uma grandeza" (Brasil, 1997, 

p. 101), exemplificado pela proporção entre habitantes imigrantes e total de 

uma cidade, pela escala em mapas e pela porcentagem. 

O subconstruto operador é explicitamente mencionado e igualmente 

explicitamente diferido: "Trata-se do significado da fração como operador, 

ou seja, quando ela desempenha um papel de transformação [...] será 

trabalhada nos ciclos posteriores" (Brasil, 1997, p. 102). A postergação é 

pedagogicamente justificável: o operador exige o domínio prévio de uma 

concepção multiplicativa sofisticada que o segundo ciclo está apenas 

começando a construir. O problema, como veremos na análise comparativa, é 

que essa postergação tende a se perpetuar nos documentos curriculares 

subsequentes. 

O subconstruto medida, contudo, não é mencionado em nenhum 

momento do texto dedicado aos anos iniciais, nem nos objetivos, nem nos 

conteúdos, nem nas orientações didáticas. Essa é a ausência analiticamente 

mais significativa. É pelo subconstruto medida que o número racional 

encontra seu lugar na reta numérica, que a densidade dos racionais se torna 
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geometricamente intuitiva e que a ideia de iteração de uma subunidade ganha 

concretude como descreve Lamon (2006). A reta numérica aparece nos 

conteúdos do segundo ciclo: a localização de números racionais na forma 

decimal é listada como objeto de trabalho, mas desvinculada de uma 

abordagem do subconstruto medida: o número é localizado na reta, mas a reta 

não é explorada como instrumento para construir o conceito de medida 

fracionária. 

As representações propostas e o que fica de fora 

No que se refere às representações, os PCN (Brasil, 1997) 

estabelecem uma hierarquia que merece exame cuidadoso. A representação 

decimal é apresentada como prioritária, com justificativa explícita: "eles 

aparecem no cotidiano das pessoas muito mais em sua representação decimal 

(números com vírgula) do que na forma fracionária. O advento das 

calculadoras fez com que as representações decimais se tornassem bastante 

frequentes" (Brasil, 1997, p. 101). A justificativa tem consistência pragmática: 

em 1997, a calculadora era de fato o principal vetor de disseminação dos 

decimais na vida cotidiana brasileira. A representação fracionária é, por sua 

vez, caracterizada como de uso mais restrito: "na vida cotidiana o uso de 

frações limita-se a metades, terços, quartos e mais pela via da linguagem oral 

do que das representações" (Brasil, 1997, p. 101). Essa constatação, 

empiricamente razoável para o período, resulta numa hierarquia curricular que 

posiciona o decimal como entrada principal e a fração como objeto 

secundário. 

Cotejando essas escolhas com o modelo de Lesh, Post e Behr (1987), 

é possível identificar quais dos cinco modos de representação são 

efetivamente contemplados pelas prescrições do documento. As situações do 

mundo real estão presentes como ponto de partida: os PCN (Brasil, 1997) 

insistem na contextualização. Os símbolos escritos, tanto fracionários quanto 

decimais, são objeto de trabalho explícito. As imagens e diagramas aparecem 

pontualmente: as representações gráficas são mencionadas na identificação de 

frações equivalentes. A linguagem oral é reconhecida como veículo 

privilegiado do uso cotidiano das frações, mas não é sistematicamente 

articulada ao trabalho escolar com as representações escritas. Os modelos 

manipuláveis, por fim, são praticamente ausentes nas orientações didáticas 

sobre racionais: a calculadora ocupa esse espaço funcional, mas como 

instrumento de exploração dos decimais, não das frações. 
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O que o modelo de Lesh et al. (1987) permite evidenciar com clareza 

é que a tradução entre representações, ou seja, o trânsito deliberado de um 

modo para outro, que os autores identificam como núcleo da proficiência 

matemática, não aparece prescrita de forma sistemática nos PCN (Brasil, 

1997). A relação entre representação fracionária e decimal consta como 

conteúdo da lista do segundo ciclo, o que é relevante, mas insuficiente: a 

tradução entre representações não se reduz à conversão entre a representação 

fracionária e a decimal. Envolve também o movimento entre situações reais, 

diagramas, linguagem oral e símbolos, em múltiplas direções e é exatamente 

esse movimento que, segundo Lesh et al. (1987), distingue a compreensão 

superficial da compreensão estrutural do conceito. 

As orientações didáticas: uma contribuição singular e seus limites 

A contribuição mais singular dos PCN (Brasil, 1997) para o ensino 

dos números racionais nos anos iniciais está, paradoxalmente, fora da lista de 

conteúdos: está nas orientações didáticas, que dedicam ao tema um tratamento 

reflexivo pouco comum em documentos curriculares. O ponto mais rico dessa 

seção é a enumeração de cinco obstáculos cognitivos que os alunos 

inevitavelmente enfrentam ao migrar do campo dos naturais para o dos 

racionais: a existência de infinitas representações fracionárias para um mesmo 

número; a contra-intuição da comparação (1/3 < 1/2, apesar de 3 > 2); a 

ilegibilidade do tamanho da escrita como índice de grandeza (2,3 > 2,125); a 

possibilidade de que a multiplicação produza um resultado menor do que os 

fatores (10 × 1/2 = 5); e a ausência de sucessor e antecessor, decorrente da 

densidade dos racionais. 

Essa enumeração é teoricamente precisa e guarda notável coerência 

com o que a pesquisa em Educação Matemática documenta como as principais 

rupturas cognitivas entre o campo aditivo e o multiplicativo. Na perspectiva 

de Vergnaud (1994), esses obstáculos decorrem da natureza das invariantes de 

cada campo e não podem ser suprimidos por um ensino mais cuidadoso, 

apenas atravessados com suporte pedagógico adequado. O PCN (Brasil, 

1997), ao nomeá-los, cumpre uma função formativa importante: alerta o 

professor de que as dificuldades dos alunos não são falhas a corrigir, mas 

passos necessários de uma reestruturação conceitual. Há nessa perspectiva 

uma antecipação da lógica dos obstáculos epistemológicos que, no contexto 

brasileiro, raramente aparece com tanta nitidez em documentos de natureza 

curricular. 
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Cabe, contudo, identificar um limite nessa seção do documento. Os 

PCN (Brasil, 1997) enunciam os obstáculos com precisão, mas as orientações 

sobre como atravessá-los são menos desenvolvidas do que a identificação dos 

próprios obstáculos. A proposta de uso da calculadora para explorar as 

representações decimais é metodologicamente consistente, mas circunscrita 

ao subconstruto quociente: dividir 1 por 2, 1 por 3, e observar o que aparece 

no visor. A sequência de introdução dos três significados – parte-todo, 

quociente, razão – não é acompanhada de uma discussão sobre a progressão 

entre eles, sobre como as situações de um subconstruto podem preparar o 

terreno para o seguinte ou sobre quais invariantes estão em jogo em cada caso. 

O documento aponta o que ensinar e por que é difícil, mas deixa em aberto 

boa parte do como enfrentar essa dificuldade, o que, considerando que os PCN 

(Brasil, 1997) foram concebidos precisamente para orientar o professor, 

representa uma lacuna que merece ser reconhecida. 

Os números racionais na BNCC: habilidades, progressão e 

representações 

A BNCC (Brasil, 2018), ao contrário dos PCN (Brasil, 1997), é um 

documento de natureza estritamente normativa. Por ser de cumprimento 

obrigatório para todos os sistemas de ensino do país, não poderia incorporar 

orientações didáticas: o como ensinar é, por definição, competência das 

secretarias estaduais e municipais de educação, das escolas e dos professores. 

A BNCC (Brasil, 2018) prescreve, portanto, o que os alunos devem ser 

capazes de fazer ao final de cada ano letivo, deixando inteiramente a cargo 

dos sistemas de ensino e dos professores a definição dos percursos 

pedagógicos.  

Trata-se de uma distinção de natureza normativa, não de uma escolha 

arbitrária de conteúdo. O que se pode, contudo, lamentar é a ausência de um 

documento complementar – não normativo, portanto, sem caráter obrigatório 

– que o Ministério da Educação poderia ter produzido e divulgado, com 

sugestões didáticas fundamentadas em pesquisa, cumprindo em relação à 

BNCC (Brasil, 2018) o papel orientador que os PCN (Brasil, 1997) cumpriram 

em seu tempo. No campo dos números racionais, essa lacuna tem peso 

particular. Pesquisas realizadas no contexto brasileiro demonstram que 

professores dos anos iniciais tendem a restringir o ensino de frações ao 

subconstruto parte-todo, frequentemente por desconhecerem os demais 

significados ou por não os reconhecerem como objetos legítimos de ensino 
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nos anos iniciais (Garcia Silva; Pietropaolo; Pinheiro, 2016; Garcia Silva, 

Campos e Serrazina, 2014; Garcia Silva; Campos; Pietropaolo, 2011). A 

ausência de orientação didática complementar encontra, nesse caso, um 

terreno de particular fragilidade. 

A nova arquitetura prescritiva 

A BNCC (Brasil, 2018) organiza o ensino de Matemática nos anos 

iniciais em cinco unidades temáticas: Números, Álgebra, Geometria, 

Grandezas e Medidas, e Probabilidade e Estatística, e descreve, para cada ano 

letivo, os objetos de conhecimento e as habilidades correspondentes. As 

habilidades são identificadas por códigos alfanuméricos (EFxxMAyy) que 

combinam nível de ensino, ano e numeração sequencial. Essa granularidade 

prescreve com precisão o que se espera de cada ano, substituindo a lógica dos 

ciclos bienais dos PCN (Brasil, 2018) por uma progressão anual explícita. 

A mudança estrutural tem implicações analíticas relevantes. Nos PCN 

(Brasil, 1997), os conteúdos do segundo ciclo eram apresentados com alguma 

margem de distribuição interna, mas cabia ao professor e à escola decidir o 

que trabalhar na 3ª série e o que reservar para a 4ª. Na BNCC (Brasil, 2018), 

essa margem é reduzida: cada ano tem suas habilidades, e a progressão entre 

eles é prescrita, ainda que sem orientação sobre os percursos didáticos. Isso 

significa que a arquitetura da BNCC (Brasil, 2018) é ao mesmo tempo mais 

detalhada na definição do produto e mais silenciosa nos processos que 

deveriam conduzi-lo. 

A entrada e a progressão dos racionais por ano 

Os números racionais entram formalmente na BNCC no 3º ano 

(correspondente a antiga 2ª série), com habilidade EF03MA07, que prescreve 

identificar e representar frações com denominadores 2, 3, 4, 5, 6, 8 e 10 em 

contextos diversos, associando a escrita fracionária à leitura e à representação 

em figuras. A entrada é, portanto, um ano antes do que os PCN (Brasil, 1997) 

previam, uma vez que situavam os racionais apenas no segundo ciclo, a partir 

da 3ª série (correspondente ao 4º ano hoje). Essa antecipação é relevante, mas 

não modifica, por si só, o equilíbrio entre subconstrutos: a habilidade do 3º 

ano é integralmente ancorada no subconstruto parte-todo, e as representações 

convocadas são, primariamente, as figuras e os símbolos escritos. 
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No 4º ano (correspondente a antiga 3ª série), a progressão se amplia 

em duas direções importantes. A habilidade EF04MA09 prescreve reconhecer 

as frações unitárias mais usuais como resultado de uma divisão de um inteiro 

em partes iguais e utilizá-las para expressar a medida de grandezas, o que 

introduz, ainda que de forma não nomeada, os subconstrutos quociente e 

medida. A habilidade EF04MA10 trata das frações equivalentes, mobilizando 

a invariante da equivalência entre representações fracionárias, precisamente 

uma das invariantes centrais do campo multiplicativo, na perspectiva de 

Vergnaud. E a habilidade EF04MA11 estabelece a relação entre as 

representações decimal e fracionária, prescrevendo que 1/10 = 0,1 e 1/100 = 

0,01. É no 4º ano, portanto, que a BNCC (Brasil, 2018) apresenta a maior 

densidade conceitual no campo dos racionais. 

No 5º ano, as habilidades relativas aos racionais ampliam o trabalho 

com decimais para as quatro operações, prescrevem a conversão entre 

representações decimais e frações, a comparação e ordenação de números 

racionais em diferentes representações, e introduzem a porcentagem em suas 

formas mais elementares (10%, 25%, 50%, 75% e 100%). A razão como 

subconstruto não aparece nomeada, mas está implicitamente presente na 

abordagem da porcentagem. O subconstruto operador permanece ausente, 

como também observado nos PCN (Brasil, 1997), e o subconstruto medida, 

embora tangenciado pela habilidade EF04MA09, não é desenvolvido de 

forma sistemática em nenhum dos anos. 

Subconstrutos e representações: o que a BNCC convoca e o que 

silencia 

Cotejando as habilidades descritas com o modelo de Kieren (1976, 

1988), é possível construir um panorama dos subconstrutos contemplados pela 

BNCC (Brasil, 2018) nos anos iniciais. O subconstruto parte-todo é dominante 

e está presente desde o 3º ano. O subconstruto quociente aparece de forma 

tangencial no 4º ano, sem ser nomeado como tal. O subconstruto medida é 

tocado, mas não desenvolvido. O subconstruto razão comparece 

implicitamente na porcentagem do 5º ano. O subconstruto operador está 

ausente em todos os anos. Essa distribuição, como se verá na análise 

comparativa, não difere substantivamente do que os PCN (Brasil, 1997) 

propunham, o que significa que a BNCC (Brasil, 2018) concorda com os PCN 

(1997) não avançou sobre as ausências identificadas no documento anterior. 
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No plano das representações, a análise à luz de Lesh, Post e Behr 

(1987) revela um quadro com avanços pontuais e lacunas persistentes. Os 

símbolos escritos (fracionários e decimais) são o modo de representação mais 

sistematicamente contemplado, presentes em habilidades de todos os anos. As 

imagens e figuras são explicitadas no 3º ano ("representação em figuras") e 

mencionadas pontualmente nos anos seguintes. A linguagem oral aparece de 

forma esporádica. Os modelos manipuláveis estão praticamente ausentes das 

habilidades descritas, o que não significa que não possam ser usados, mas que 

a prescrição não os convoca, deixando sua escolha inteiramente ao professor. 

A tradução sistemática entre representações, o movimento entre modos que 

Lesh et al. (1987) identificam como núcleo da proficiência, está prescrita 

apenas parcialmente: a conversão da representação fracionária para decimal 

aparece no 5º ano, mas o trânsito entre situações reais, diagramas, linguagem 

oral e símbolos não é explicitado como habilidade em nenhum momento. 

Cabe ainda observar que a noção de unitização, central na obra de 

Lamon (2006) e diretamente relacionada à compreensão da conservação da 

unidade de referência, não aparece em nenhuma das habilidades prescritas. 

Esse dado dialoga com os achados de Garcia Silva, Pietropaolo e Pinheiro 

(2016), que identificaram, em um estudo com professoras dos anos iniciais, 

que o não reconhecimento da necessidade de conservar a unidade de 

referência era um dos limites mais frequentes no conhecimento docente sobre 

frações. Se as professoras investigadas não dominam essa noção, e se a BNCC 

(Brasil, 2018) não a prescreve como habilidade a ser desenvolvida nos alunos, 

cria-se um ciclo de invisibilidade conceitual que a formação docente precisaria 

interromper, mas que a própria base curricular não sinaliza. 

Avanços, permanências e o silêncio didático 

Em relação aos PCN (Brasil, 1997), a BNCC (Brasil, 2018) apresenta 

avanços que merecem reconhecimento. A antecipação dos racionais para o 3º 

ano amplia o tempo disponível para a construção do conceito nos anos iniciais. 

A prescrição ano a ano cria uma progressão mais visível, o que pode facilitar 

o planejamento curricular das redes. A habilidade EF04MA09, ao associar a 

fração unitária à medida de grandezas, introduz, ainda que implicitamente, um 

subconstruto que os PCN (Brasil, 1997) não contemplavam. 

Contudo, as permanências são numerosas. A dominância do 

subconstruto parte-todo persiste desde a entrada dos racionais no 3º ano. O 

subconstruto medida continua sem ênfase, supostamente necessária. O 
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operador permanece ausente. A tradução sistemática entre representações não 

é prescrita. E o subconstruto razão, tão central para o raciocínio proporcional 

que Lamon (2006) situa como eixo organizador de toda a Matemática da 

segunda metade da escolaridade básica, aparece apenas implicitamente e 

somente no 5º ano, observado no contexto da porcentagem. 

A lacuna mais estruturalmente significativa que esta análise 

identifica, contudo, não é de conteúdo: é de orientação. Sendo a BNCC 

(Brasil, 2018), um documento normativo, o como ensinar permanece, por 

definição, fora de seu escopo legal. O que se pode observar é a ausência de 

um documento complementar do MEC – não normativo, portanto, sem caráter 

obrigatório – com orientações didáticas fundamentadas em pesquisa. Sem esse 

suporte, o professor precisa mobilizar, por conta própria, um conhecimento 

profissional robusto sobre os racionais: um conhecimento que a pesquisa 

demonstra ser, com frequência, limitado. 

Garcia Silva, Campos e Pietropaolo (2011), em estudo de formação 

continuada com professoras dos anos iniciais, constataram que as dificuldades 

docentes no ensino de frações estavam diretamente associadas a um processo 

de formação inicial insatisfatório, e que dados do SAEB 2019 evidenciam 

resultados insatisfatórios dos alunos nesse campo (Brasil, 2022). 

Garcia Silva, Pietropaolo e Pinheiro (2016), em investigação 

específica sobre o conhecimento matemático para o ensino das frações, 

concluíram que professoras dos anos iniciais recorriam quase exclusivamente 

ao esquema de partição, não reconheciam a fração como divisão e não 

dominavam as relações de equivalência e de ordem. Esses dados não 

descrevem uma situação do passado: descrevem o cenário de formação 

docente sobre o qual a BNCC (Brasil, 2018), sem o amparo de um documento 

orientador complementar, deposita suas exigências. 

O paradoxo que emerge dessa análise é o seguinte: a BNCC (Brasil, 

2018) é mais exigente que os PCN (Brasil, 1997), uma vez que prescreve mais 

habilidades, com maior especificidade, e as torna obrigatórias. Ao fazê-lo, não 

pôde incorporar potentes orientações didáticas tal como os PCN (Brasil, 1997) 

o fizeram, apesar de suas limitações. Por sua vez, o Ministério da Educação 

não produziu um documento complementar à BNCC, não normativo, que 

preenchesse essa lacuna orientadora. Esse paradoxo tem um nome: é a tensão 

entre a aspiração de um produto prescrito atualizado e inovador – álgebra nos 

anos iniciais, por exemplo – e o silêncio sobre orientações pedagógicas para 

que os professores ampliassem seus conhecimentos para implementá-lo. 
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Tensão que, no caso dos números racionais nos anos iniciais, incide sobre um 

terreno de formação docente particularmente frágil. 

Análise comparativa: três eixos e suas implicações 

As seções anteriores analisaram, separadamente, as prescrições dos 

PCN (Brasil, 1997) e da BNCC (Brasil, 2018) relativas aos números racionais 

nos anos iniciais. Esta seção desenvolve a análise comparativa em três eixos: 

a natureza normativa dos documentos, os subconstrutos convocados e as 

representações contempladas e conclui discutindo o que fica estruturalmente 

descoberto quando a prescrição obrigatória não permite incluir orientações 

didáticas. 

Documentos de natureza diferente: o que se pode e o que não se 

pode comparar 

Qualquer comparação entre PCN (Brasil, 1997) e BNCC (Brasil, 

2018) deve começar pelo reconhecimento de uma assimetria constitutiva: os 

dois documentos não são da mesma espécie. Os PCN ((Brasil, 1997) eram um 

referencial orientador, de adesão voluntária, que articulava prescrição e 

orientação didática em um único documento. A BNCC (Brasil, 2018) é uma 

norma de cumprimento obrigatório que prescreve exclusivamente habilidades, 

deixando o como ensinar fora de seu escopo. Comparar os dois documentos 

como se fossem equivalentes seria um equívoco metodológico; reconhecer a 

diferença é, ao contrário, o ponto de partida analítico mais produtivo. 

Essa diferença de natureza tem uma consequência direta sobre o que 

é comparável. É possível comparar o que cada documento prescreve: quais 

subconstrutos nomeia, quais representações convoca, em que momento da 

progressão escolar situa cada elemento. Não é possível, contudo, comparar as 

orientações didáticas dos PCN (Brasil, 1997) com as da BNCC (Brasil, 2018) 

– porque a BNCC (Brasil, 2018), como norma de cumprimento obrigatório, 

não poderia contê-las: as decisões sobre os percursos pedagógicos são 

competência dos sistemas de ensino e dos professores, não do Estado central. 

O que se pode fazer, e é o que faremos, é examinar o que se perde na transição 

de um modelo ao outro e o que a ausência de um documento orientador 

complementar do MEC implica para o professor que precisa implementar a 

prescrição obrigatória. 
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Há ainda uma segunda assimetria a considerar: a mudança de status 

normativo representa também uma mudança na relação entre o Estado e o 

professor. Os PCN (Brasil, 1997), por terem caráter orientador, precisavam 

fundamentar suas proposições, apresentar justificativas e oferecer exemplos – 

o que conferia ao documento uma dimensão pedagógica mais explícita. A 

BNCC (Brasil, 2018), como documento normativo, opera por uma lógica 

distinta: define habilidades e anos de referência sem explicitar os critérios que 

orientaram essas escolhas nem indicar percursos didáticos para desenvolvê-

las. Esse deslocamento tem implicações que excedem o campo dos racionais, 

mas que nele se manifestam de forma particularmente clara, dada a 

complexidade conceitual do objeto. 

Os subconstrutos: o que os documentos prescrevem e o que a teoria 

revela 

O cotejo sistemático entre as prescrições dos dois documentos e os 

cinco subconstrutos de Kieren (1976, 1988) permite construir um panorama 

analítico para cada categoria. O Quadro 1 sintetiza a presença, a forma de 

aparecimento e a ausência de cada subconstruto nos dois documentos. 

Quadro 1.  Subconstrutos de Kieren nos PCN e na BNCC (anos iniciais) 

Subconstruto 
PCN (2º ciclo) 

(presente nas orientações) 
BNCC (Anos Iniciais) 

(presente nas habilidades) 

Parte-todo 

Explícito e prioritário; 

reconhecido como dominante na 

prática 

Explícito e prioritário; 

presente do 3º ao 5º ano 

Quociente 
Explícito; distinguido do parte-

todo com exemplo de partilha 

Implícito em EF04MA09; 

não nomeado como 

subconstruto 

Medida 

Ausente; reta numérica 

mencionada sem articulação ao 

subconstruto 

Tangenciado em 

EF04MA09; não 

desenvolvido 

sistematicamente 

Razão 
Explícito; exemplificado com 

proporção, escala e porcentagem 

Implícito; presente apenas 

na porcentagem do 5º ano 

Operador 
Mencionado e diferido para ciclos 

posteriores 

Ausente nos anos iniciais; 

não mencionado 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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A leitura do Quadro 1 revela mais continuidade do que ruptura. A 

dominância do subconstruto parte-todo persiste nos dois documentos. O 

quociente aparece em ambos, mas sempre de forma subordinada, mais 

explícita nos PCN (Brasil, 1997), mais implícita na BNCC (Brasil, 2018). O 

subconstruto medida é a ausência mais persistente: nenhum dos dois 

documentos o desenvolve de forma sistemática, embora a reta numérica seja 

mencionada nos dois casos. A razão, explicitada nos PCN (Brasil, 1997), 

recua na BNCC (Brasil, 2018) à condição de subconstruto implícito, visível 

apenas na porcentagem do 5º ano. O operador, diferido nos PCN (Brasil, 1997) 

nas orientações didáticas, não está presente na prescrição das habilidades para 

os anos iniciais da BNCC (Brasil, 2018). Cabe, no entanto, reiterar: os dados 

dos PCN advêm não apenas da lista de conteúdos – conceitos e procedimentos 

– mas, sobretudo, das Orientações Didáticas, ao passo que na BNCC apenas 

pelas Habilidades e Objetos de Conhecimento. 

Do ponto de vista do quadro teórico, a persistência dessas ausências 

tem consequências. O subconstruto medida é aquele que ancora o número 

racional na reta numérica e torna geometricamente intuitiva a propriedade que 

mais rompe com o pensamento dos naturais: a densidade. Um aluno que nunca 

percorreu a reta numérica em busca de racionais entre 0 e 1 tem poucas 

ferramentas cognitivas para compreender que entre 1/3 e 1/2 existe outro 

número, compreensão que exige precisamente a iteração de subunidades que 

define o subconstruto medida (Lamon, 2006). A ausência desse subconstruto 

nos dois documentos não é, portanto, um detalhe: é uma lacuna que incide 

sobre uma das invariantes mais fundamentais do campo racional. 

A antecipação dos racionais para o 3º ano na BNCC (Brasil, 2018) é, 

nesse contexto, um avanço que não vem acompanhado do aprofundamento 

necessário. Ampliar o tempo disponível para o trabalho com racionais é 

relevante e está alinhado com o que Nunes e Bryant (1997) argumentam sobre 

a necessidade de experiências variadas e prolongadas no campo 

multiplicativo. Mas ampliar o tempo sem ampliar os subconstrutos 

convocados significa, em última análise, mais anos de parte-todo. 

As representações: traduções prescritas e traduções ausentes 

O cotejo com o modelo de Lesh, Post e Behr (1987) revela, nos dois 

documentos, um padrão convergente: os símbolos escritos dominam, as 

situações do mundo real funcionam como ponto de partida, as imagens 

aparecem pontualmente, e os modelos manipuláveis e a linguagem oral ficam 
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sistematicamente à margem da prescrição. A tradução entre representações – 

o movimento que os autores identificam como núcleo da proficiência com 

racionais – é prescrita de forma parcial em ambos os casos: apenas a conversão 

da representação fracionária para a decimal chega a ser objeto de habilidade 

explícita, e isso somente no 5º ano da BNCC (Brasil, 2018). 

A BNCC (Brasil, 2018) aprofunda, em um ponto, a lacuna dos PCN 

(Brasil, 1997): a linguagem oral, que nos PCN (Brasil, 1997) ao menos era 

reconhecida como o veículo privilegiado do uso cotidiano das frações, 

praticamente desaparece das habilidades prescritas. Essa é uma perda não 

trivial: pesquisas no campo da Educação Matemática indicam que a 

verbalização das relações fracionárias, dizer "três de cada quatro" antes de 

escrever 3/4, ou descrever oralmente o que muda e o que permanece numa 

situação de partilha, é um suporte importante para a construção das invariantes 

do campo multiplicativo. Prescrever habilidades que envolvam 

exclusivamente símbolos e figuras sem articulação com a linguagem oral 

tende a produzir um domínio procedimental desacompanhado da 

compreensão conceitual. 

A ausência sistemática dos modelos manipuláveis merece também 

atenção analítica. Materiais como barras fracionárias, réguas, discos e retas 

numéricas físicas são os suportes pelos quais o subconstruto medida se torna 

palpável e é precisamente o subconstruto medida que ambos os documentos 

deixam subdesenvolvido. Não é difícil perceber a coerência involuntária dessa 

dupla ausência: sem o subconstruto medida prescrito, os modelos que o 

sustentam também não são convocados. A fração permanece, assim, um 

objeto fundamentalmente simbólico e estático, representado em figuras 

partidas, sem movimento sobre a reta. 

O que fica descoberto: a formação docente como herdeira das 

lacunas curriculares 

A análise comparativa permite agora nomear com precisão o que fica 

estruturalmente descoberto quando a prescrição obrigatória da BNCC (Brasil, 

2018) não complementa em outro documento subsequente as orientações 

didáticas – e quando essa prescrição replica, sem corrigir ou justificar, as 

possíveis ausências conceituais já presentes nos PCN (Brasil, 1997). 

O primeiro ponto descoberto é o subconstruto medida. Nem os PCN 

(Brasil, 1997) nem a BNCC (Brasil, 2018) o desenvolvem de forma 

sistemática nos anos iniciais. Isso significa que o professor que quiser 
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trabalhar a densidade dos racionais, a localização de frações na reta numérica 

ou a iteração de subunidades terá de fazê-lo a partir de seu próprio 

conhecimento profissional — sem apoio curricular explícito em nenhum dos 

dois documentos. A pesquisa de Garcia Silva, Pietropaolo e Pinheiro (2016) 

demonstrou que professoras dos anos iniciais não reconheciam a necessidade 

de conservação da unidade de referência, que é a base cognitiva do 

subconstruto medida. O currículo não convoca o que a formação não 

construiu, e a formação não constrói o que o currículo não convoca. Esse 

círculo de invisibilidade conceitual exige intervenção deliberada na formação 

inicial e continuada. 

O segundo ponto descoberto é a tradução sistemática entre 

representações. Ambos os documentos a mencionam parcialmente, mas 

nenhum a prescreve como um conjunto de habilidades articuladas. Para o 

professor, isso significa que a decisão de trabalhar a conversão entre situações 

reais, materiais, diagramas, linguagem oral e símbolos – em múltiplas direções 

– fica inteiramente a seu critério. Dada a complexidade dessas traduções e as 

evidências de que muitos professores dos anos iniciais não as dominam 

plenamente (Garcia Silva; Campos; Pietropaolo, 2011 e Garcia Silva; 

Serrazina; Campos, 2016), essa lacuna prescrição tem consequências diretas 

sobre a aprendizagem dos alunos. 

O terceiro ponto descoberto é o mais estrutural: é a ausência de 

orientação didática sobre como construir as invariantes do campo racional, 

qual seja: a equivalência entre frações, a relação inversa entre número de 

partes e tamanho de cada parte, a constância da razão nas situações 

proporcionais. Os PCN (Brasil, 1997) ao menos nomeavam os obstáculos 

cognitivos que os alunos inevitavelmente enfrentam. A BNCC (Brasil, 2018) 

prescreve as habilidades que deveriam resultar de ter atravessado esses 

obstáculos, mas não diz palavra sobre os obstáculos em si. Para o professor 

cuja formação inicial não o preparou para reconhecer e trabalhar com esses 

obstáculos, a habilidade prescrita pela BNCC (Brasil, 2018) pode parecer um 

ponto de chegada claro, mas sem qualquer indicação do caminho. 

É nesse sentido que a formação docente emerge, desta análise, não 

como um tema periférico ao currículo, mas como a herdeira necessária de suas 

lacunas. A BNCC (Brasil, 2018) delega ao professor — sem dizê-lo 

explicitamente — a responsabilidade de conhecer os subconstrutos de Kieren 

(1976, 1988), de mobilizar os modos de representação de Lesh, Post e Behr 

(1987), de reconhecer os obstáculos descritos por Nunes e Bryant (1997) e de 
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cultivar a unitização que Lamon (2006) identifica como preditor robusto da 

aprendizagem posterior. Trata-se de um conhecimento profissional que, no 

campo dos racionais, a pesquisa brasileira documentou como 

sistematicamente frágil (Garcia Silva; Campos; Pietropaolo, 2011; Garcia 

Silva; Serrazina; Campos, 2016 Garcia Silva; Pietropaolo; Pinheiro, 2016).  

Uma política curricular de caráter normativo, quando não 

acompanhada de documentos orientadores complementares, depende, para ser 

efetiva, de uma política de formação que preencha o que o currículo, por sua 

natureza jurídica, não pode dizer. A ausência de articulação explícita entre 

esses dois planos – o curricular e o formativo – é, talvez, a lacuna mais 

abrangente que este artigo identificou. 

Considerações finais 

Este capítulo propôs-se a analisar comparativamente as prescrições 

dos PCN (Brasil, 1997) e da BNCC (Brasil, 2018) relativas aos números 

racionais nos anos iniciais do Ensino Fundamental, à luz de um quadro teórico 

construído a partir de Kieren (1976, 1988), Lesh, Post e Behr (1987), Nunes e 

Bryant (1997), Vergnaud (1983, 1988, 1994) e Lamon (2006). A análise 

permitiu identificar continuidades, rupturas e lacunas que merecem ser 

sintetizadas antes de encaminhar suas implicações. 

A continuidade mais saliente é a persistência da dominância do 

subconstruto parte-todo. Em ambos os documentos, a fração entra no currículo 

essencialmente como relação entre partes e todo, e os demais subconstrutos – 

quociente, medida, razão e operador – ocupam posições subordinadas, 

implícitas ou ausentes. O subconstruto medida é a ausência mais significativa 

nos dois documentos: sem ele, a densidade dos racionais não tem ancoragem 

geométrica, e a reta numérica permanece um recurso de localização sem se 

tornar um instrumento de construção conceitual. O subconstruto operador, 

apenas adiado nos PCN (Brasil, 1997) para ciclos posteriores, não aparece na 

prescrição nos anos iniciais da BNCC. A razão, nomeada nos PCN (Brasil, 

1997), recua na BNCC (Brasil, 2018) à condição de subconstruto implícito 

que é visível apenas na porcentagem do 5º ano. 

A ruptura mais relevante entre os dois documentos não é de conteúdo, 

mas de natureza e de alcance. Os PCN (Brasil, 1997) eram um referencial não 

obrigatório que articulava prescrição e orientação didática; a BNCC (Brasil, 

2018) é uma norma obrigatória que, por sua natureza jurídica, não comporta 

orientações sobre o como ensinar – competência reservada aos sistemas de 
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ensino e aos professores. Essa mudança de modelo traz, contudo, uma 

consequência que merece atenção: ao não ser acompanhada de um documento 

complementar do Ministério da Educação com sugestões didáticas 

fundamentadas em pesquisa, a BNCC (Brasil, 2018) delega ao professor uma 

responsabilidade pedagógica que pressupõe um conhecimento profissional 

robusto sobre os racionais. A antecipação dos racionais para o 3º ano, avanço 

real da BNCC (Brasil, 2018) em relação aos PCN (Brasil, 1997), amplia o 

tempo disponível para a construção do conceito, mas não resolve o problema 

da acanhamento dos subconstrutos convocados nem o da ausência de 

orientação sobre como atravessar os obstáculos cognitivos que essa 

construção inevitavelmente implica. 

As implicações desse quadro para a formação docente são diretas e 

urgentes. A pesquisa brasileira documentou, de forma consistente, que 

professores dos anos iniciais tendem a circunscrever o ensino de frações ao 

subconstruto parte-todo, não reconhecem a fração como divisão, não 

dominam as relações de equivalência e de ordem e não percebem a 

necessidade de conservação da unidade de referência (Garcia Silva; Campos; 

Pietropaolo, 2011; Garcia Silva; Pietropaolo; Pinheiro, 2016).  

Uma política curricular que prescreve sem ser acompanhada de 

orientação didática complementar deposita sobre esse terreno de formação 

frágil suas exigências mais ambiciosas. Garcia Silva, Serrazina e Campos 

(2014), em pesquisa de intervenção desenvolvida ao longo de três anos com 

dezessete professores dos anos iniciais, demonstraram que a formação 

continuada estruturada, centrada no aprofundamento do objeto matemático e 

na prática reflexiva, é capaz de produzir avanços significativos tanto na 

compreensão dos subconstrutos quanto na análise didática do conteúdo. Esse 

resultado é relevante precisamente porque aponta uma saída concreta para o 

impasse identificado neste artigo: se o currículo não orienta, a formação pode 

e deve fazê-lo. 

Para que a formação possa cumprir essa função, contudo, ela precisa 

conhecer com precisão o que o currículo deixou em aberto. É nesse sentido 

que análises como a desenvolvida neste artigo têm utilidade prática: ao mapear 

os subconstrutos ausentes, as representações não convocadas e os obstáculos 

cognitivos que a prescrição não aborda, oferecem à formação inicial e 

continuada um mapa das lacunas que precisam ser preenchidas. Em particular, 

entendemos que três elementos deveriam integrar de forma sistemática os 

processos formativos de professores dos anos iniciais: o trabalho com os cinco 
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subconstrutos de Kieren (1976, 1988),  com atenção especial ao quociente, à 

medida e à razão; a exploração dos cinco modos de representação de Lesh, 

Post e Behr (1987) e dos movimentos de tradução entre eles; e o 

reconhecimento dos obstáculos cognitivos que marcam a transição do campo 

aditivo para o multiplicativo, obstáculos que os PCN (Brasil, 1997) nomeavam 

com precisão e que a BNCC (Brasil, 2018), por sua natureza normativa, não 

contempla. 

Cabe reconhecer os limites deste estudo. A análise documental, por 

sua própria natureza, não alcança a sala de aula: não é possível inferir, a partir 

das prescrições curriculares, o que de fato acontece no ensino dos racionais 

nos anos iniciais brasileiros. Estudos futuros poderiam investigar de que forma 

professores interpretam e traduzem as habilidades da BNCC (Brasil, 2018) em 

práticas de ensino, e em que medida os subconstrutos e representações 

ausentes nas prescrições estão igualmente ausentes das aulas. Seria igualmente 

relevante ampliar as pesquisas sobre como os livros didáticos aprovados pelo 

PNLD após a homologação da BNCC (Brasil, 2018) operacionalizam as 

habilidades prescritas: os materiais didáticos constituem a mediação mais 

imediata entre o currículo e a sala de aula, e sua análise poderia revelar se as 

lacunas identificadas neste artigo são amplificadas ou atenuadas pelos 

recursos disponíveis ao professor. 

Concluímos retomando a tensão que atravessa todo este artigo: a 

BNCC (Brasil, 2018), é um documento que obriga mais e orienta menos do 

que os PCN (Brasil, 1997). No campo dos números racionais nos anos iniciais, 

um campo em que a pesquisa documenta dificuldades persistentes de alunos 

e professores, e em que a complexidade conceitual do objeto exige 

precisamente o que a prescrição silencia, essa tensão não é apenas acadêmica.  

Essa é uma tensão que se manifesta nas salas de aula, nas formações 

insuficientes e nos resultados de avaliação que décadas de esforço ainda não 

conseguiram reverter. Nomear essa tensão com precisão, como esperamos ter 

feito, é uma condição necessária, ainda que não suficiente, para que as 

políticas curriculares e as políticas de formação comecem a ser pensadas de 

forma articulada. 
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3 - Lesson Study: metodologia de 
formação de educadores que ensinam 

Matemática 
 

  
Priscila Bernardo Martins  

Suzete de Souza Borelli 

Aspectos introdutórios 

O objetivo deste capítulo é apresentar a origem e conceituação da 

metodologia Lesson Study, evidenciando as suas etapas para implementação, 

bem como suas contribuições e desafios, seguindo autores nacionais e 

internacionais, que se dedicam a pesquisar os princípios da metodologia 

japonesa de Lesson Study e introduzi-los na formação inicial e continuada de 

professores que ensinam matemática. Com esse propósito, assumimos a 

metodologia qualitativa, de tipologia ensaio teórico pautado na literatura 

internacional e nacional sobre origem, história, etapas e adaptações  da Lesson 

Study. A opção pelo Ensaio Teórico se justifica pela sua natureza reflexiva e 

interpretativa (Meneghetti, 2011).  

Sendo assim, para promover a discussão e as proposições acerca da 

Lesson Study, o capítulo é organizado em quatro seções, além da seção 

introdutória e considerações finais: 1º origem da Lesson Study; 2º 

conceituação; 3º etapas e 4º a Lesson Study em Projetos de Pesquisa no âmbito 

do Grupo de Pesquisa Conhecimentos, Crenças e Práticas de Professores que 

ensinam Matemática.  

Lesson Study: Origem, história e propagação pelo mundo. 

 A metodologia Lesson Study tem origem japonesa (Jugyou Kenkyu), 

concebida em 1872,  período no qual o governo Meiji promulgou o Código 

Educacional e, simultaneamente criou-se, em Tóquio,  a Escola Normal 

destinada a formação de professores. Nessa época, o modelo japonês era 

centrado em um ensino individualizado, no qual os conteúdos eram ensinados 

a partir das habilidades do estudante. Diante desse cenário, professores 

estrangeiros de distintos componentes curriculares foram convidados pelo 
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governo para propagar o estudo ocidental, cujo objetivo era ensinar aos 

professores os modos ocidentais de conduzir aulas. Esse movimento ficou 

conhecido como Revolução Meiji, no qual, os professores aprendiam não 

somente os conteúdos a serem ensinados, como também as metodologias de 

ensino,  observando o comportamento de seus professores (Isoda e Baldin, 

2023).  

 Conforme Isoda e Baldin (2023), esse movimento implementado na 

Escola Normal de Tokyo se alastrou para outras  escolas  de  formação  de  

professores do Japão. Tradicionalmente, professores podiam entrar em uma 

aula para observar, no entanto, em 1873, essa prática foi oficializada a partir 

da publicação de um documento pela Escola Normal, no qual se legitima a 

partir de regulamentações, o conhecimento e a profissão do professor, bem 

como a prescrição de que outros professores, com a permissão do professor 

que conduziria a aula,  poderiam adentrar em uma aula.  

 A Lesson Study atingiu novos níveis em 1880, a partir de missões de 

estudo, constituída por professores e educadores japoneses que foram 

delegados ao exterior, para trazer ao país, novos conhecimentos e métodos de 

ensino, tornando-os em seu retorno, professores da escola primária atrelada a 

Escola Normal. Em 1983, foi publicado um livro voltado às orientações para 

a elaboração do material didático, bem como com as orientações didáticas para 

a condução de aulas, as formas de observação e crítica (Isoda e Baldin, 2023).  

 Segundo  Isoda e Baldin (2023), em 1886, a Escola Normal foi 

reestruturada e renomeada para Escola Normal Superior (Kōtō Shihan Gakkō). 

Em relação ao foco temático, as autoras pontuam que, inicialmente, o método 

de Pestalozzi era o único foco abordado pelo Lesson Study. Todavia, anos 

depois, os professores e formadores de professores iniciaram as discussões 

sobre as questões atuais da reforma ocidental e as ideias inovadoras japonesas 

para novos temas de LS, atreladas às reformas curriculares, conforme 

explicitado no quadro 1. 
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Quadro 1. Tópicos-temas de Lesson Study  

Período Tópicos-temas 

1880 Método Pestalozzi e Método de Diálogo (incluindo 

argumentação/discussão/diálogo entre professor e alunos)  

1910 Matemática para a Vida (incluindo a formulação de problemas)  

1930 Integração Curricular na Matemática (incluindo Problemas Abertos)  

1950 Movimento do currículo central baseado em estudos sociais 

1960 Pensamento Matemático (estilo japonês da Nova Matemática)  

1970 Abordagem Aberta e Abordagem de Resolução de Problemas  

1980 Resolução de Problemas  

Dados: Isoda e Baldin (2023), baseadas em Baldin (2015). 

 Conforme se observa-se no quadro 1, inicialmente (décadas de 1880 

e 191), os temas da Lesson Study não se limitavam à matemática em si. O uso 

do "Método Pestalozzi" e do "Diálogo" mostra que a preocupação inicial era 

estabelecer uma base pedagógica de interação (argumentação e discussão). Foi 

a partir da década de 1930, que houve um maior direcionamento maior a 

estrutura da própria disciplina e na década de 1960 o foco centrou-se no 

"Pensamento Matemático". Assim, a matemática deixa de ser apenas uma 

ferramenta utilitária como a Matemática para a Vida (1910) e passa a ser 

discutida por suas estruturas cognitivas. 

Em relação aos problemas matemáticos, na  década de 1910, inicia-se 

com a "formulação de problemas" (problem posing), articulando a matemática 

ao cotidiano. Nas décadas de 1930 e 1970 há uma ampliação para "Problemas 

Abertos" e a "Abordagem Aberta", o que observa-se uma mudança na qual os 

estudantes são encorajados a encontrar caminhos distintos para uma resposta. 

Na década de 1980, o conceito avança e se consolida formalmente como 

"Resolução de Problemas", tornando-se processo central do currículo japonês. 

A abordagem de resolução de problemas, conforme pontuam Isoda e 

Baldin (2023) foi fortalecida a partir do  currículo  de  formação  continuada  

de professores, no qual reconheceu a resolução de problemas como como 

metodologia atraente  e  significativa  para  professores iniciantes.  Desde  



64  

então,  a resolução  de problemas ficou conhecida como principal modo de 

ensinar matemática no Japão. 

Foi na década de 1980, pesquisadores de diferentes países visitaram o 

Japão para saber o “porquê e o como” os estudantes japoneses obtiveram a 

maior média na pesquisa  internacional  da  International  Association  for the  

Evaluation  of Educational Achievement–IEA realizada em 1964. Com isso, 

o Ministério da Educação passou a oferecer 

o programa de formação de professores para estrangeiros, com a duração de 

18 meses, envolvendo cerca de 100 professores por ano. Naquele ínterim, a 

Japan International Cooperation Agency–JICA também começou a 

encaminhar  professores japoneses para o exterior e convidou professores 

estrangeiros para a formação (Isoda e Baldin, 2023)  

 Na Educação Matemática, o estudo comparativo Japão-EUA, 

segundo Isoda e Baldin (2023)  para resolução de problemas foi realizado  nas 

décadas de 1980 e 1990,  no qual pesquisadores americanos foram convidados 

a observar aulas de matemática japonesas, mostrando-se um momento 

oportuno para a melhoria da colaboração existente entre eles. Foi nessa 

ocasião, que a metodologia japonesa Jugyou Kenkyu foi oficialmente 

traduzida como Lesson Study, à medida que houve o estudo de fitas de vídeo 

TIMSS comparando as aulas dos EUA, Alemanha e Japão, dando origem a  

tese de doutorado de Yoshida, em 1999, a partir da qual Fernandez e Yoshida 

(2004) produziram um livro. 

Mundialmente,  por  influência  de  Yoshida, a Lesson Study  ficou  

conhecida  pelo  (Isoda e Baldin, 2023, p.17)   ciclo  do processo  de  “planejar  

(aula),  realizar  e  ver”,  com  colaborações  de  distintos participantes.  

Conceituação de Lesson Study 

 No Brasil e em outros países do mundo , diferentes pesquisadores que 

se dedicam a Lesson Study têm apresentado à comunidade acadêmica as suas 

experiências na adoção e  implementação da metodologia.  Por outro lado, 

nota-se que não há um consenso na sua definição do conceito. Alguns 

reconhecem como metodologia de formação, outros como processo formativo 

de professores ou como processo de desenvolvimento profissional. Embora o 

dissenso entre os termos, há uma indissociabilidade, a de seguir a sua estrutura 

basilar e adaptar conforme seus propósitos e contextos formativos. 
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Em Portugal, Ponte et. al (2016) caracteriza a Lesson Study (traduz 

como Estudo de Aula) como um processo de desenvolvimento profissional de 

professores que se centra na prática letiva dos mesmos, assumindo uma 

natureza eminentemente reflexiva e colaborativa (p.469).   

Para Lewis (2002) trata-se de uma abordagem de desenvolvimento 

profissional que tem sido adotada por professores em diversas instituições da 

América do Norte. 

Huang (2023) reconhece a Lesson Study um modelo chinês de 

aprendizagem, que tem desempenhado um papel importante na melhoria do 

ensino da matemática.  

Estrela e Offos (2023) apresenta Lesson Study como  um  modelo 

chileno  de  Estudo  de  Lições (tradução chilena) que visa  promover   a   

colaboração   profissional   entre   os   professores   no   planejamento, 

implementação,  observação  e  reflexão  das  aulas  investigadas.  

 No Brasil, Baldin, Neves e Silva (2025) concebem a Lesson Study 

como um  processo formativo de professor inicial ou em desenvolvimento 

profissional (p. 3).  Richit  (2020) caracteriza como um   processo   de   

desenvolvimento profissional de professores, centrado na colaboração e na 

reflexão, com foco na aprendizagem dos estudantes.  

Martins,  Curi  e  Borelli  (2023) definem a  Lesson  Study  como  uma  

metodologia  de  formação de professores, robustamente centrada na prática 

do professor (Ponte et al., 2016) e sustentada na colaboração e reflexão 

(Lewis, 2002), que acarreta o desenvolvimento profissional em Matemática, 

abrangendo a pluralidade de suas dimensões, como os conhecimentos 

profissionais, as aprendizagens, as mudanças na Prática e a cultura 

profissional.  

Consoante aos pesquisadores supracitados, neste capítulo, reconhece-

se a Lesson Study como uma metodologia de formação de educadores que 

ensinam matemática, voltada ao desenvolvimento profissional e a constituição 

e mobilização de diferentes domínios de conhecimentos para o ensino, na 

perspectiva da colaboração profissional. 

Como a Lesson Study se desenvolve? 

No Japão, a Lesson Study é uma forma de formação profissional 

praticada em mais de 98% das escolas públicas e em mais de 94% das escolas 
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públicas de ensino superior denominada Instituto Nacional de Educação 

(Lewis e Perry, 2013).  

Na Lesson Study, os professores realizam ciclos colaborativos de 

investigação denominados estudar; planejar; executar; refletir, conduzidos 

com o propósito de aprimorar o ensino em sala de aula  (Lewis e Perry, 2013).

 Comumente, os professores iniciam o estudo de um conteúdo 

matemático curricular. Com isso, planejam uma aula de pesquisa que será 

conduzida por um dos integrantes. Depois, a aula de pesquisa é conduzida, 

enquanto os outros integrantes observam e produzem dados sobre a 

aprendizagem dos estudantes. A partir desses dados, os integrantes realizam a 

reflexão pós-aula, momento no qual, os professores apresentam e discutem os 

dados produzidos durante a aula de pesquisa, visando implicações para o 

ensino e a aprendizagem do conteúdo específico (Lewis e Perry, 2013). 

Conforme pontuam Lewis e Perry (2013), o estudo do conteúdo 

acadêmico e dos materiais didáticos denominados no Japão como 

kyozaikenkyu — é parte integrante da Lesson Study , especialmente as duas 

primeiras etapas do ciclo, conforme praticado no Japão. Durante o 

kyozaikenkyu, os professores empregam documentos como manuais do 

professor, referenciais curriculares e relatórios de pesquisa para estudar tanto 

o conteúdo quanto seu ensino e aprendizagem. Os livros didáticos japoneses 

e os manuais do professor que os acompanham oferecem suporte ao 

kyozaikenkyu.  

A Lesson Study nos Projetos de Pesquisa desenvolvidos pelo Grupo 

Conhecimentos, Crenças e Práticas de Professores que ensinam 

Matemática (CCPPM). 

Em 2011,  o Grupo de Pesquisa CCPPM, liderado pela Profa. Dra. 

Edda Curi,  desenvolveu o Projeto longitudinal denominado Prova Brasil de 

Matemática: revelações e possibilidades de avanços nos saberes de alunos de 

4ª série/5º ano e indicativos para a formação de professores, que foi 

financiado pela CAPES no âmbito do Programa Observatório da Educação, 

resultado da parceria entre a Capes, o INEP e a SECADI.  As formações desse 

projeto foram centradas em uma organização que consistia em analisar o 

banco de dados da Prova Brasil de Matemática; estudar teoricamente o 

conteúdo/temática; planejar aulas, conduzir e refletir sobre elas. As aulas 

planejadas, inclusive, eram conduzidas por duas professoras, sendo uma em 

início de carreira e a outra com anos de experiência em sala de aula.   
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Apesar do Grupo ainda não ter tido o contato com a metodologia 

Lesson Study, o Grupo, intuitivamente, já utilizava as suas etapas basilares do 

ciclo de estudo de um determinado tema. O diferencial é que os observadores 

em sala de aula, eram os próprios pares desses professores nas escolas que 

atuavam, isso porque, comumente, os professores ficavam responsáveis por 

conduzir e gravar a própria aula e trazer as filmagens da aula completa para a 

reflexão coletiva. Essas constatações podem ser identificadas em algumas 

produções do Grupo, a partir dos relatos dos professores, publicadas no 

Relações espaciais: práticas educativas de professores que ensinam 

Matemática.  

Oficialmente, o reconhecimento da Lesson Study como metodologia 

de formação se deu a partir de 2014, na concepção do Projeto de Pesquisa  

Currículos de Matemática, estudos de aulas e formação de professores, cujo 

objetivo era a discussão sobre os enfoques dados nos currículos de 

matemática, nas suas diferentes instâncias,  de acordo com Sacristãn; o uso 

que professores fazem de currículos prescritos e apresentados, as coerências e 

incoerências entre essas várias instâncias curriculares; o uso da metodologia 

de estudos de aulas (Lesson Study) em pesquisas que analisam o uso de 

materiais curriculares e livros didáticos por parte de professores e 

pesquisadores.  

Em 2016, foi concebido o Projeto de Pesquisa Grupos colaborativos: 

contribuições para a melhoria da qualidade de ensino de Matemática nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e o desenvolvimento profissional de 

professores de escolas da diretoria leste 1, que teve financiamento da Fapesp.   

 O Projeto foi desenvolvido com dez professoras bolsistas, duas para 

cada ano de escolaridade dos anos iniciais do Ensino Fundamental da 

Diretoria de Ensino Leste 1. A organização da formação consistiu em estudar 

teoricamente acerca dos Eixos do estudo, em subgrupos, e posteriormente, 

selecionar, planejar e refletir acerca de uma aula do material curricular 

Educação Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental – EMAI, 

utilizado pela Rede Estadual de São Paulo.  

Em 2019, o Grupo se dedicou à organização e desenvolvimento do 

Projeto Discussões Curriculares: contribuições de um grupo colaborativo 

para a implementação de um novo currículo de Matemática e o uso de 

materiais curriculares na rede pública Municipal de São Paulo. O Projeto foi 

financiado pela Unesco e desenvolvido com 55 professores da  Rede 

Municipal de São Paulo. No Projeto, os professores foram organizados por 
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Ciclos de Aprendizagem que a própria Rede estrutura, sendo Alfabetização 

(1º ao 3º ano) Interdisciplinar (4º ao 6º ano)  e Autoral (7º ao 9º ano).  

No decorrer dos encontros, as formações se estruturam em dois 

momentos constituidores: 1. Discussões coletivas com os grupos e 2. 

Discussões por Ciclos de Aprendizagem.  

Nesse Projeto, além das etapas basilares (planejamento, observação e 

reflexão da aula), foi incorporado mais duas etapas: 1. a formação dos 

formadores, tendo em vista que estes também eram técnicos da Educação da 

própria rede, sendo necessário alinhar as perspectivas teóricas e 2. a 

divulgação dos resultados, que consistia na difusão dos dados produzidos e 

analisados pelos pesquisadores do Projeto.   

Cabe ressaltar que, o Projeto foi desenvolvido em um contexto de 

implementação curricular dos documentos e materiais produzidos pela própria 

Rede. Além desse aspecto, ressalta-se que não havia um conteúdo exclusivo 

para as discussões,  pois variavam em conformidade com o ano de 

escolaridade e com as dificuldades de aprendizagens identificadas pelos 

professores. No Ciclo Interdisciplinar, por exemplo, as discussões centraram-

se em torno da Proporcionalidade; Geometria Espacial e Múltiplos e 

Divisores. 

No ano de 2024 foram desenvolvidos dois Projetos concomitantes,  

mas em dias alternados. O Projeto Contribuições da pesquisa para o processo 

de ensino e de aprendizagem em Matemática no 5º ano do Ensino 

Fundamental, foi financiado pelo CNPq e desenvolvido com educadores 

oriundos da Diretoria de Ensino Campinas Oeste. O Projeto  Contribuições da 

pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagens dos Números 

Racionais nos 4º e 5º  anos do Ensino Fundamental: um projeto piloto 

envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual de São Paulo, foi 

desenvolvido com educadores das Diretorias de Ensino Leste 1 e Campinas 

leste, sendo financiado pela Fapesp no âmbito do edital PROEDUCA.  

Um dos avanços desses dois Projetos em relação aos Projetos 

anteriores foi a incorporação da tematização de um único tema matemático. 

No Projeto financiado pelo CNPq focalizou o Pensamento Geométrico em 

especial e o Projeto da Fapesp as discussões foram centradas para o Ensino 

dos Números Racionais. Com isso, surgiu a necessidade da incorporação da 

etapa Estudo e Diagnóstico. 

 Outro avanço foi em relação a escolha do primeiro tema do Ciclo, 

visto que a escolha se deu a partir da  análise dos resultados da avaliação da 
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Prova Paulista. Também pode-se destacar como avanço o  foco ser um ou dois 

anos de escolaridade. Diferentemente dos Projetos anteriores, nesses dois 

Projetos, os professores atuavam no mesmo ano de escolaridade e/ou no ano 

anterior e muitos eram oriundos de uma mesma escola. Ademais, 

reconhecemos como avanço a participação de supervisores de ensino, 

diretores e coordenadores pedagógicos durante todas as etapas  do ciclo em 

Lesson Study. Por essa razão, a metodologia de formação de professores 

passou a ser denominada pelo nosso Grupo como metodologia de formação 

de educadores que ensinam e formam no âmbito da Educação Matemática. 

A partir do desenvolvimento do Projeto financiado pelo CNPq, 

representantes da Diretoria de Ensino Campinas Oeste, solicitaram ao Grupo 

a concepção de um Projeto envolvendo os campos Conceituais e a 

metodologia Lesson Study. Com isso, atualmente, estamos desenvolvendo o 

Projeto Investigações sobre os conhecimentos profissionais de Matemática de 

professores dos anos iniciais relativos aos Campos Conceituais em parceria 

com a Diretoria de Ensino da Rede Estadual Campinas -Oeste, no âmbito da 

Sociedade Brasileira de Educação Matemática. Um diferencial desse projeto 

é que ele está sendo desenvolvido na própria diretoria de ensino, o que pode 

torná-lo como política pública regional.  

Atualmente, estamos em processo de concepção do Projeto de 

Pesquisa denominado Campos de Experiências, Funções Executivas e 

Letramento Matemático na Educação Infantil": um estudo baseado em Lesson 

Study com Educadores da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. 

O ineditismo do Projeto consiste em articular três temáticas: Campos de 

Experiências, Funções Executivas e Letramento no âmbito da Lesson Study e 

a explorar um nível de ensino quase que silenciado nas pesquisas brasileiras 

em LS, segundo Guariroba (2023). 

Conforme pontuamos, uma das etapas utilizadas pelo Grupo de 

Pesquisa CCPPM consiste na divulgação dos dados produzidos.  No decorrer 

desses anos, muitas pesquisas a nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado 

foram e estão sendo produzidas.  
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Quadro 2. Pesquisas de Mestrado, Doutorado sobre Lesson Study 

Referência  Focos 

UTIMURA, Grace Zaggia. Docência compartilhada 

na perspectiva de Estudos de Aula (Lesson Study): um 

trabalho com as figuras geométricas espaciais no 5° 

ano. 2015. 191 f. Dissertação (Mestrado Profissional 

em Ensino de Ciências e Matemática) – Universidade 

Cruzeiro do Sul, São Paulo, 2015. 

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Matemático: Figuras 

Geométricas Espaciais 

Pesquisa: 

Aprendizagem dos 

estudantes e das 

professoras 

MERICHELLI, Marco Aurelio Jarreta. 
Desenvolvimento Profissional e Implementação de 

Material Curricular: contribuições e desafios a serem 

enfrentados a partir da metodologia Estudo de Aula. 

2018. 175 f. Tese  (Doutorado em Ensino de Ciências 

e Matemática) – Universidade Cruzeiro do Sul, São 

Paulo, 2018.  

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Matemático: medidas 
de capacidade; campo 

aditivo; ensino de 

gráficos; figuras 

geométricas planas. 

Pesquisa: 

Desenvolvimento 

Profissional 

UTIMURA, Grace Zaggia. Conhecimento 

profissional de professoras de 4º ano centrado no 

ensino dos números racionais positivos no âmbito do 

Estudo de Aula. 2019. 195 f. Tese  (Doutorado em 

Ensino de Ciências e Matemática) – Universidade 

Cruzeiro do Sul, São Paulo, 2019. 

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Matemático: Números 

Racionais 

Pesquisa: 

Conhecimento 

Profissional 

BORELLI, Suzete de Souza. Estudos de aula na 

formação de professores de Matemática em turmas de 

7º ano do Ensino Fundamental que ensinam Números 

Inteiros. 2019. 247 f. Tese  (Doutorado em Ensino de 

Ciências e Matemática) – Universidade Cruzeiro do 

Sul, São Paulo, 2019. 

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Matemático: Números 

Inteiros  

Pesquisa: 

Desenvolvimento 

Profissional 

SILVA, Simone Dias da. Contribuições do Estudo de 
Aula (Lesson Study) para o desenvolvimento 

Matemático: Números 
Naturais 
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profissional de professores que ensinam matemática 

no 1º ano do Ensino Fundamental utilizando material 

curricular. 2020. 210 f. Tese  (Doutorado em Ensino 

de Ciências e Matemática) – Universidade Cruzeiro 

do Sul, São Paulo, 2020. 

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Pesquisa: 

Desenvolvimento 

Profissional 

MARTINS, Priscila Bernardo. Potencialidades dos 

Estudos de Aula para a formação continuada de um 

grupo de professores que ensinam Matemática na 

Rede Municipal de São Paulo no contexto de uma 

pesquisa envolvendo Implementação Curricular. 

2020. 252 f. Tese (Doutorado em Ensino de Ciências 

e Matemática) – Universidade Cruzeiro do Sul, São 

Paulo, 2020. 

Orientação: Profa. Dra. Edda Curi 

Matemático: 

Proporcionalidade, 

Múltiplos e Divisores, 

Figuras Geométricas 

Espaciais 

Pesquisa: 

Conhecimentos 

profissionais e 

Colaboração 

Profissional 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa CCPPM. 

Conforme se pode observar no quadro, a Profa. Dra. Edda Curi 

orientou seis pesquisas, sendo uma dissertação e cinco teses.  As pesquisas de 

Merichelli (2018); Utimura (2019) e Silva (2020) foram financiadas pela 

Fapesp no âmbito do Projeto Grupos colaborativos: contribuições para a 

melhoria da qualidade de ensino de Matemática nos anos iniciais do ensino 

fundamental e o desenvolvimento profissional de professores de escolas da 

Diretoria Leste 1.  A pesquisa de Martins (2020) foi financiada pela UNESCO 

no âmbito do Projeto Discussões Curriculares: contribuições de um grupo 

colaborativo para a implementação de um novo currículo de Matemática e o 

uso de materiais curriculares na rede pública municipal de São Paulo. 

Além dessas pesquisas, foram desenvolvidas mais duas pesquisas de 

Pós-Doutoramento sob a supervisão da Profa. Edda Curi, a saber: 1. Grace  e 

2. Subsídios da pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagem em 

Matemática na Educação Básica: um projeto envolvendo professores e a 

metodologia Lesson Study (Martins, 2023). 

Após o ano de 2020, foram desenvolvidas mais pesquisas a nível de 

mestrado e doutorado, mas sob as orientações de outros pesquisadores do 

Grupo, que defenderam as suas pesquisas sob a orientação da Profa. Dra. 

Edda: 
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Quadro 3. Pesquisas de Mestrado e Doutorado sobre Lesson Study 

Referência  Focos 

GUARIBOBA, Laura Alves. Lesson Study na Formação 

de Professores de e que 

Ensinam Matemática: dimensões dos conhecimentos 

profissionais evidenciados nas pesquisas acadêmicas 

brasileiras. Dissertação  (Mestrado em Ensino de 

Ciências) – Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo, 

2025. 

Orientação: Profa. Dra. Priscila Bernardo Martins 

Matemático: não 

há  

Pesquisa: 

conhecimentos 

profissionais 

Ribeiro, Renata. Estudo de Aula na Educação Infantil: 

aprendizagens profissionais de um Grupo de Professoras 

de Espírito Santo do Pinhal. Dissertação  (Mestrado em 

Ensino de Ciências) – Universidade Cruzeiro do Sul, São 

Paulo, 2025. 

 

Orientação: Profa. Dra. Grace Utimura Zaggia 

Matemático: 

Figuras 

Geométricas 

Planas e Espaciais 

Pesquisa: 

Aprendizagens 

Profissionais 

OLIVEIRA-JUNIOR, Jose Ari de. Dimensões da 

constituição e desenvolvimento da 

Identidade Profissional evidenciadas por professores que 

ensinam Matemática em ações do Projeto de Pesquisa em 

Lesson Study. Dissertação  (Mestrado em Ensino de 

Ciências) – Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo, 

2025. 

Orientação: Profa. Dra. Priscila Bernardo Martins 

Matemático: 

Pensamento 

Geométrico  

Pesquisa: 

Identidade 
profissional do 

Professor 

OLIVEIRA, Katia Christina de. Estudo de Aula (Lesson 

Study) e o trabalho colaborativo em investigações 

desenvolvidas  pelo Grupo de Pesquisa CCPPM 

(Conhecimentos, Crenças e Práticas de Professores que 

ensinam Matemática).Dissertação  (Mestrado em Ensino 
de Ciências) – Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo, 

2025. 

Orientação: Profa. Dra. Grace Utimura Zaggia 

Matemático: não 

há  

Pesquisa: 

colaboração 

profissional 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa CCPPM. 

 

As pesquisas de Guariroba (2025) e Oliveira-Junior (2025) foram 

financiadas pelo CNPq no âmbito do Projeto de Pesquisa Contribuições da 
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pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagem em Matemática no 5º 

ano do Ensino Fundamental.   

A pesquisa de Oliveira (2026), orientada pela Profa. Dra. Grace 

Zaggia Utimura,  foi concebida a partir da sua participação nesse Projeto e no 

outro denominado Contribuições da pesquisa para o processo de ensino e de 

aprendizagens dos Números Racionais nos 4º e 5º  anos do Ensino 

Fundamental: um projeto piloto envolvendo Diretorias de Ensino da Rede 

Estadual de São Paulo. 

Ribeiro (2025) sob a orientação da Profa. Dra. Grace Zaggia Utimura 

também teve participação em ambos os projetos (Fapesp e CNPq, mas 

desenvolveu a sua pesquisa no município que atuava em Santo Antônio do 

Pinhal. Além de Ribeiro, Silva (2026), sob a orientação da profa. Dra. Priscila 

Bernardo Martins também defendeu a sua tese de doutorado a partir de sua 

participação nos Projetos, mas o seu foco foi analisar a identidade profissional 

das educadoras matemáticas que formam professores.   

No Projeto supracitado, financiado pela Fapesp, foram defendidas 

duas dissertações de mestrado. Ekami (2026) analisou como a representação 

fracionária está sendo apresentada no material curricular utilizado pelas 

professoras participantes do Projeto, denominado Currículo em ação do 5º 

ano. Jesus (2026) analisou  livros didáticos aprovados pelo Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD).  

Neste mesmo projeto, ainda estão em andamento três teses de 

doutorado, sob a orientação da Profa. Dra. Edda Curi, a saber: Tiburtino terá 

como foco o ciclo em Lesson Study na perspectiva dos números racionais; 

Gonçalves centrará a sua tese nos conhecimentos profissionais das professoras 

participantes; e Barros ficará no processo de aprendizagem dos estudantes em 

relação às frações, analisando os protocolos produzidos no decorrer do ciclo.    

Além dessas pesquisas, há uma tese de doutorado em fase de defesa 

(Araújo, 2026),  que foi desenvolvida com professores que atuam na Educação 

Infantil, tematizando Relações Espaciais, na Diretoria Regional de Educação 

de Guaianases.  

Além das teses e dissertações, durante os doze anos que oficialmente 

empregamos a metodologia, foram publicizados artigos científicos em 

periódicos e eventos  nacionais e internacionais da área, capítulos e 

organização de livros, entre outros. O Quadro X, mostra as produções 

principais do Grupo CCPPM. 



74  

Quadro 4. Acervo do Grupo CCCPM sobre Lesson Study 

Artigo em Periódico 

BORELLI, Suzete de Souza; PACHECO, Débora Reis; PIRES, Célia Maria 

Carolino. Professores do 1º ano que ensinam Matemática no Ensino 

Fundamental da rede Estadual de São Paulo: uma possibilidade de mudança da 

prática a partir da formação. Revista de Ensino de Ciências e Matemática, 

São Paulo, v. 7, n. 4, p. 49–62, 2016. 

MERICHELLI, Marco Aurélio Jarreta; CURI, Edda. Estudos de Aula (“Lesson 

Study”) como metodologia de formação de professores. Revista de Ensino de 

Ciências e Matemática, São Paulo, v. 7, n. 4, p. 15–27, 2016.  

UTIMURA, Grace Zaggia; CURI, Edda. Aprendizagens dos alunos no âmbito 

do projeto docência compartilhada e de estudos de aula (lesson study): um 

trabalho com as figuras geométricas espaciais no 5º ano <br> Student’s learning 

by docência compartilhada project and lesson study: a work with the spatial 

geometric figures in 5th grade. Educação Matemática Pesquisa: Revista do 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática, São Paulo, 

v. 18, n. 2, 2016 

CURI, Edda; MARTINS, Priscila Bernardo. Contribuições e desafios de um 

projeto de pesquisa que envolve grupos colaborativos e a metodologia Lesson 

Study. Revista Brasileira de Ensino de Ciência e Tecnologia, Curitiba, v. 11, 

n. 2, 2018.  

UTIMURA, Grace Zaggia; BORELLI, Suzete de Souza; CURI, Edda. Lesson 

Study (Estudo de Aula) em diferentes países: uso, etapas, potencialidades e 

desafios. Educação Matemática Debate, Montes Claros, v. 4, n. 10, 2020.  

MARTINS, Priscila Bernardo; CURI, Edda. Evidence of professional 

knowledge of a 4th-grade mathematics teacher from the perspective of a 

research project involving Lesson Study. Acta Scientiae, Canoas, v. 25, n. 1, 

2023. 

MARTINS, Priscila Bernardo; CURI, Edda; BORELLI, Suzete de Souza. 

Estudos de aula: o ensino de grandezas e medidas no 1º ano do ensino 

fundamental. Ciências em Foco, Campinas, SP, v. 13, p. e020002, 2020. 
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UTIMURA, Grace Zaggia; CURI, Edda. Indícios de aprendizagens de alunos de 

4º ano sobre os números racionais envolvendo o significado quociente. 

Educação Matemática Pesquisa: Revista do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação Matemática, São Paulo, v. 23, n. 1, p. 632–654, 

2021.  

CURI, Edda. Lesson Study: Contribuições para Formação de Professores que 

Ensinam Matemática. Perspectivas da Educação Matemática, [S. l.], v. 14, n. 

34, p. 1–19, 2021.  

MARTINS, Priscila Bernardo; CURI, Edda. Conhecimentos e crenças 

manifestados por professores que ensinam Matemática e fazem uso de materiais 

manipuláveis em suas práticas. Revista Internacional de Pesquisa em 

Educação Matemática, Brasília, v. 12, n. 4, p. 1–16, 2022. 

CURI, Edda; MARTINS, Priscila Bernardo; BORELLI, Suzete de Souza. 

Conocimiento profesional de profesores que enseñan Matemáticas en la Red 

Municipal de Educación de São Paulo a partir de su participación en un 

Proyecto de Investigación basado en Estudio de Lección. PARADIGMA, 

Maracay, v. 44, n. 2, p. 268–292, 2023. 

MARTINS, Priscila Bernardo; CURI, Edda; SOUZA BORELLI, Suzete. A 

metodologia de formação Lesson Study em um projeto de pesquisa 

desenvolvido em um contexto de implementação curricular: : avanços e 

dificuldades. Revista Paranaense de Educação Matemática, [S. l.], v. 12, n. 

29, p. 119–142, 2023. 

MARTINS, Priscila Bernardo; BORELLI, Suzete de Souza; CURI, Edda. As 

dimensões de conhecimentos profissionais e de cultura de colaboração 

evidenciados por professores que ensinam Matemática no contexto do Lesson 

Study. PARADIGMA, Maracay, v. 46, n. 1, p. e2025020, 2025. 

MARTINS, Priscila Bernardo; BORELLI, Suzete de Souza; CURI, Edda. 

Análise do desenvolvimento do pensamento geométrico dos estudantes de uma 

turma do quinto ano no âmbito da Lesson Study. Revista Dynamis, Blumenau, 

v. 31, n. 1, e12382, 2025. 

MARTINS, Priscila Bernardo; BORELLI, Suzete de Souza; CURI, Edda; 

PIETROPAOLO, Ruy César. Evidências do conhecimento especializado dos 

professores que ensinam Matemática no 5º ano acerca da tematização do 
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Pensamento Geométrico em Lesson Study. Educação Matemática em Revista-

RS, v. 3, p. 108-127, 2025. 

MARTINS, Priscila Bernardo; CURI, Edda. Indícios do conhecimento 

especializado do professor sobre os números racionais evidenciados por 

professoras do 4º e 5º ano participantes de um projeto de pesquisa em Lesson 

Study. Revista Internacional de Pesquisa em Educação Matemática, 

Brasília, v. 16, n. 1, p. 1–18, 2026. 

Organização de Livros e E-books 

CURI, E.; VECE, J. P.; NASCIMENTO, J. C. P. (Org.). Grupos colaborativos 

e Lesson Study: contribuições para a melhoria do ensino de matemática e 

desenvolvimento profissional de professores. 1. ed. Embu das Artes: Alexa 

Cultural, 2018. v. 1. 187 p. 

CURI, Edda; MARTINS, Priscila Bernardo; BORELLI, Suzete de Souza (Org.). 

Memórias e trajetórias de professores e formadores que participaram de um 

Projeto de Pesquisa envolvendo a metodologia Lesson Study (Estudos de 

Aula) no Ensino de Matemática. São Paulo: Casa Letras, 2022. 

Fonte: Acervo do Grupo CCPPM 

Cabe destacar que, nas produções referentes a livros/e-book, há 

capítulos de pesquisas desenvolvidas ao longo dos Projetos que variam por 

ano de escolaridade, ciclo de aprendizagem e conteúdos matemáticos. Há 

ainda, muitas publicações em anais de eventos nacionais e internacionais da 

área de Educação Matemática, palestras e mesas redondas, entre outras 

atividades.  

A metodologia Lesson Study no Grupo CCPPM e o uso de Materiais 

Curriculares 

Conceitualmente, a expressão material curricular refere-se aos 

materiais disponibilizados aos professores para promover e mediar situações 

de aprendizagem. Os materiais curriculares podem ser livros didáticos, 

apostilas, materiais digitais  elaborados por Secretarias de Educação para 

implementação e desenvolvimento curricular (Januario, 2017).  

 Nos Projetos em Lesson Study, no âmbito do Grupo CCPPM, desde 

o início, os ciclos de Estudar, Planejar, Observar e Refletir foram subsidiados 
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pelo uso dos materiais curriculares que os professores utilizam. Mas, afinal, 

porque não elaboramos e planejamos atividades, junto aos professores, para 

serem propostas aos estudantes?. 

Inicialmente, justificamos que em razão dos Projetos de Pesquisa em 

Lesson Study, submetidos a editais de fomento. Muitos desses editais possuem 

uma parceria com Secretarias de Educação e um dos propósitos centrais é a 

implementação curricular. Neste sentido, as formações devem ser centradas 

no uso dos materiais curriculares que a própria rede oferece. A título de 

exemplo, podemos citar o Projeto de pesquisa Contribuições da pesquisa para 

o processo de ensino e de aprendizagens dos Números Racionais nos 4º e 5º  

anos do Ensino Fundamental: um projeto piloto envolvendo Diretorias de 

Ensino da Rede Estadual de São Paulo, que foi concebido por meio do edital 

PROEDUCA–FAPESP / SEDUC-SP. Assim, o edital prevê como objeto de 

investigação: Inovação curricular: Aprimorar, na implementação do 

currículo, métodos, materiais e processos que, ocorrendo nas diversas fases 

do ciclo da política educacional centrada no currículo.  

Outra justificativa refere-se às relações estabelecidas pelos 

professores ao fazer uso dos materiais curriculares. Comumente, o 

compromisso político, leva os professores a ter fidelidade e a reproduzir esse 

material. No entanto, o uso dos materiais pressupõe interpretações e 

adaptações pelos professores para que sejam modelados ao seu contexto e 

situações reais dos estudantes.  

Ao interpretar informações contidas no material curricular e planejar 

situações de aprendizagem, os professores assumem o compromisso com a 

matemática e os processos de ensino e aprendizagem, identificando lacunas e 

subvertendo o currículo.  Neste sentido, o processo de formação continuada 

de professores em Lesson Study necessita possibilitar o estudo de teorizações 

relativas à tematização do objeto de conhecimento e a análise de documentos 

e materiais curriculares empregados pelos professores que nela participam. Os 

professores são agentes ativos no processo de implementação e 

desenvolvimento curricular, que, por meio do seu planejamento, adapta o 

currículo em ação (Brown,   2009).  

Além do conhecimento curricular, os materiais curriculares envolvem 

um repertório de conhecimentos para o ensino: o que se sabe sobre conteúdos 

e conceitos; o que se sabe sobre os modos de ensinar.  
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Repertório de conhecimentos base para ensinar Matemática 

manifestados em Projetos em Lesson Study 

 

Em todos os Projetos desenvolvidos no âmbito da Lesson Study, 

observamos que o professor necessita ter o Conhecimento Matemático, que 

abrange não apenas o saber procedimental, mas compreender os objetos de 

conhecimentos a serem ensinados, o conceito, as suas propriedades e 

representações, além da estrutura curricular e as formas de produzir e 

comunicar a matemática. Do mesmo modo, o professor precisa ter o  

Conhecimento Didático do Conteúdo, que envolve compreender como os 

estudantes aprendem, reconhecer seus erros, raciocínios e dificuldades, além 

de saber escolher e adaptar atividades , recursos.  

A articulação desses conhecimentos na metodologia Lesson Study 

materializa-se em suas etapas principais. O ciclo, após o estudo dos conteúdos 

matemáticos,  inicia-se com o planejamento coletivo da aula de pesquisa. 

Nesta etapa, o conhecimento matemático e estrutural do professor é 

mobilizado e ampliado. Muitas vezes, os professores enfrentam as suas 

próprias lacunas conceituais ao analisarem o documento e os materiais 

curriculares.  O planejamento mobiliza o grupo a realizar um aprofundamento 

teórico, promovendo a aproximação entre teorizações e a prática profissional. 

Ao mesmo tempo, o conhecimento didático é mobilizado na adaptação de 

atividades matemáticas, na tentativa de torná-la mais investigativa. O 

planejamento requer que os professores formulem hipóteses, antecipem as 

dificuldades,  as estratégias e os modos de raciocínio dos estudantes. Na 

Observação da Aula, um educador conduz a aula planejada enquanto os 

demais observam e coletam dados sobre o desenvolvimento do educador e 

aprendizagens dos estudantes. Nesta etapa se revelam os limites do 

planejamento: o professor, guiado por suas crenças em relação ao ensino de 

matemática, improvisa de modo a tornar a condução da sua aula mais 

confortável para ele e, muitas vezes, afasta-se do objetivo da aula; identificar 

dificuldades matemáticas reais que não foram previstas no planejamento ou 

lacunas na compreensão de conceitos (como a dificuldade em representar 

figuras geométricas ou compreender a divisão equitativa em frações, por 

exemplo). Na etapa de reflexão, que ocorre após a aula observada, utiliza as 

evidências coletadas (registros em áudio e vídeo e produções dos estudantes) 

para analisar o planejamento construído coletivamente. Nesta etapa, os 

educadores exercitam a capacidade de identificar e analisar os erros e as 
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estratégias dos estudantes. A reflexão coletiva permite confrontar crenças 

arraigadas e ressignificar a prática.  

Fato que, a articulação gerada pela Lesson Study supera o trabalho 

isolado, construindo comunidades de aprendizagem profissional, na 

confiança, o diálogo e a negociação se fazem presentes. Ao entrelaçar o 

conhecimento matemático ao conhecimento didático, os professores 

desenvolvem autonomia, tornam-se pesquisadores de sua própria prática e 

qualificam os percursos de aprendizagem dos seus estudantes. 

Dentre os resultados apresentados em cada Projeto em Lesson Study, 

constatamos a importância de priorizar o domínio Conhecimento Matemático, 

isso porque o professor precisa conhecer o conceito para utilizar a linguagem 

matemática em sala de aula; os estudantes precisam estar cientes de aspectos 

importantes no estudo dos objetos de conhecimento 

Outro aspecto importante a ser destacado refere-se à constituição e 

ampliação do Conhecimento da Estrutura da Matemática, pois, além de os 

professores conhecerem como um conteúdo é abordado em diferentes anos de 

escolaridade, compreendendo a ideia de rede, estes sejam capazes de 

identificar erros no material curricular.  

Outra constatação refere-se à ampliação do Conhecimento Didático 

do Conteúdo, subdomínio Conhecimento do Ensino de Matemática, pois, na 

etapa de reflexão, as educadoras participantes podem rever estratégias 

didáticas que nem sempre são compatíveis com o ano de escolaridade, 

percebendo inclusive que algumas estratégias reverberam nas resoluções dos 

estudantes, induzindo-os ao erro. 

Os dados dos Projetos  evidenciam que o ciclo Lesson Study mobiliza 

e transforma o conhecimento dos educadores participantes, especialmente no 

domínio do Conhecimento Didático do Conteúdo (PCK) e no subdomínio 

Conhecimento da Estrutura da Matemática. O principal desafio identificado 

corresponde ao Conhecimento do Conteúdo Matemático, evidenciado pela 

dependência de técnicas operatórias e pela limitação conceitual.  

A metodologia de formação de educadores Lesson Study é promissora 

na constituição, no desenvolvimento e na mobilização de conhecimentos 

inerentes à docência e reforça a compreensão de que esses conhecimentos 

estão articulados entre si e que se manifestam, em seus diferentes domínios e 

subdomínios, em cada uma das etapas de um ciclo.  
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O papel central do formador na metodologia Lesson Study no âmbito do 

Grupo CCPPM  

  

 Nos projetos de pesquisa em Lesson Study desenvolvidos pelo Grupo 

CCPPM a preocupação na condução do ciclo e que os formadores sejam os 

pesquisadores responsável e associados, devido a   experiência na formação 

de professores. Na Lesson Study, o formador  

exerce uma função complexa e multidimensional na metodologia, tendo em 

vista que a sua atuação assume um caráter de mediação, problematização e 

investigação. 

O  conhecimento do formador de professores de matemática em 

Lesson Study vai além do conhecimento necessário a um professor da 

educação básica. Ele precisa de um conhecimento específico. Ele precisa de 

uma compreensão profunda dos conceitos matemáticos, seus procedimentos, 

aplicações e as conexões intra e interconceituais desse componente curricular. 

O formador deve conhecer diferentes currículos de formação de professores, 

orientações para a aprendizagens, estratégias de ensino voltadas para 

educadores.  

Ele precisa conhecer as crenças que os professores trazem sobre a 

matemática e o seu ensino; estar atualizado com os resultados de pesquisas 

recentes da área de Educação Matemática, sabendo o que é possível  abordar 

em cada nível de ensino e quais são as limitações. Além desses 

conhecimentos, é preciso ter empatia com as dificuldades que muitos 

professores enfrentam com a matemática e os seus processos de ensino e 

aprendizagem. 

Coadunamos com a ideia de que a atuação o do formador são 

consideradas centrais para o sucesso da Lesson Study. Sua atuação nas etapas 

prevê no  Estudo e Diagnóstico, que Antes do planejamento, o formador 

subsidia o grupo a identificar lacunas conceituais e aprofundar a teoria. Ele 

traz pesquisas recentes da área de Educação Matemática e discute orientações 

curriculares. É ele quem apoia os participantes  a compreenderem os erros dos 

estudantes e a analisarem criticamente os documentos e  materiais 

curriculares. Na etapa Planejamento, o formador atua como um mediador que 

contribui com ideias, sugere atividades e recursos, e faz comentários críticos 

ao planejamento. O formador dá o suporte necessário para assegurar que a 

atividade seja investigativa. Na Observação da aula, durante a condução da 
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aula por um dos professores, o formador atua como um observador 

participante. Ele apoia os demais pesquisadores na coleta de dados, a registrar 

as reações dos estudantes (por meio de anotações, vídeos e fotografias). Na 

Reflexão sobre a Prática, após a aula, o formador tem o papel de mediar a 

etapa de reflexão. Ele seleciona episódios relevantes e apoia o grupo a analisar 

os protocolos de resolução dos estudantes. A sua atuação direciona os 

professores a saírem do "senso comum", permitindo que identifiquem os erros 

e processos de raciocínio dos estudantes que passaram despercebidos durante 

a aula. 

A guisa de conclusão 

Ao longo deste capítulo, evidenciamos que a Lesson Study transcende 

a sua origem histórica japonesa para se consolidar, nacional e 

internacionalmente, como uma  metodologia de formação de educadores que 

ensinam Matemática. Centrada na colaboração profissional e na investigação 

da própria prática, essa abordagem permite estruturar ciclos de estudo, 

planejamento, observação e reflexão que podem impactar os processos de 

ensino e de aprendizagem. 

A partir das pesquisas e projetos desenvolvidos ao longo de mais de 

uma década pelo Grupo de Pesquisa Conhecimentos, Crenças e Práticas de 

Professores que ensinam Matemática (CCPPM), observamos uma evolução 

metodológica expressiva. As adaptações da Lesson Study no âmbito do Grupo 

englobam a incorporação de novas etapas, como a formação de formadores, a 

divulgação dos resultados e a fase de estudo e diagnóstico, subsidiada pela 

análise de resultados de avaliações e temas focais. Destaca-se também o 

avanço ao incluir diferentes atores educacionais durante todo o ciclo — como 

coordenadores, diretores e supervisores, consolidando a perspectiva de uma 

comunidade de aprendizagem profissional. 

Constatamos que a metodologia desempenha um papel transformador 

na mobilização dos conhecimentos docentes. O ciclo de Lesson Study articula 

a teoria e a prática de maneira que permite aos educadores avançar em 

domínios como o Conhecimento Didático do Conteúdo e o Conhecimento da 

Estrutura da Matemática, embora evidencie que o Conhecimento do Conteúdo 

Matemático ainda permaneça como um desafio a ser trabalhado. Neste 

sentido, a metodologia promoveu uma postura ativa dos professores frente aos 

materiais curriculares, instrumentalizando-os para interpretar, adaptar e 

subverter o currículo prescrito na direção das reais necessidades dos 

estudantes, rompendo com a sua simples reprodução. 
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Por fim, reafirmamos o papel central e multidimensional do formador 

como mediador deste processo. É a atuação investigativa, empática e 

qualificada deste profissional que sustenta cada etapa do ciclo, apoiando o 

grupo na identificação de lacunas, na análise de erros reais dos estudantes e 

guiando a reflexão coletiva para além do "senso comum".  

Dessa forma, a metodologia de formação Lesson Study mostra ser um 

caminho promissor para a constituição e mobilização dos conhecimentos 

profissionais inerentes à docência, servindo não apenas à melhoria das 

trajetórias de aprendizagem dos estudantes, mas como um modelo de 

formação no âmbito da Educação Matemática, quiçá como política publica.  
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4 - A Representação Fracionária e os seus 
diferentes significados: uma análise no 
material Currículo em Ação do 5º Ano 

 

  
Katia Hiromi Okawa Ekami 

Priscila Bernardo Martins 

Introdução 

Este capítulo tem por objetivo apresentar parte dos resultados de uma 

pesquisa de mestrado em andamento intitulada A Representação Fracionária 

e os seus diferentes significados: uma análise no material Currículo em Ação 

do 5º Ano. A pesquisa foi realizada sob a orientação da Profa. Dra. Priscila 

Bernardo Martins e teve como objetivo analisar os significados da 

representação fracionária no material Currículo em Ação do 5º ano da Rede 

Estadual de São Paulo. 

O interesse pela  pesquisa surgiu quando a Ekami (2026) participou 

como observadora participante no Projeto de Pesquisa denominado 

Contribuições da pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagem dos 

Números Racionais nos 4º e 5º Anos do Ensino Fundamental: um projeto 

piloto envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual de São Paulo, 

financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP) no âmbito do Programa de Pesquisa em Educação Básica – 

PROEDUCA – FAPESP / SEDUC-SP. Especificamente, na etapa de 

implementação da aula, uma das professoras do projeto realizou a aula 

planejada, e nesta aula surgiram algumas indagações que nos inquietou acerca 

do material, assim emergindo a questão:  Como se caracteriza a abordagem 

da representação fracionária no material Currículo em Ação, de matemática 

do 5º ano, elaborado pela Rede Estadual de São Paulo?. 

A partir dessa questão norteadora, assumimos uma abordagem 

qualitativa de cunho documental, na qual foi analisado o  material Currículo 

em Ação do 5º ano da Rede Estadual de São Paulo. No processo analítico, 

utilizamos a técnica de análise de conteúdo segundo Moraes (1999).  
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Os significados dos números racionais 

Nesta seção, inicialmente apresentamos o que os autores trazem sobre 

a representação dos números racionais e as frações, na sequência trataremos 

sobre os significados e interpretações dos números racionais, discorremos 

sobre os significados de parte-todo, medida, quociente, razão, operador e 

número.  

Segundo Nunes e Bryant (2009) os números racionais, assim como os 

números naturais, podem representar grandezas. Mas há situações em que não 

podemos usar os números naturais, por exemplo, quando queremos 

representar uma quantidade que é menor que uma unidade ou quando envolve 

uma razão entre duas quantidades. Para estes casos utilizamos os números 

racionais. O termo frações é utilizado para representar os números racionais, 

geralmente quando se representa uma grandeza menor que a unidade (Nunes 

e Bryant, 2009) ou segundo Fonseca (1997) diante da necessidade de 

representar numericamente uma parte de um todo. 

Diferentes conceitos estão relacionados a cada significado, isso 

implica que uma variedade de estruturas cognitivas está envolvida no seu 

aprendizado. Por isso, segundo Ciscar e Garcia (1997), o processo de 

aprendizagem dos números racionais é de longo prazo. E eles acrescentam que 

mesmo quando a criança entende o contexto de um significado e sabe 

representá-la, isso não garante a transferência de conhecimento para as outras 

situações. Por isso, a importância de se planejar o ensino de forma adequada 

desde os primeiros contatos intuitivos da criança até a compreensão dos 

aspectos algébricos das frações.   

A seguir apresentamos o que os autores trazem sobre cada um dos 

significados:  parte-todo, medida, quociente, razão, operador e número. 

Segundo Nunes et al. (2008) as situações denominadas parte-todo são 

quando um todo, uma quantidade contínua, é partido em partes iguais, “o 

denominador representa o número de partes iguais em que um todo foi 

dividido e o numerador representa o número de partes tomadas” (Nunes et al., 

2008, p.510). Isto é, conforme, Campos et al. (2006), através do procedimento 

de dupla contagem, é possível encontrar a representação fracionária da parte-

todo, a criança verifica em quantas partes o todo foi dividido e depois, conta 
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quantas partes foram pintadas, assim ela escreve acima do traço da fração o 

número de partes pintadas e na parte de baixo o número total de partes. 

Em relação ao significado de medida, Garcia e Ciscar (1997) tratam 

a reta numérica como uma interpretação de parte-todo, mas concordam que 

ela é uma boa representação de frações com o significado de medida. Para 

eles, uma fração a/b que está representando um ponto na reta numérica, indica 

que cada segmento da reta unitário foi dividido em b partes iguais, e nelas, a 

partes foram consideradas. Por isso, eles citam que a reta numérica estaria 

contida no significado de parte-todo. 

Neste mesmo sentido, Behr; Lesh; Post; Silver (1983), também 

considera que os números racionais interpretados como pontos em uma reta 

numérica estão relacionados à interpretação de medidas de Kieren (1976) e 

eles nomeiam este subconstruto3como coordenadas numéricas. 

Segundo Kieren (1976) há estruturas cognitivas que devem ser 

trabalhadas para a interpretação dos números racionais como medida: 

● Noção de unidade e sua divisão arbitrária. A criança deve 

entender que uma unidade pode ser dividida em várias partes, 

mas elas devem ser iguais (congruentes). 

● A criança deve compreender a relação parte-todo no contexto 

e reconhecer equivalências na partição da unidade. 

● A criança deve desenvolver conceitos de ordenação e 

conservação. 

No que tange ao Significado de quociente, segundo Campos et al 

(2006), nas frações com significado quociente estão presentes a ideia de 

divisão, nelas existem duas variáveis, pode ser um certo número de pizza, 

dividia em partes iguais entre certo número de crianças, sendo o numerador a 

variável a ser dividida, neste caso o número de pizza e o denominador o 

número de receptores desta divisão, as crianças.  

Ciscar e Garcia (1997) alerta que as frações como quociente tem uma 

interpretação diferente das frações como parte-todo: “para uma criança que 

está aprendendo a trabalhar com frações, dividir uma unidade em cinco partes 

e ficar com três (3/5) é bem diferente de dividir três unidades entre cinco 

pessoas, mesmo que o resultado seja o mesmo” (Ciscar; Garcia, 1997, p.63). 

 
3 O termo subconstruto é utilizado pelos autores Behr; Lesh; Post; Silver (1983) com 

o mesmo sentido de significado ou interpretação das frações. 
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Eles afirmam que nestas situações os números racionais apresentam situações 

de partilha e aspectos algébricos abstratos.  

No que concerne ao significado de razão, segundo Kieren (1976), a 

capacidade de entendimento da razão não está totalmente definida até a 

adolescência, ela é baseada no controle simbólico da noção de 

proporcionalidade. Algoritmicamente, é simples, porém seu conceito é 

complexo. Por isso, é necessário praticar com as crianças para que sejam 

capazes de trabalhar com diversas escalas em uma reta numérica ou dividir 

valores unitários em diversas maneiras e fortalecer os conceitos de 

“comparação” (valor posicional da razão) entre os valores. 

Pois as frações, na interpretação de razão, trata-se da comparação 

entre duas grandezas, nesta situação não há apenas uma unidade, um todo, mas 

sim uma relação parte-parte ou todo-todo. É uma relação descrita como par 

ordenado do tipo a:b. (Ciscar; Garcia, 1997). Significado de operador 

Uma outra interpretação é quando a fração representa significado de 

operador, nestes casos, envolvem-se quantidades discretas, uma certa 

quantidade de coisas idênticas que formam um conjunto, a estes objetos é 

multiplicada o numerador, e divide pelo denominador, resultando na parte que 

a fração representa da quantidade apresentada inicialmente (Nunes et al, 

2008). “Por exemplo: dei 
3

4
 balas de um pacote de 40 balas para meus irmãos. 

Quantas balas dei a eles?” (Campos et al, 2006, p. 128).  

Kieren (1976) diz que os números racionais como operador estão 

ligados à noção de proporcionalidade e à multiplicação. Há três estruturas 

cognitivas que são trabalhas na interpretação dos números racionais como 

operador. A primeira é a capacidade de “conceber o produto de duas operações 

como um todo, representável por alguma nova operação” (Kieren, 1976, 

p.122). A segunda é de desenvolver a noção de reversibilidade e a terceira é a 

proporcionalidade. 

No significado de fração como número, segundo Campos et al 

(2006), as frações não precisam, necessariamente representar uma quantidade 

específica. E a fração, pode ser representada de forma ordinária e decimal. Por 

exemplo em exercícios onde é solicitado ao aluno que represente a fração 
1

2
  

em forma decimal. Ou, segundo Silva (2008), quando a fração indica uma 

posição na reta numérica. 
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O material curricular analisado 

Segundo Cellard (2012), no processo de uma pesquisa documental, na 

etapa da análise o pesquisador irá reunir todas as informações coletadas, 

elementos da problemática, contexto, interesses, natureza do texto, conceitos-

chave. Esta análise dos documentos tem abordagem dedutiva quanto indutiva, 

elas caminham juntas, e suas descobertas fazem com que seus 

questionamentos sejam respondidos, porém podem ser modificados em um 

movimento de desconstrução e reconstrução dos fatos. Através destes 

movimentos o pesquisador encontra ligações entre os problemas da sua 

pesquisa e as informações coletadas nos documentos com o propósito de 

formular explicações plausíveis para suas indagações (Cellard, 2012). 

É esse encadeamento de ligações entre a problemática do 

pesquisador e as diversas observações extraídas de sua 

documentação, o que lhe possibilita formular explicações 

plausíveis, produzir uma interpretação coerente e realizar uma 
reconstrução de um aspecto qualquer de uma dada sociedade, neste 

ou naquele momento. (Cellard, 2012, p. 304). 

Neste sentido, seguimos as recomendações de Cellard (2012), 

estivemos sempre abertos a novas referências, mantendo um olhar crítico e 

flexível, apesar de apoiar a pesquisa em uma robusta base teórica. Nesta 

pesquisa procuramos investigar de forma minuciosa os dados contidos no 

material curricular da rede estadual de São Paulo denominado Currículo em 

Ação do 5º ano do Ensino Fundamental empregado pela Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo, com a finalidade de verificar a presença 

dos significados da fração e de como elas se apresenta, se ela contribui ou não 

para a aprendizagem das crianças, isto à luz dos referenciais teóricos 

pesquisados.  

Esclarecendo que se entende materiais curriculares como os materiais 

utilizados pelos professores para mediar e promover situações de 

aprendizagem. Elas podem ser materiais apostilados, livros didáticos, recursos 

tecnológicos e/ou digitais, cadernos de atividade ou até sequências de 

atividades elaboradas pelos próprios professores (Januário, 2017). 

Sendo assim, o material curricular tem este objetivo de intermediar o 

que foi planejado para ser apresentado e trabalhado na aprendizagem dos 

alunos. Segundo Januário (2017) ele apresenta aos professores e estudantes o 

que prescrevem os currículos oficiais em forma de situações de aprendizagem. 
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Conforme afirma Sacristán (2000), o currículo prescrito é o ponto de 

partida para prescrever o conteúdo que será trabalhado na elaboração de 

materiais, regulamentar o sistema de ensino e outros aspectos que têm como 

objetivo a ordenação do sistema curricular, principalmente aqueles que 

estiverem relacionados à escolaridade obrigatória. Ele é elaborado por 

diversos agentes, com diversas ações e seus esforços incidem em aspectos 

distintos, mas que convergem na definição de práticas pedagógicas. 

Neste sentido, o material curricular analisado desta pesquisa, 

Currículo em Ação, é composto de quatro livros distribuídos em quatro 

bimestres. O material foi utilizado no ano de 2025, nas turmas de 5º. Ano. 

Cada livro é destinado a um bimestre do ano letivo. Neles estão contidos os 

conteúdos de matemática direcionados a este nível de ensino. Para esta 

pesquisa foram analisadas as aulas relacionadas aos conceitos de frações. 

 

Figura 1. Material curricular, Currículo em Ação.  
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Fonte: Acervo da pesquisadora (2026). 

A seguir apresentamos um panorama das aulas com as atividades 

relacionadas ao ensino de frações. Para cada volume, destacamos o número da 

aula, o título da aula e a quantidade de atividades que cada uma apresenta. 

Iniciamos com a contagem a partir do volume 2, direcionado ao 2º. Bimestre, 

pois no primeiro volume não há aulas sobre frações.  

Tabela 1. Panorama das aulas do material curricular. 

Volume Aula Título Quantidade de 

atividades 

2 27 Inteiro e parte do inteiro 4 

2 28 Lendo frações 2 

2 29 Frações 6 

3 8 Comparação de frações 6 

3 9 Frações equivalentes 6 

3 10 Frações 9 

3 12 Fração aparente, própria e imprópria 6 

3 29 Fração, porcentagem e decimal 5 

4 10 Frações 8 

4 23 Representações fracionárias e decimal 5 

  Total de atividades 57 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 
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Na tabela 1, podemos verificar que, no total, o material curricular 

apresenta 57 atividades. 

Na sequência apresentaremos um resumo do referencial teórico sobre 

os significados dos números racionais utilizados na pesquisa. 

Análise do material curricular 

Nesta seção apresentaremos a análise do material curricular e os 

resultados. Conforme anunciado no início do capítulo, a análise foi realizada 

na técnica de análise de conteúdo segundo Moraes (1999). 

A análise de conteúdo é utilizada para descrever e interpretar os 

conteúdos de documentos, ela é executada a partir de procedimentos 

específicos para processar dados científicos a fim de reinterpretar e chegar a 

uma compreensão aprofundada dos seus significados, que não poderiam ser 

alcançados com uma leitura comum (Moraes, 1999). 

O processo de análise de conteúdo é constituído de cinco etapas, todas 

serão descritas a seguir a partir da referência de Moraes (1999):  

1. Preparação das informações; 

2. Unitarização ou transformação do conteúdo em unidades; 

3. Categorização ou classificação das unidades em categorias; 

4. Descrição; 

5. Interpretação. 

Na etapa de preparação das informações, realizamos a verificação de 

todo o material, que corresponde aos quatro volumes que contemplam 

atividades de matemática para os alunos do 5º ano dos anos iniciais do ensino 

fundamental. Identificamos as aulas que trabalham com o ensino dos números 

racionais na forma fracionária e realizamos a codificação. 
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Quadro 1. Análise de conteúdo: etapa de preparação das informações. 

Código Aula Título 

2.27 27 Inteiro a parte do inteiro 

2.28 28 Lendo frações 

2.29 29 Frações 

3.08 8 Comparação de frações 

3.09 9 Frações equivalentes 

3.10 10 Frações 

3.12 12 Fração aparente, própria e imprópria 

3.29 29 Fração, porcentagem e decimal 

4.10 10 Frações 

4.23 23 Representações fracionárias e decimal 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 

No quadro 1 apresentamos a codificação das aulas, indicando no 

primeiro nível o número do volume e no segundo nível o número da aula 

correspondente, sendo que os dois níveis de codificação estão separados por 

um ponto. E na terceira coluna do quadro, indicamos o título da aula. 

Para a segunda etapa, a unitarização, as atividades das aulas 

identificadas na etapa anterior foram unitarizadas, isto é, cada unidade foi 

registrada em forma de imagem e codificada. 

Quadro 2. Análise de conteúdo: etapa de unitarização. 

Código Unidade de atividade 

2.27.1 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 

No quadro 2, apresentamos um exemplo de unidade. Na codificação 

foi acrescido mais um nível onde é indicado a numeração da atividade 

correspondente 
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Na etapa seguinte, realizamos a categorização por significado de 

fração presente nas atividades. Inicialmente, faríamos a categorização apenas 

pelos significados de parte-todo, quociente, medida, razão, operador e 

número, identificando a presença deles ou a sua ausência. Porém, após uma 

leitura cuidadosa das unidades que compõem o material, notamos que 

podemos criar categorias mais específicas com a finalidade de tornar os 

agrupamentos mais coesos para facilitar no momento da descrição. 

Para isso, tomamos como base os referenciais teóricos estudados e 

suas implicações curriculares. No quadro 3 apresentamos as categorias 

definidas e indicamos quais unidades se agrupam em cada categoria e o seu 

respectivo código. 

Quadro 3. Análise de conteúdo: etapa de categorização. 

Código Categorias Unidades presentes 

PT-1 Compreensão e 

identificação de 

numerador e 

denominador a 

partir do 

significado de 

parte-todo. 

2.27.0a 

2.27.0b 

2.27.1 

2.27.2 

2.27.3 

2.28.2a 

3.10.9 

3.12.0a 

4.10.1 
4.23.2 

4.23.3a 

PT-2 Significado de 

parte-todo e a 

utilização de 

variadas formas 

de representação. 

2.27.4 

2.28.0a 

2.28.1 

2.29.1a 

2.29.2 

2.29.3 

2.29.5 

2.29.6 

3.12.1 

3.12.6 
4.23.5 

PT-3 Significado de 

parte-todo na 

compreensão de 

equivalência, 

ordenação e 

comparação das 

frações. 

2.29.0 

2.29.4 

3.08.4 

3.08.5 

3.08.6 

3.09.0 

3.09.1 

3.09.4 
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4.10.5 

MD-1 Significado de 

medida 

3.08.1 

3.08.2 

3.08.3 

4.10.2 

4.23.1 

NU-1 Significado de 

número na leitura 

e escrita de 

frações  

2.28.0b 

2.28.2b 

2.29.1b 

3.12.2 

3.12.3 
3.12.4 

3.12.5 

3.12.0b 

4.10.4 

NU-2 Significado de 

número no ensino 

dos decimais e 

porcentagem 

3.29.0 

3.29.1 

3.29.2 

3.29.3 

3.29.4 

3.29.5 

4.23.4 

OP-1 Significado de 

operador 

3.10.0 

3.10.1 
3.10.2 

3.10.3 

3.10.4 

3.10.5 

3.10.6 

3.10.7 

3.10.8 

4.10.3 

4.10.8 

QT-1 Significado de 

quociente 

4.23.3b 

AS-1 Ausência de 

significado 

3.09.3 

3.09.4 

3.09.5 
3.09.6 

4.10.0 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 

 

A seguir, explicamos os fatores que estão implicados em cada 

categoria. 
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Compreensão e identificação de numerador e denominador a partir 

do significado de parte-todo (PT-1) - Neste critério foram consideradas as 

unidades que se apresentam no intuito de desenvolver a compreensão do 

significado de numerador e denominador a partir de situações com significado 

de parte-todo. Segundo Kieren, (1976); Behr et al. (1983); Van de Walle 

(2009;) Ciscar et al. (1997) as situações de significado de parte-todo 

favorecem a compreensão do significado de numerador e denominador, sendo 

que nestas atividades deve-se trabalhar a ideia de particionamento e que estas 

devem ser em partes iguais. 

Significado de parte-todo e a utilização de variadas formas de 

representação (PT-2) – Neste critério foram incluídas as unidades que 

apresentaram formas diferentes para representar situações com significado de 

parte-todo para a prática e verificação do entendimento dos alunos. Pois 

segundo Walle (2009) e Ciscar et al. (1997) o uso de várias formas de 

representação, como as figuras de área, reta numérica e modelos de conjuntos, 

favorece a construção dos conceitos de fração nas crianças. 

Significado de parte-todo na compreensão de equivalência, 

ordenação e comparação das frações. (PT-3) – Serão consideradas as 

unidades que contêm as situações de significado de parte-todo com o intuito 

de promover a compreensão das propriedades de equivalência, ordenação e 

comparação das frações. Segundo Kieren, (1976); Behr et al. (1983); Van de 

Walle (2009); Ciscar et al. (1997) as situações de significado de parte-todo 

favorecem este aprendizado. Kieren, (1976) e Van de Walle (2009) reforçam 

que é fundamental a prática de atividades de repartir igualmente, identificar 

as partes fracionárias e reconhecer as várias formas de representação de 

frações que possuem equivalência. Temos, também, destacado na BNCC 

(Brasil, 2018) como um objeto de conhecimento a comparação e ordenação 

de números racionais na representação decimal e na fracionária utilizando a 

noção de equivalência. 

Significado de medida (MD-1) – Incluímos neste critério as unidades 

que apresentam situações em que o objetivo da atividade está focado no uso 

das frações para representação de medidas, por exemplo de comprimento de 

um barbante, os pontos indicados em uma régua ou reta numérica, ou medidas 

dos ingredientes de uma receita culinária. Segundo Behr; Lesh; Post; Silver 

(1983), eles consideram que os números racionais interpretados como pontos 

em uma reta numérica estão relacionados à interpretação de medidas assim 
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como Kieren (1976), e eles nomeiam este subconstruto como coordenadas 

numéricas. 

Significado de número na leitura e escrita de frações (NU-1) – Este 

critério foi incluído apesar de não incluirmos o significado de número no 

objetivo da pesquisa. Porém ao realizar a leitura do material curricular, 

identificamos unidades que possuem a finalidade de trabalhar a leitura e 

escrita das frações, além disso, se apresenta apenas como uma representação 

numérica, não constituindo nenhum significado situacional. Segundo Campos 

et al (2006), as frações não precisam necessariamente representar uma 

quantidade específica. Além disso, incluímos também, nesta categoria, as 

atividades de prática que tem o objetivo de esclarecer aos alunos a diferença 

entre as diversas formas de representação das frações, como a diferenciação 

entre a fração própria, imprópria, mista e aparente. 

Significado de número no ensino dos decimais e porcentagem (NU-2) 

– Nesta categoria incluímos as unidades que tratam das frações na forma de 

porcentagem e decimal. Sendo que a representação decimal corresponde ao 

número decimal, onde a vírgula separa o valor inteiro da parte decimal. E a 

representação percentual, que é muito utilizada no cotidiano, indicam os 

valores divididos por 100. Por exemplo uma fração  
60

100
 , pode ser representada 

na forma decimal como 0,60 ou 60% na forma percentual (Fonseca, 1997). 

Nesta pesquisa, não analisamos atividades específicas de decimais e 

porcentagem, porém, como algumas atividades estavam relacionadas às 

frações com conexão às representações decimais e à porcentagem, decidimos 

incluí-las nesta categoria. 

Significado de operador (OP-1) – Segundo Nunes et al. (2008), a 

fração representa um operador quando uma certa quantidade de coisas 

idênticas que formam um conjunto, a estes objetos é multiplicada o 

numerador, e dividida pelo denominador, resultando na parte que a fração 

representa da quantidade apresentada inicialmente. A aplicação da fração 

como operador é uma convenção, neste sentido ela está relacionada à uma 

ação que deve ser realizada e descreve uma situação de transformação (Ciscar 

e Garcia, 1997). 

Significado de quociente (QT-1) – Nesta categoria estão relacionadas 

as unidades que apresentam atividades com o sentido de partilha. Segundo 

Ciscar e Garcia (1997), nas frações com significado quociente estão presentes 

a ideia de divisão. Esta ideia é a base para o entendimento das frações (Kieren, 

19976), isso favorece o desenvolvimento da habilidade pré-dedutiva, antes de 
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construir o seu pensamento dedutivo formal. Os autores citam Leen Streefland 

que realizou estudos que apontam que atividades com significado de quociente 

são uma alternativa para a compreensão sobre frações, pois estas são mais 

ligadas ao cotidiano das crianças, permitindo-as de elaborarem os conceitos 

informalmente (Ciscar e Garcia, 1997; Nunes, 2003). 

Ausência de significado (AS) – As unidades que não estavam 

relacionados aos significados apontados pelos autores do referencial teórico, 

foram agrupados nesta categoria. 

Destacamos que a definição das categorias obedeceu ao conjunto de 

critérios da técnica de análise de conteúdo segundo Moraes (1999): validade, 

exaustividade, homogeneidade, exclusividade e consistência. 

As categorias são válidas, pois são adequadas e pertinentes aos 

objetivos da análise, portanto úteis para a pesquisa. Todas elas dizem respeito 

à análise das unidades em relação à presença ou não dos significados de fração 

nas atividades do material curricular. Elas atendem ao critério de 

exaustividade, pois até este momento elas foram capazes de atender a todas as 

unidades analisadas. Possuem homogeneidade, pois todas se utilizam de uma 

única classificação ou dimensão de análise, isto é, todas se referem aos 

significados da fração. Quanto à exclusividade, tomados o cuidado ao elaborar 

as categorias para que as unidades fossem incluídas apenas em uma única 

categoria. E por fim, quanto a consistência, que diz respeito a clareza da 

inclusão de um dado em uma categoria. Determinamos claramente os critérios 

para a inclusão nas categorias. 

Assim, todas as unidades do material curricular que abordam o ensino 

das frações foram categorizadas e ficam agrupadas de acordo com os 

significados de frações correspondentes aos seus objetivos.  

Na próxima etapa apresentaremos a descrição das unidades que 

compõem apenas a primeira categoria. E para maior fluidez na leitura, 

decidimos apresentar para cada unidade analisada a etapa de descrição 

juntamente com a interpretação. E como o material curricular apresenta 

grande quantidade de atividades, neste texto apresentaremos a análise de duas 

unidades que consideramos significativas para a pesquisa. 

Descrição e interpretação da unidade 2.27.3.PT-1 

A unidade 2.27.3.PT-1 é uma atividade do segundo volume, aula 27, 

inteiro e parte do inteiro, atividade 3. Faz parte das unidades da categoria PT-
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1, compreensão e identificação de numerador e denominador a partir do 

significado de parte-todo. 

Quadro 4. Atividade 2.27.3.PT-1. 

Código Unidade de atividade 

2.27.3.PT-1 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 

No quadro 4, apresentamos a atividade, ela apresenta a figura de uma 

pizza de cinco fatias, todas do mesmo tamanho. E contém duas questões.  

Segundo Behr et al. (1983); Van de Walle (2009;) Ciscar et al. (1997), 

devemos reforçar com as crianças, que a fração com significado de parte-todo 

se refere a relação entre o número de partes e o número de um todo dividido 

em partes ou pedaços iguais. Portanto, consideramos positiva que na primeira 

parte da questão contém esta informação de que a pizza está cortada em partes 

iguais.  

Outro ponto importante nesta atividade é a grandeza contínua que 

representa a pizza. Segundo Ciscar e Garcia (1997), o trabalho com a fração 

com significado de parte-todo é geralmente realizado com grandezas 

contínuas e ela é muito importante para a introdução dos conceitos de fração. 

Segundo as autoras devemos reforçar com as crianças, que a fração com 

significado de parte-todo se refere a relação entre o número de partes e o 

número de um todo dividido em partes ou pedaços iguais.  

As situações denominadas parte-todo são quando um todo, uma 

quantidade contínua, que é partido em partes iguais, “o denominador 

representa o número de partes iguais em que um todo foi dividido e o 

numerador representa o número de partes tomadas” (Nunes et al., 2008, 

p.510). Isto é, conforme, Campos et al. (2006), através do procedimento de 

dupla contagem, é possível encontrar a representação fracionária da parte-

todo, a criança verifica em quantas partes o todo foi dividido e depois, conta 

quantas partes foram pintadas, assim ela escreve acima do traço da fração o 

número de partes pintadas e na parte de baixo o número total de partes. 
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Segundo Van de Walle (2009), a representação fracionária é uma 

convenção, isto é uma das coisas que passamos aos alunos como elas são, que 

é um número escrito com um número em cima de uma barra e outro em baixo, 

e não escrito com a barra inclinada. Ele sugere que sejam realizadas atividades 

de contagem de partes fracionárias, contando e indicando os números na forma 

fracionária.  

Neste sentido, segundo os referenciais citados, interpretamos que esta 

atividade favorece a compreensão do aluno sobre o numerador e denominador, 

através da compreensão do significado da fração como parte-todo. Pois o 

aluno pode compreender que um todo deve ser dividido sempre em partes 

iguais e que o denominador é determinado a partir da contagem das partes 

divididas e o numerador, contando as partes tomadas. 

Descrição e interpretação da unidade 3.08.1.MD-1 

A unidade 3.08.1.MD-1 é uma atividade do terceiro volume, aula 8, 

atividade 1. E compõe uma das unidades da categoria MD-1, Significado de 

medida.  

Quadro 5. Atividade 3.08.1.MD-1. 

Código Unidade de atividade 

3.08.1.MD-1 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2026). 

No quadro 7 apresentamos a atividade que possui uma tabela, que 

possui algumas frações em relação a um metro de barbante e solicita ao aluno 

que preencha a tabela com as medidas correspondente em centímetro. 

Garcia e Ciscar (1997) e Behr; Lesh; Post; Silver (1983), concordam 

que a reta numérica possui o significado de parte-todo, mas é uma boa 

representação de frações com o significado de medida. Nesta atividade, não é 

apresentada uma reta numérica, porém ela trabalha com um barbante e solicita 
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ao aluno que utilize uma régua. Desta forma, consideramos que ela segue o 

mesmo raciocínio de trabalho com uma reta numérica. 

E destacamos as estruturas cognitivas que segundo Kieren (1976) 

devem ser trabalhadas para a interpretação dos números racionais como 

medida: 

● Noção de unidade e sua divisão arbitrária. A criança deve 

entender que uma unidade pode ser dividida em várias partes, 

mas elas devem ser iguais (congruentes). 

● A criança deve compreender a relação parte-todo no contexto 

e reconhecer equivalências na partição da unidade. 

● A criança deve desenvolver conceitos de ordenação e 

conservação. 

Identificamos estes detalhes nesta atividade, como a noção de unidade 

e sua divisão arbitrária, quando a atividade propõe que o aluno utilize um 

barbante de um metro e permite que ele faça as divisões necessárias para 

conseguir a parte do todo representada pela fração do enunciado.  

E a criança poderá desenvolver o conceito de ordenação ao comparar 

com os valores correspondentes na régua. Neste sentido, interpretamos que 

esta atividade apresenta situações favoráveis no objetivo de trabalhar as 

frações com o significado de medida, pois possibilita que as crianças façam a 

correspondência entre as frações e as unidades de medida de uma régua. 

Além disso, notamos que esta atividade possui um intensão 

importante de fornecer uma situação prática utilizando barbantes, pois 

segundo Van de Walle (2009), o uso de modelos e as situações práticas 

contribuem para o entendimento dos conceitos de fração. 

Considerações finais 

Nesta pesquisa seguimos o nosso objetivo de analisar os significados 

da representação fracionária que são privilegiados no material Currículo em 

Ação do 5º ano da Rede Estadual de São Paulo. E para isso, realizamos 

inicialmente uma pesquisa cuidadosa dos referenciais teóricos dos 

significados dos números racionais e analisamos o material curricular. 

Durante a análise, verificamos detalhes significativos sobre o 

conteúdo do material e suas relações com o ensino das frações. Buscamos 

sempre manter o olhar atento para responder à questão de pesquisa: Como se 
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caracteriza a abordagem da representação fracionária no material Currículo 

em Ação, de matemática do 5º ano, elaborado pela Rede Estadual de São 

Paulo? 

Neste sentido verificamos que há uma predominância do uso do 

significado de parte-todo nas atividades. Das 69 unidades analisadas, 31 

correspondiam ao significado de parte-todo (45%). Destacando que, nestas 

atividades com o significado de parte-todo, todas as representações gráficas 

das atividades são de grandezas contínuas, representadas em figuras 

geométricas e de alimentos (laranja, pizza e chocolate). Não foi identificada 

nenhuma unidade com grandezas discretas. Vale reforçar que Ciscar e Garcia 

(1997) comentam que o uso de situações com grandezas discretas, amplia a 

experiência das crianças com o significado de parte-todo nas frações. Pois 

nestas situações o todo é representado por um conjunto de objetos, diferente 

da peça simples representada em situações de quantidades contínuas. 

Quanto ao significado de quociente, Kieren (1976) recomenda que se 

trabalhe com as crianças o conceito de subdivisão das partes, o 

particionamento, tanto de quantidades contínuas, como as discretas, pois isso 

favorece, futuramente, no desenvolvimento dos conceitos de operações, na 

adição e multiplicação. Porém, no material curricular há apenas uma atividade 

de partilha, neste sentido, acreditamos que o material poderia ter favorecido 

mais este significado. 

Dentre os significados que propomos a estudar que foram o parte-

todo, quociente, medida, operador, razão e número, não foram encontradas 

atividades com significado de razão. Esta ausência é desfavorável ao ensino 

das frações, pois através destas situações, a criança poderá iniciar o 

entendimento dos conceitos de proporcionalidade (Kieren, 1976). São 

situações em que se faz comparações entre duas grandezas de naturezas 

diferentes, favorecendo o trabalho com o raciocínio multiplicativo (Nunes et 

al., 2009). O desenvolvimento do raciocínio proporcional é muito importante, 

pois o domínio dela é um forte indicativo de que a criança alcançou a 

compreensão dos números racionais e dos conceitos multiplicativos 

relacionados (Kieren, 1976; Lamon, 2020). 

Em relação a sequência das apresentações dos conteúdos de ensino, 

foi notado que a ordenação das frações é tratada antes da equivalência. 

Consideramos que a inversão desta ordem favorece o entendimento, pois 

através do reconhecimento das frações equivalentes, a criança poderia 

identificar a igualdade e a ordenação das frações com mais naturalidade. 
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Entendemos que inicialmente, ela deve reconhecer a igualdade e desigualdade 

das frações, pois segundo Caraça (1984) ao comparar frações, elas podem ser 

iguais mesmo apresentando numeradores e denominadores diferentes. 

Além disso, verificamos que na aula sobre a equivalência, há 

atividades em que se passa as regras de multiplicação e divisão do numerador 

e denominador pelo mesmo número para gerar frações equivalente. O que é 

considerado negativo por Van de Walle (2009), segundo o autor, não se deve 

passar aos alunos, regras de multiplicação ou divisão pelo mesmo número. Ele 

sugere que se deve trabalhar com modelos para auxiliar o aprendizado dos 

alunos. Neste ponto, concordamos com o autor, pois como no 5º ano é o início 

do contato dos alunos com as frações, acreditamos que seria prematuro passar 

estas regras. 

Consideramos que estes foram os principais pontos de interesse 

relacionados à presença dos significados da representação fracionária 

analisados no material Currículo em Ação do 5º ano da Rede Estadual de São 

Paulo. Interpretamos que há atividades que favorecem o aprendizado das 

crianças através dos significados dos números racionais, porém notamos que 

o trabalho com alguns significados como o quociente e a razão ficaram 

ausentes ou outros que necessitam de ajustes para que fossem mais bem 

aproveitados, como a ausência do uso de grandezas discretas nas atividades 

com significado de parte-todo. 

Concluímos que o estudo realizado nos proporcionou uma importante 

reflexão sobre a importância das experiências com os significados dos 

números racionais no ensino das frações e acreditamos que esta pesquisa pode 

contribuir para fornecer informações para elaboração de futuros materiais 

curriculares. 
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5 - Lesson Study (Estudo de Aula) e o 
Ensino dos Números Racionais: uma 

experiência em uma escola Estadual da 
Zona Leste de São Paulo. 

 

  
Adriana Ferreira Tiburtino 

Edda Curi 

Introdução  

O presente trabalho integra uma pesquisa de doutorado em 

desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da 

Universidade Cruzeiro do Sul, vinculada ao grupo de pesquisa 

Conhecimentos, Crenças e Práticas de Professores que Ensinam Matemática 

(CCPPM), sob coordenação da Profa. Dra. Edda Curi. A referida pesquisa, 

intitulada “Lesson Study (Estudos de Aula) e o desenvolvimento profissional 

de professoras que ensinam a representação fracionária no 5º ano em uma 

escola estadual da zona leste de São Paulo”, decorre do projeto-piloto 

denominado “Contribuições da pesquisa para o processo de ensino e de 

aprendizagens dos números racionais nos 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental: um projeto envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual 

de São Paulo”. 

O projeto está vinculado ao Programa de Pesquisa em Educação 

Básica (PROEDUCA), iniciativa desenvolvida em parceria entre a Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e a Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP). O Programa tem como 

finalidade fomentar pesquisas científicas voltadas ao fortalecimento de 

políticas públicas educacionais, especialmente aquelas relacionadas à 

melhoria das aprendizagens e à redução das desigualdades educacionais no 

contexto da educação básica paulista.  

No âmbito deste Programa, o projeto-piloto está organizado em dois 

eixos estratégicos de pesquisa: 1. O Processo de Ensino e Aprendizagem na 

Educação Básica Pública; 2. Formação e Desenvolvimento de Professores na 

Educação Básica Pública. Tem como foco os 4º e o 5º ano dos Anos Iniciais 
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do Ensino Fundamental, com atenção ao ensino e à aprendizagem dos 

números racionais (Curi, Martins e Borelli,2023).  

Com início no segundo semestre de 2024 e com a duração de 24 

meses, o referido projeto piloto envolveu quinze professoras atuantes em três 

escolas estaduais paulistas, duas delas vinculadas à Diretoria de Ensino Leste 

1 e a outra à Diretoria de Ensino Campinas Leste. As participantes integram 

um curso de extensão voltado à formação continuada, no qual são 

desenvolvidas ações de estudo, planejamento, acompanhamento da prática e 

reflexão coletiva sobre o ensino de números racionais nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental Os elementos constitutivos desse processo formativo 

serão retomados ao longo deste artigo, especialmente na análise da aula 27, 

recorte assumido para este artigo.  

Cabe destacar a relevância do Projeto supracitado, uma vez que os 

dados produzidos em seu desenvolvimento têm subsidiado, até o momento, 

cinco pesquisas no âmbito do Grupo CCPPM, das quais duas dissertações já 

defendidas e três teses em andamento. Essas investigações voltam-se a 

aspectos específicos do ensino dos números racionais, contemplando as 

diferentes representações e significados da fração, os conhecimentos 

profissionais docentes, os erros dos estudantes e o desenvolvimento 

profissional de professoras que ensinam Matemática, todas decorrentes do 

Lesson Study utilizado na formação. 

Entre essas produções, destaca-se a dissertação “A Representação 

Fracionária e os seus diferentes significados: uma análise no material 

Currículo em Ação do 5º Ano”, Ekami (2026), que analisa os significados 

atribuídos à representação fracionária no material curricular utilizado na rede 

estadual paulista. Também se insere nesse conjunto a dissertação “Um olhar 

sobre os números racionais na representação fracionária em livros didáticos 

de Matemática do 5º ano”, de Jesus (2025), voltada à análise da abordagem 

dos números racionais, em sua representação fracionária, nos livros didáticos 

de Matemática do 5º ano mais adotados pelas escolas no âmbito do Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). Essas investigações 

permitiram às professoras participantes ampliar seus conhecimentos sobre 

como analisar materiais curriculares (livros didáticos e materiais produzidos 

pela SEE). 

No âmbito das teses em andamento, a pesquisa “Conhecimento 

especializado de   professores dos anos iniciais sobre números racionais: 

Reflexões e evidências em um processo de formação continuada”, de 
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Gonçalves, investigam conhecimentos mobilizados por professores no ensino 

de números racionais no contexto dos Estudos de Aula. A tese de Muller “O 

que os professores podem aprender com os erros dos estudantes: uma análise 

de atividades com números racionais na representação fracionária”, busca 

compreender de que modo os erros apresentados pelos estudantes podem 

contribuir para reflexões pedagógicas e para o desenvolvimento profissional 

docente. Já a tese “Lesson Study (Estudos de Aula) e o desenvolvimento 

profissional de professoras que ensinam a representação fracionária no 5º 

ano em uma escola estadual da zona leste de São Paulo,” de Tiburtino, 

investiga contribuições da metodologia Lesson Study para o desenvolvimento 

profissional de professoras que ensinam a representação fracionária nos anos 

iniciais. 

Essas investigações, embora apresentem diferentes objetos de 

análises, decorrem dos Estudos de Aulas desenvolvidos na pesquisa citada e 

articulam-se em torno de um eixo comum: a compreensão dos processos de 

ensino e de aprendizagem dos números racionais nos anos iniciais e da 

formação docente de professores que ensinam Matemática. Nesse sentido, os 

dados produzidos no âmbito da referida pesquisa têm possibilitado diferentes 

leituras sobre a prática pedagógica, os materiais curriculares, os 

conhecimentos docentes e as aprendizagens dos estudantes.  

Tal movimento evidencia a potência do trabalho desenvolvido pelo 

Grupo CCPPM, ao reunir pesquisas que dialogam entre si e que tomam a 

escola pública, a formação continuada e a prática docente como espaços de 

produção de conhecimento. A partir dessa contextualização, torna-se 

pertinente apresentar como o Lesson Study tem sido incorporado nas 

investigações do grupo CCPPM e de que modo suas produções vêm 

contribuindo para as discussões sobre formação de professores que ensinam 

Matemática. 

Referencial Teórico 

O Lesson Study (Estudo de Aula), tem sido compreendido, no campo 

da Educação Matemática, como uma metodologia de formação docente 

centrada na colaboração, na investigação da prática e na análise das 

aprendizagens dos estudantes. Originada no Japão, no final do século XIX, 

essa prática formativa está associada ao termo japonês Jyugyo Kenkyuu e 

insere-se em um movimento histórico de aprimoramento do ensino e da 

aprendizagem, especialmente no campo da Matemática. 
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Ao longo do século XX, o Lesson Study passou por um processo de 

consolidação e sistematização no Japão, tornando-se, especialmente a partir 

da década de 1960, uma prática incorporada ao contexto das escolas japonesas 

(Isoda; Stephens; Ohara; Miyakawa, 2012). No cenário internacional, essa 

abordagem ganhou maior visibilidade a partir da publicação de estudos em 

língua inglesa, especialmente com a obra The Teaching Gap, de Stigler e 

Hiebert (1999), que contribuiu para difundir o Estudo de Aula entre 

pesquisadores da Educação e da Educação Matemática. 

Segundo Martins, Curi e Borelli (2023), o Lesson Study é uma 

metodologia de  formação de professores, robustamente centrada na prática 

do professor (Ponte et al., 2016) e sustentado na colaboração e reflexão 

(Lewis, 2002), que permite o desenvolvimento profissional do professor para 

ensinar Matemática, abrangendo a pluralidade de suas dimensões, como os 

conhecimentos profissionais, as aprendizagens, as mudanças na Prática e a 

cultura profissional. 

De modo geral, a metodologia Lesson Study se desdobra em etapas, 

seguindo os princípios basilares do contexto japonês: 1. O planejamento da 

aula; 2. O desenvolvimento da aula planejada e 3. Reflexão sobre essa aula 

baseada nos registros produzidos pelos observadores (Lewis, 2002). 

Para Ponte et al. (2016), em um Lesson Study, o grupo de professores 

e pesquisadores envolvidos realizam uma investigação sobre a sua própria 

prática profissional, em um viés colaborativo, guiados pelas prescrições 

curriculares e pelos resultados da investigação. 

Com base em Murata (2011), Stigler e Hiebert (2016), Lewis e Hurd 

(2011) e Stepanek et al. (2007), Curi (2021) destaca que o Lesson Study tem 

como características centrais o trabalho colaborativo e o foco na aprendizagem 

dos estudantes. Nessa perspectiva, os professores atuam como protagonistas 

do processo formativo, investigando a própria prática, compartilhando 

decisões e analisando coletivamente situações de ensino. A formação, 

portanto, não se limita ao que o professor ensina, mas considera 

principalmente o que os estudantes aprendem, as estratégias que mobilizam e 

as dificuldades que apresentam durante a aula. 

Curi (2021) também ressalta a dimensão investigativa e reflexiva do 

Lesson Study, uma vez que a aula passa a ser tomada como objeto de estudo 

coletivo. Ao planejar, observar e analisar a prática, os professores produzem 

conhecimentos sobre o ensino e a aprendizagem, articulando estudo teórico, 

currículo, conteúdos matemáticos e decisões pedagógicas.  



111  

No âmbito do Grupo CCPPM essa perspectiva tem orientado 

pesquisas que relacionam formação continuada, colaboração docente e análise 

da prática, considerando as especificidades dos contextos educacionais 

brasileiros. Desse modo, torna-se pertinente apresentar, no tópico seguinte, 

algumas contribuições do grupo para a consolidação dos estudos sobre Lesson 

Study, especialmente no campo da formação de professores que ensinam 

Matemática. 

Contribuições do Grupo para estudos sobre Lesson Study  

O levantamento das pesquisas relacionadas ao Lesson Study (Estudo 

de Aula) no âmbito do Grupo CCPPM foi identificado por Guariroba (2025), 

integrante do CCPPM, no trabalho intitulado “Lesson Study na Formação de 

Professores que Ensinam Matemática: Dimensões dos Conhecimentos 

Profissionais Evidenciados nas Pesquisas Acadêmicas Brasileiras”, onde a 

autora sistematizou as pesquisas acadêmicas brasileiras que mobilizam o 

Lesson Study, contemplando produções defendidas até 2023.  

Ao organizar esse panorama, Guariroba (2025) não apenas reuniu as 

investigações já desenvolvidas, mas também analisou como o Lesson Study 

tem sido compreendido e operacionalizado no contexto brasileiro. Seu 

trabalho evidencia recorrências, amplia a compreensão sobre as contribuições 

da metodologia para o desenvolvimento profissional docente e aponta lacunas 

ainda existentes no campo, oferecendo um quadro mais consolidado das 

pesquisas nacionais.  

 Embora o estudo de Guariroba (2025) apresente um panorama mais 

amplo das pesquisas nacionais sobre o Lesson Study, sua investigação 

evidencia a atuação do Grupo CCPPM nos estudos sobre formação de 

professores que ensinam Matemática. Nesse contexto, o Quadro 1 apresenta 

as produções desenvolvidas no âmbito do Grupo CCPPM, entre 2015 e 2023, 

que mobilizam o Lesson Study como metodologia formativa, contemplando 

ano, título, autoria, tipo de pesquisa e orientação. 
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Quadro 1. Investigações no âmbito do Grupo CCPPM que utilizaram o 

Estudo de Aula no período de 2015 a 2023. 

Ano Título Autor Tipo Orientadora 

2015 

Docência compartilhada 

na perspectiva de 

Estudos de Aula (Lesson 

Study): um trabalho com 

as figuras geométricas 

espaciais no 5º ano. 

Utimura, 

G. Z. 
Dissertação Edda Curi 

2018 

Desenvolvimento 

profissional é 
implantação de material 

curricular: contribuições 

e desafios a serem 

enfrentados a partir da 

metodologia Estudo de 

Aula. 

Merichelli, 

M. A. J. 
Tese Edda Curi 

2019 

Conhecimento 

Profissional de 

professoras de 4º ano 

centrado no ensino dos 

números racionais 

positivo 

Utimura, 

G. Z. 
Tese Edda Curi 

2020 

Contribuições do Estudo 
de Aula (Lesson Study) 

para o desenvolvimento 

profissional de 

professores que ensinam 

matemática no 1º ano do 

Ensino Fundamental 

utilizando material 

curricular. 

Silva, S. S. Tese Edda Curi 

2020 

Potencialidades dos 

Estudos de Aula para a 

formação continuada de 

um grupo de professores 

que ensinam Matemática 
na Rede Municipal de 

São Paulo no contexto de 

uma pesquisa 

envolvendo 

Implementação 

Curricular. 

Martins, P. 

B. 
Tese Edda Curi 

Fonte: Guariroba (2025). 
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Importante destacar que esse conjunto de pesquisas foi ampliado com 

as dissertações de Ribeiro (2025) e Oliveira Junior (2025). A dissertação de 

Ribeiro (2025), intitulada “Estudo de Aula na Educação Infantil: 

aprendizagens profissionais de um grupo de professoras de Espírito Santo do 

Pinhal”, volta-se às aprendizagens profissionais de professoras no contexto da 

Educação Infantil. Já a dissertação de Oliveira Junior (2025), intitulada 

“Dimensões da constituição e desenvolvimento da identidade profissional 

evidenciadas por professores que ensinam Matemática em ações do Projeto de 

Pesquisa em Lesson Study”, voltada a constituição e o desenvolvimento da 

identidade profissional de professores que ensinam Matemática em ações 

vinculadas ao Lesson Study. 

 Oliveira (2026), a partir das evidências identificadas nas produções 

de integrantes do Grupo CCPPM, voltou seu olhar para o trabalho 

colaborativo presente nessas investigações. Em sua dissertação, intitulada 

“Estudo de Aula (Lesson Study) e o trabalho colaborativo em investigações 

desenvolvidas no Grupo CCPPM”, a autora analisou de que modo a 

colaboração se manifesta em estudos que mobilizam o Lesson Study como 

metodologia formativa. 

 A pesquisa evidencia a importância do trabalho colaborativo no 

desenvolvimento de estudos fundamentados no Lesson Study, destacando-o 

como elemento central para a formação de professores, para a análise 

compartilhada da prática pedagógica e para a construção coletiva de 

conhecimentos sobre o ensino de Matemática. Além das pesquisas 

identificadas, Oliveira (2026) também considerou outras produções 

vinculadas ao Grupo CCPPM, entre as quais se destacam dois estágios de pós-

doutoramento: o estudo de Utimura e Curi (2022), intitulado “Processo 

formativo envolvendo professoras dos Anos Iniciais que ensinam Matemática 

e uma coordenadora pedagógica no contexto da pandemia da Covid-19”, e o 

estudo de Martins e Curi (2022), denominado “Conhecimentos e Crenças 

manifestados por professores que ensinam Matemática e fazem uso de 

materiais manipulativos em suas práticas”. 

Importante destacar que, no âmbito dessas investigações, um dos 

diferenciais do Grupo CCPPM no desenvolvimento do Lesson Study está na 

forma como a etapa de planejamento é conduzida. Diferentemente de 

abordagens em que os objetivos da aula são definidos inicialmente pelo grupo, 

nas pesquisas do CCPPM o planejamento parte da seleção de uma sequência 

de ensino utilizada na rede em que os professores atuam e é construído a partir 
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das experiências dos professores, os conhecimentos que possuem sobre seus 

estudantes, os estudos sobre o tema matemático envolvido e as discussões 

estabelecidas com os pesquisadores. 

Nesse processo, documentos curriculares, orientações didáticas e 

pesquisas da área são mobilizados para ampliar a análise das atividades e 

fundamentar as decisões pedagógicas, aproximando o Lesson Study das 

condições concretas de trabalho nas escolas públicas brasileiras. A partir das 

pesquisas evidenciadas e do contexto explicitado, a discussão volta-se ao 

processo formativo analisado neste artigo, desenvolvido com professoras dos 

anos iniciais em uma escola estadual de São Paulo, com foco no ensino dos 

números racionais e nas contribuições do Lesson Study para o 

desenvolvimento profissional docente. No âmbito do contexto da pesquisa 

citada, o material curricular utilizado na rede denomina-se Currículo em Ação 

que será apresentado no decorrer do artigo. 

Ensino dos Números Racionais 

Compreender os números racionais exige um deslocamento no modo 

de pensar: deixa-se de operar apenas com a lógica da contagem para 

considerar relações entre quantidades. Esse movimento não é imediato e 

demanda que os estudantes reorganizem suas formas de compreender e 

representar essas quantidades. Diante dessa complexidade, o Lesson Study 

constitui uma possibilidade formativa pertinente, ao favorecer a análise 

coletiva da aula, das aprendizagens dos estudantes e das decisões pedagógicas 

mobilizadas pelas professoras no ensino desse conteúdo. 

Os números racionais ocupam um lugar importante no currículo, mas, 

na prática, costumam gerar dificuldades no processo de aprendizagem dos 

estudantes. Essas dificuldades não decorrem de um único aspecto. Elas estão 

relacionadas, por exemplo, à variedade de interpretações que esse conceito 

envolve, às diferentes formas de representação e às relações que nem sempre 

são evidentes quando comparadas às ideias mais familiares dos números 

naturais. 

A aprendizagem dos números racionais não ocorre de forma imediata. 

Enquanto os números naturais se estruturam a partir de experiências mais 

concretas, associadas à contagem, os números racionais exigem que os 

estudantes estabeleçam relações entre grandezas, interpretem situações 

diversas e coordenem diferentes registros de representação. Trata-se, portanto, 
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de uma reorganização do pensamento matemático, que demanda tempo e 

mediação adequada 

Diversos estudos têm apontado que as dificuldades associadas a esse 

conteúdo não se restringem ao domínio de procedimentos, mas dizem respeito, 

sobretudo, à compreensão conceitual (LAMON, 2007; GRAÇA; PONTE, 

2023). Nesse contexto, observa-se que, em muitas situações de ensino, há 

predominância do significado parte-todo, enquanto outros significados — 

como razão, quociente, operador e medida — aparecem de forma menos 

explorada (KIEREN, 1976; BEHR et al., 1983). Tal recorte tende a limitar a 

compreensão dos estudantes, uma vez que reduz a complexidade do conceito 

a um único tipo de abordagem. 

Lamon (2007) chama atenção para esse aspecto ao indicar que os 

números racionais figuram entre os conteúdos mais complexos do currículo. 

Tal complexidade está relacionada tanto ao nível de abstração envolvido 

quanto ao tempo necessário para sua consolidação. A autora também destaca 

que essas dificuldades nem sempre são reconhecidas no cotidiano escolar, o 

que pode influenciar as escolhas didáticas e a forma como o conteúdo é 

abordado em sala de aula. Soma-se a isso a necessidade de articular diferentes 

tipos de grandeza — como as discretas, ligadas à contagem, e as contínuas, 

associadas à medida, como comprimento, tempo, massa ou temperatura. 

Além dela, diferentes estudos buscaram compreender os significados 

associados aos números racionais. Kieren (1976) propôs uma das primeiras 

sistematizações ao identificar quatro ideias fundamentais: razão, quociente, 

operador e medida. Posteriormente, Behr et al. (1983) ampliaram essa 

discussão ao incluir o significado parte-todo, que passou a ocupar lugar de 

destaque nas práticas escolares. 

A partir dessas contribuições, Ponte e Quaresma (2011), apoiados em 

Charalambous e Pitta-Pantazi (2007), organizam esses significados em cinco 

dimensões inter-relacionadas. O significado parte-todo refere-se à relação 

entre uma parte e um todo previamente definido; a razão envolve a 

comparação entre duas quantidades; o operador diz respeito à transformação 

de uma quantidade; o quociente corresponde ao resultado de uma divisão; e a 

medida implica a comparação entre grandezas, tomando-se uma delas como 

unidade. 

Ainda que esses significados estejam articulados, sua presença no 

ensino não ocorre de maneira equilibrada. Em muitas situações, o significado 

parte-todo tende a prevalecer, sendo frequentemente trabalhado por meio de 
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representações pictóricas, como figuras geométricas ou situações envolvendo 

a divisão de alimentos (SCHEFFER; POWELL, 2019). Esse tipo de 

abordagem, embora relevante, pode restringir a compreensão dos estudantes 

quando não é acompanhado pela exploração de outros significados. 

Charalambous e Pitta-Pantazi (2007) argumentam que a compreensão 

das frações depende justamente da articulação entre esses diferentes 

significados. Quando essa articulação não ocorre, os estudantes tendem a 

limitar o uso do conceito a contextos específicos, o que compromete sua 

mobilização em situações mais complexas. 

 Outro aspecto que merece atenção refere-se às representações dos 

números racionais. Como destacam Ponte e Quaresma (2011), compreender 

esse conjunto implica transitar entre diferentes formas — fracionária, decimal, 

percentual, pictórica e em linguagem natural. Post et al. (2012) ressaltam que 

a capacidade de converter entre essas representações constitui um elemento 

importante do pensamento matemático. No entanto, essa diversidade também 

se apresenta como um desafio no contexto escolar, tanto para estudantes 

quanto para professores. 

Considerar os números racionais a partir dessa multiplicidade de 

significados e representações implica reconhecer sua complexidade e, ao 

mesmo tempo, apontar a necessidade de abordagens de ensino que 

ultrapassem tratamentos fragmentados. Nesse sentido, a compreensão desse 

conteúdo não se limita à aprendizagem dos estudantes, mas também se 

relaciona diretamente à formação de professores que ensinam Matemática, 

especialmente em propostas que tomam a prática como objeto de análise e 

favorecem o desenvolvimento profissional docente. 

Metodologia 

Esta investigação insere-se no campo das pesquisas qualitativas e 

assume caráter exploratório, na medida em que busca compreender, em 

profundidade, processos formativos desenvolvidos no contexto da 

metodologia Lesson Study. O foco recai sobre as práticas e interações 

estabelecidas entre as professoras participantes, considerando que tais 

processos não se apresentam de forma linear, mas se constroem ao longo das 

experiências vividas no grupo. 

A opção pela pesquisa exploratória dialoga com o entendimento de 

Gil (1999), para quem esse tipo de investigação contribui para tornar o 
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problema mais compreensível, especialmente quando se trata de fenômenos 

complexos. No campo educacional, essa complexidade se evidencia nas 

relações que se estabelecem entre sujeitos, contextos e práticas. Nessa mesma 

direção, Lüdke e André (1986) ressaltam que a compreensão não se dá de 

imediato, mas resulta de um movimento progressivo de aproximação com o 

campo, no qual o pesquisador interpreta as situações à medida que elas 

acontecem. 

No que se refere à produção de dados, foram consideradas diferentes 

fontes ao longo das etapas do Lesson Study. Entre elas, destacam-se os 

registros oriundos da observação participante, os materiais escritos produzidos 

pelas professoras e os registros audiovisuais. A observação participante, 

conforme propõe Estrela (1994), possibilitou acompanhar os encontros 

formativos, atentando para interações, decisões pedagógicas e momentos de 

reflexão. Já os registros escritos — como questionários, protocolos 

observacionais e anotações em diário de bordo — contribuíram para 

identificar concepções, crenças e modos de elaboração das docentes. As 

gravações em áudio e vídeo, por sua vez, permitiram revisitar episódios 

específicos, favorecendo uma análise mais detida das práticas e das interações. 

A análise dos dados foi conduzida a partir da triangulação, conforme 

proposta por Denzin (1970) e posteriormente discutida por Denzin e Lincoln 

(2006). Mais do que reunir diferentes fontes, esse procedimento implicou 

colocá-las em relação, buscando compreender como os elementos se 

articulavam entre si — o que era planejado, o que se concretizava na aula e o 

que emergia nas discussões formativas. 

Ao aproximar esses diferentes registros, foi possível observar não 

apenas pontos de convergência, mas também tensões e deslocamentos ao 

longo do processo. Esse tipo de análise, como indica Flick (2011), amplia as 

possibilidades interpretativas justamente por considerar a complexidade dos 

fenômenos investigados. 

Nesse sentido, a triangulação não foi utilizada apenas como estratégia 

metodológica, mas como eixo organizador da análise. Foi a partir dela que se 

tornou possível compreender, de forma mais abrangente, aspectos do 

desenvolvimento profissional docente, especialmente quando se colocam em 

diálogo o planejamento, a prática e a reflexão sobre a aula. 
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Análises e Resultados 

Como já foi dito, o Lesson Study tem sido compreendido como um 

processo de formação docente que se organiza a partir da análise da prática, 

tomando a aula como objeto de estudo. Seu foco não está apenas no 

planejamento, mas na compreensão do ensino e das aprendizagens dos 

estudantes, a partir de situações concretas. De modo geral, estrutura-se em 

ciclos que envolvem planejamento, observação e reflexão, permitindo que o 

professor acompanhe e analise o que acontece na aula. Pesquisas realizadas 

em diferentes contextos educacionais têm apontado contribuições relevantes 

desse processo de formação, como indicam Curi (2005), Baldin (2009), 

Baptista et al. (2012, 2014), Ponte et al. (2014) e Lewis (2002). 

No contexto desta investigação, o processo formativo foi organizado 

em seis etapas que se articulam ao longo do desenvolvimento do trabalho: 

formação de formadores, estudo, planejamento, acompanhamento da prática, 

reflexão sobre a prática e divulgação dos resultados. Essa organização não foi 

pensada como uma sequência rígida, mas como um conjunto de momentos 

que dialogam entre si, aproximando o estudo teórico das situações vividas na 

sala de aula. 

A Lesson Study no contexto investigado 

A etapa inicial, denominada formação de formadores, envolveu um 

movimento diagnóstico, no qual foram analisados itens da Prova Paulista, 

materiais didáticos e recursos digitais, como a plataforma Matific. Esse 

momento contribuiu para ajustar as pautas formativas e orientar as discussões 

posteriores dos formadores participantes. Em seguida, na etapa de estudo, 

foram analisadas pesquisas e referenciais teóricos relacionados aos objetos de 

conhecimento trabalhados, além de serem discutidas as concepções e crenças 

das professoras. Esses encontros ocorreram tanto de forma presencial quanto 

on-line e incluíram a aplicação de questionários com o objetivo de caracterizar 

o perfil das participantes e suas relações com a Matemática e seu ensino. 

O planejamento da aula selecionada para este artigo ocorreu em três 

encontros presenciais. Após estudos e discussões teóricas sobre o ensino dos 

números racionais, elementos, significados e usos frequentes, as professoras 

analisaram propostas presentes em materiais institucionais, especialmente o 

Currículo em Ação, que havia sido revisado e implementado na rede estadual 

em 2025. A partir dessa análise, foi selecionada a aula 27 do segundo bimestre, 
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intitulada “Inteiro e parte do inteiro”, que passou a orientar o desenvolvimento 

do ciclo. No encontro seguinte, as professoras elaboraram, de forma coletiva, 

o planejamento da aula, organizando-a em cinco atividades. 

O acompanhamento da prática foi realizado em 16 de junho de 2025, 

em uma turma do 5º ano da Escola Estadual Joaquim Torres Santiago, no 

município de São Paulo. Nessa ocasião, a professora responsável desenvolveu 

a aula planejada, enquanto as formadoras acompanharam o processo por meio 

de observação sistemática, com base em instrumentos previamente definidos. 

A etapa de reflexão ocorreu em agosto de 2025 e teve como foco a 

análise das produções dos estudantes e de episódios selecionados das aulas. 

Esse momento permitiu retomar o que foi planejado e observar o que 

efetivamente ocorreu, especialmente no que diz respeito às aprendizagens dos 

estudantes e às decisões tomadas durante a aula. Por fim, a etapa de divulgação 

dos resultados está voltada à sistematização e à socialização dos 

conhecimentos produzidos ao longo do processo e será divulgada em um e-

book em construção. 

Ao longo dessas etapas, o Lesson Study se constituiu como um espaço 

de análise da prática, no qual planejamento, ação e reflexão se colocam em 

diálogo. Esse movimento favorece a produção de conhecimentos sobre o 

ensino e contribui para o desenvolvimento profissional docente. 

O Estudo da Aula 27 

O planejamento coletivo da aula 27, intitulada “Inteiro e parte do 

inteiro”, evidenciou a mobilização de diferentes dimensões do conhecimento 

profissional docente, articulando aspectos conceituais, curriculares e 

pedagógicos no ensino dos números racionais. 

A análise dos registros produzidos ao longo desse processo indica que 

o planejamento não se restringiu à organização das atividades propostas no 

material didático. Embora o Currículo em Ação, elaborado pela Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo (SEDUC -SP), se configure como um 

material estruturado e de uso obrigatório na rede, as professoras incorporaram 

outros elementos ao planejamento, buscando ampliar as possibilidades de 

compreensão dos estudantes e apoiar a construção de significados 

matemáticos. 

Nesse movimento, foram mobilizadas situações contextualizadas, 

diferentes formas de representação e estratégias de mediação que não se 
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limitavam ao roteiro original da aula, evidenciando um uso ativo e crítico do 

material curricular. Tal postura revela que o planejamento se constituiu como 

um espaço de reelaboração didática, no qual as professoras adaptaram, 

selecionaram e complementaram as propostas, considerando as necessidades 

de aprendizagem dos estudantes. 

Do ponto de vista conceitual, destacou-se a ênfase na compreensão da 

fração como relação entre parte e todo e com significado de quociente.  As 

discussões evidenciaram a preocupação em diferenciar a partição em partes 

iguais de outras formas de divisão, reconhecendo essa distinção como um 

ponto de dificuldade para os estudantes. Essa atenção ao conceito orientou a 

seleção das atividades e a definição das intervenções docentes. 

O planejamento também contemplou a antecipação de possíveis 

dificuldades, especialmente relacionadas à compreensão da divisão em partes 

iguais, à linguagem matemática e às formas de representação da fração. Esse 

movimento evidencia o conhecimento das professoras sobre o pensamento dos 

estudantes, orientando decisões didáticas mais intencionais. 

Observa-se, ainda, que a habilidade prevista no material para esta aula 

era uma do 4º ano, a EF04MA09 - Reconhecer as frações unitárias mais usuais 

(1/2, 1/3, 1/4, 1/5, 1/10 e 1/100 como unidades de medidas menores do que 

uma unidade, utilizando a reta numérica como recurso. Contudo as 

professoras observaram que a habilidade do 5º ano, a EF05MA03 - Identificar 

e representar frações (menores e maiores que a unidade), associando-as ao 

resultado de uma divisão ou a ideia de parte de um todo, utilizando a reta 

numérica como recurso, era a mais adequada para as atividades propostas. 

Esse aspecto reforça a preocupação em alinhar o planejamento às orientações 

curriculares a integração entre o conhecimento do conteúdo, o conhecimento 

pedagógico e o conhecimento curricular no processo de ensino. 

Do ponto de vista didático, a aula foi organizada em três momentos 

— antes, durante e depois do seu desenvolvimento — contemplando o 

levantamento de conhecimentos prévios, o desenvolvimento das atividades e 

a sistematização e ampliação dos conceitos. As situações propostas na aula 27 

envolveram apenas o significado parte todo dos racionais e frações unitárias. 

O grupo percebeu que não havia a exploração do significado quociente, 

indicado nos estudos teóricos realizados como um dos significados mais 

próximos das crianças por envolver a operação de divisão já aprendida. Assim, 

o grupo construiu um conjunto de problemas simples, envolvendo contextos 

como a divisão de chocolates e balas entre crianças, favorecendo a exploração 
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da fração como quociente e ampliando a compreensão para além do 

significado parte-todo. Esse conjunto de problemas seria explorado após o 

desenvolvimento da aula 27 (no momento “depois” da organização da aula).  

Além disso, foram definidas estratégias de organização da turma, 

como o trabalho em duplas e pequenos grupos, bem como a realização de 

discussões coletivas, com ênfase na socialização e análise das respostas dos 

estudantes. O planejamento também previu o uso de diferentes formas de 

representação, incluindo registros pictóricos e escritos, evidenciando a 

preocupação com a construção de significados e a comunicação matemática. 

Assim, o planejamento coletivo configurou-se como um espaço de 

reflexão sobre o ensino, no qual as professoras analisaram conceitos, 

anteciparam dificuldades, tomaram decisões pedagógicas e construíram, de 

forma colaborativa, possibilidades de abordagem para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos estudantes. Mas revelou também lacunas nos 

conhecimentos matemáticos sobre os temas desenvolvidos na aula 27 e foi 

preciso retomar algumas discussões e sistematizações para que as professoras 

pudessem pensar no “como iriam” propor as atividades da aula.   

A seguir, apresentamos o Quadro 2, que sintetiza o planejamento da 

aula observada.  

Quadro 2. Síntese do planejamento da aula observada 

Etapas Descrição 

 

Ampliação dos 

Conhecimentos 

Matemáticos 

Significados de fração; numerador e denominador; 

significado parte-todo; significado de quociente; grandezas 

contínuas; grandezas discretas; reta numérica; frações 

unitárias. 

 
Antes do uso do 

material 

(Planejamento 

Inicial) 

Realizar roda de conversa: perguntar se os alunos já 
ouviram falar em fração e em quais situações; identificar 

numerador e denominador em exemplos como 3/5; discutir 

leitura de frações unitárias (1/4,1/10). Retomar a ideia de 

parte-todo e propor representações na reta numérica. 

 

 
Fechamento da 

roda de conversa  

Sintetizar o significado de fração como parte todo, 

destacando a relação entre uma ou mais partes e o todo; 
destacar que a fração não representa “tamanho absoluto”, 

porque depende do “tamanho” do todo; discutir o papel do 

numerador e denominador no significado de parte todo 

(denominador denomina em quantas partes o inteiro foi 

dividido; numerador numera quantas partes foram usadas). 

Apresentar frações unitárias com exemplos do cotidiano 

(chocolate, pizza) e ensinar leitura e escrita da fração. 
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Durante        

 (Execução da 

Aula) 

Acompanhar atividades dos alunos; verificar compreensão 

dos textos e instruções; retomar a noção da divisão do inteiro 

em partes iguais; solicitar leitura de frações; identificar fração 

unitária; introduzir a reta numérica dividida em partes iguais; 

incentivar registro matemático de frações. 

 

 

Depois 

 (Síntese e 

Exemplos de 
Aplicação) 

Socializar as resoluções das crianças e propor situações 

envolvendo o significado de quociente: 

1. Comparar partes ao repartir igualmente um 

mesmo inteiro entre 2 meninos e entre 3 meninas. 

2. Repartir igualmente 2 chocolates entre 5 crianças. 
3. Dividir igualmente 3 chocolates entre 4 crianças. 

4. Dividir igualmente 7 chocolates entre 3 crianças. 

Retomar conceitos e discutir estratégias de resolução. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no material desenvolvido pelo 

grupo do Projeto Fapesp, 2025. 

A aula observada: desenvolvimento e decisões em sala 

A aula observada foi estruturada a partir do planejamento da aula 27 

com base no material dos alunos e orientações para a prática do professor. 

Como já foi dito, embora os materiais curriculares tenham sido a base, foram 

realizadas adaptações, como o uso de folhas de papel para representar a ideia 

do todo quando queriam discutir o significado de parte e todo, a introdução de 

situações do cotidiano (pizza, chocolate) e uma folha de sulfite com o conjunto 

de problemas explorando o significado de quociente. Com o planejamento 

coletivo, aspecto central do Lesson Study, as professoras tentaram antecipar 

as dificuldades dos alunos, refletindo sobre estratégias de ensino e explorando 

referenciais teóricos para fundamentar as escolhas. No entanto a observação 

mostrou que as dificuldades dos alunos eram maiores do que elas haviam 

discutido no planejamento.  

O início da aula ocorreu por meio de uma roda de conversa, na qual a 

professora retomou questões previstas no planejamento e apresentou situações 

relacionadas à ideia de fração. Nesse momento, foram utilizadas 

representações visuais, como figuras que indicavam a relação parte-todo, além 

de exemplos envolvendo frações unitárias como 1/2, 1/3, 1/4 e 1/5. Também 

foi apresentada uma representação de pizza, utilizada como recurso para 

apoiar a compreensão dos estudantes.  

Observa-se que, embora a professora tenha retomado elementos 

discutidos no planejamento, algumas definições, como numerador e 

denominador no significado parte todo das frações, não se mostraram 
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plenamente claras para os estudantes, indicando limites na explicitação 

conceitual durante esse momento inicial. 

No desenvolvimento da aula, a professora seguiu a estrutura proposta 

no material Currículo em Ação, respeitando a sequência das atividades 

previstas. Cada tarefa foi apresentada de forma orientada, com leitura coletiva 

dos enunciados e acompanhamento próximo das duplas, estratégia que 

favoreceu a organização da turma e o engajamento dos estudantes.  

As atividades propostas contemplaram a identificação e representação 

de frações, com ênfase no significado parte-todo e no reconhecimento de 

frações unitárias, o que era proposto no material utilizado.   

Durante a realização das tarefas, a professora promoveu momentos de 

interação entre os estudantes, organizando o trabalho em duplas e definindo 

papéis, como o estudante responsável pela escrita. Essa organização 

contribuiu para a participação dos alunos e para a circulação de ideias, 

evidenciando uma dinâmica colaborativa em sala de aula.  

No que se refere às intervenções docentes, estas estiveram 

majoritariamente voltadas à identificação das partes e à relação ao todo, 

especialmente em situações que envolviam a representação pictórica, 

envolvendo a divisão de figuras em partes iguais. Em alguns momentos, no 

entanto, as dúvidas dos estudantes revelaram dificuldades não plenamente 

antecipadas no planejamento, como a necessidade de compreender que as 

partes devem ser iguais na divisão de um inteiro. Também observamos que 

nas comandas da professora ela não enfatizava que a divisão da folha de papel, 

por exemplo deveria ser em partes iguais. Ela nunca usava a palavra iguais 

nas suas comandas, o que pode ter prejudicado a compreensão dos estudantes. 

Além disso, foram observadas adaptações realizadas pela professora 

durante a aula, como o uso de representações não previstas no planejamento, 

a exemplo das pizzas, indicando ajustes em função das necessidades da turma, 

mostrando que tinha conhecimento didático sobre o assunto.  

Outro aspecto relevante refere-se à gestão do tempo, que ultrapassou 

o previsto no planejamento inicial, estendendo-se por mais aulas do que o 

estimado. Apesar disso, a organização da turma manteve-se conforme o 

planejado, com continuidade do trabalho em duplas e o trabalho com os 

problemas envolvendo o significado de quociente foi realizado.  

Ao final da aula, observou-se que a sistematização dos conceitos não 

ocorreu de forma estruturada, restringindo-se à correção das atividades. Não 



124  

houve um momento explícito de retomada dos objetivos conceituais ou de 

institucionalização do conhecimento, conforme previsto no planejamento.  

Assim, a análise da aula evidencia uma certa aproximação entre o 

planejamento e a prática, especialmente na organização das atividades e na 

condução da aula, ao mesmo tempo em que revela deslocamentos importantes, 

como a predominância do significado parte-todo, a necessidade de maior 

explicitação conceitual e a ausência de uma sistematização final mais 

estruturada. 

A Reflexão sobre a Prática  

A etapa de reflexão foi realizada a partir da apresentação de alguns 

episódios da aula, registrados em vídeo e selecionados pelas formadoras, para 

o grupo de professoras participantes do projeto. Esse momento possibilitou a 

análise coletiva da prática, tomando como referência situações concretas 

vivenciadas em sala de aula. 

A partir desses registros, a professora que desenvolveu a aula 

planejada destacou que não havia antecipado a extensão das dificuldades 

apresentadas pelos estudantes, especialmente no que se refere à compreensão 

do conceito de fração para além de representações pictóricas. Inicialmente, a 

professora avaliou que o uso de imagens, como a representação da pizza, 

favoreceu a compreensão dos estudantes, sobretudo no significado parte-todo. 

No entanto, ao analisar o desenvolvimento das atividades, percebeu que esse 

entendimento não se estendia à representação pictórica nem à ideia de divisão 

em partes iguais apresentada nas atividades, indicando que a aprendizagem 

não estava consolidada. Essa reflexão permitiu que a professora tivesse mais 

conhecimentos sobre seus alunos, aspecto importante discutido no 

planejamento da aula. 

Outro aspecto evidenciado refere-se à gestão do tempo e à 

organização das interações em sala. A professora reconheceu que o trabalho 

em duplas contribuiu para a participação dos estudantes, mas apontou a 

necessidade de maior intencionalidade na condução das atividades, 

especialmente na formulação de perguntas que favorecessem a aprendizagem 

dos estudantes. 

Além disso, ao refletir sobre o uso de diferentes representações, como 

a tentativa de trabalhar com o significado de quociente dividindo folhas em 

partes iguais para repartir as partes, a professora indicou dificuldades tanto na 
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condução da proposta quanto na compreensão dos estudantes. Esse aspecto 

evidenciou limites na transição entre diferentes formas de representação do 

conceito de fração. Uma dificuldade talvez não percebida pela própria 

professora foi que no significado de parte todo existe apenas uma variável (o 

inteiro) e no significado de quociente há duas variáveis de natureza diferentes, 

no caso a folha de papel e o número de crianças em que aquela folha seria 

dividida, ou seja, era uma divisão de “papel pelo número de crianças”. Esse 

fato mostra uma lacuna conceitual que, apesar de ser discutida na formação, 

não foi interiorizada pela professora e por causa dessa falta de compreensão a 

condução didática da aula não foi como havia sido planejada. 

A análise coletiva, realizada pelas demais professoras e formadoras 

participantes, contribuiu para ampliar a reflexão, trazendo outros olhares sobre 

a aula e destacando aspectos relacionados às intervenções docentes, à clareza 

conceitual e às possibilidades de exploração das atividades. Esse movimento 

favoreceu a problematização das decisões tomadas e a construção 

compartilhada de alternativas para o ensino. 

Assim, a etapa de reflexão evidenciou um processo de análise 

fundamentado na prática, no qual a observação de episódios reais possibilitou 

às professoras reconhecer limites, reavaliar estratégias e ampliar a 

compreensão sobre o ensino dos números racionais. 

Considerações Finais 

Ao longo deste artigo foi possível compreender que o trabalho 

desenvolvido no âmbito do Lesson Study permitiu acompanhar de perto como 

o planejamento, a prática e a reflexão se articulam no processo formativo. 

Mais do que a organização de uma aula, o que se evidenciou a importância do 

trabalho colaborativo, o envolvimento das professoras na análise dos 

conteúdos, na antecipação de possíveis dificuldades dos estudantes e na 

discussão de estratégias de ensino, mobilizando diferentes dimensões do 

conhecimento profissional. Mostrou ainda que o Lesson Study promoveu o 

conhecimento matemático e didático das professoras. 

O planejamento coletivo mostrou-se um momento particularmente 

significativo. Ao discutir o ensino dos números racionais — um conteúdo que 

envolve múltiplos significados e formas de representação — as professoras 

não se limitaram ao material proposto. Houve um movimento de revisão, 

adaptação e incorporação de elementos considerados importantes para a 

aprendizagem dos estudantes, o que indica uma postura ativa diante do 
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planejamento. A participação da responsável pela formação, segunda autora 

deste texto foi um fator determinante para o desenvolvimento do 

conhecimento matemático e didático de forma mais profunda, mas sem se 

afastar da linguagem das professoras e sempre ouvindo suas práticas, 

angústias e preocupações.  

Quando a aula foi desenvolvida, alguns aspectos que não haviam sido 

plenamente antecipados tornaram-se mais visíveis. A observação, aliada à 

análise dos registros em vídeo, permitiu perceber, por exemplo, que muitos 

estudantes ainda se apoiavam predominantemente no significado parte-todo, 

encontrando dificuldades em mobilizar outros significados da fração. Esse 

momento também evidenciou a necessidade de maior intencionalidade nas 

intervenções docentes ao longo das atividades. 

A discussão coletiva desses registros contribuiu para ampliar a 

compreensão sobre a prática. Ao revisitar a aula, as professoras puderam 

considerar diferentes pontos de vista, questionar escolhas realizadas e pensar 

em outras possibilidades de encaminhamento. Esse tipo de movimento reforça 

o papel do Lesson Study como um espaço de análise e problematização do 

ensino, no qual a prática deixa de ser apenas vivida e passa a ser também 

examinada. A potencialidade dessa formação em promover a reflexão de 

professores possibilita o desenvolvimento de uma capacidade fundamental da 

formação que é a reflexão sobre a prática. 

Nesse conjunto de ações, o que se destaca não é apenas o resultado da 

aula em si, mas o processo formativo que se constrói a partir dela. A 

articulação entre momentos de estudo, planejamento, observação e reflexão 

aponta para possibilidades de desenvolvimento profissional que se dão no 

próprio contexto da prática. Em especial, no caso dos números racionais, esse 

tipo de abordagem mostra-se relevante, considerando a complexidade 

conceitual envolvida e os desafios recorrentes no ensino desse conteúdo. 

O fato de proporcionar o movimento planejar, lecionar, observar, 

refletir revela uma potencialidade do Lesson Study para formação de 

professores aliado ao fato de ser um processo formativo flexível e de poder 

ser adaptado a diferentes contextos, desde que mantenha as características 

essenciais.  

Mas existem alguns desafios que podem ser apontados como a 

dificuldade das professoras para identificar o conhecimento de seus alunos, 

principalmente a antecipação de dificuldades e a ideia de que se mostrassem 

alguns exemplos usando representações de bolos e pizzas, as dificuldades 



127  

seriam superadas. Outro desafio é que só a experiência das professoras, 

mesmo com tempo médio de magistério, não possibilita a profundidade de 

discussões e de reflexões sobre um tema de difícil abordagem, geralmente não 

apresentado na formação inicial que é o conjunto dos números racionais, 

mostrando necessidade de aprofundar lacunas do conhecimento matemático e 

didático, o que implica em considerar maior tempo para a formação. Apesar 

da formação estar prevista por dois anos no projeto piloto, um grande desafio 

foi usar o material da rede conforme o proposto, pois tanto em termos 

conceituais e didáticos, ele apresenta falhas, como na organização do tempo e 

no período do ano que aborda os números racionais no 5º ano, apresentando a 

maioria das atividades para os 3º e 4º bimestres, o que prejudica o trabalho ao 

longo do ano.  
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6 - Conhecimentos de Conteúdo e 
Conhecimentos Pedagógicos no Ensino 
dos Números Racionais: análise de um 

processo formativo 
 

  
Renata da Silva Gonçalves 

Introdução 

O referido capítulo apresenta parte dos resultados da pesquisa 

intitulada Conhecimento Especializado de Professores dos Anos Iniciais 

Sobre Números Racionais: Reflexões e Evidências em um Processo de 

Formação Continuada, desenvolvida sob a orientação da Profa. Dra. Edda 

Curi, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências, 

vinculada ao Projeto de Pesquisa Contribuições da pesquisa para o processo 

de ensino e de aprendizagens dos Números Racionais nos 4º e 5º anos do 

Ensino Fundamental: um projeto piloto envolvendo Diretorias de Ensino da 

Rede Estadual de São Paulo, financiado pela Fapesp.  

Esta pesquisa foi derivada a partir dos pressupostos da metodologia 

Lesson Study , compreendida como uma abordagem colaborativa de formação 

de professores que envolve planejamento, observação, análise e reflexão sobre 

a prática docente. Mais do que uma estratégia metodológica, o Lesson Study 

constitui-se como um espaço de investigação coletiva sobre o ensino e a 

aprendizagem, centrado na compreensão do pensamento dos estudantes e no 

desenvolvimento profissional dos professores. Nessa perspectiva, a prática 

docente deixa de ser apenas um espaço de aplicação de conteúdos e passa a 

ser objeto permanente de estudo, reflexão e transformação.  

A pesquisa teve como objetivo identificar e analisar os conhecimentos 

iniciais mobilizados por professoras dos anos iniciais acerca dos números 

racionais, considerando tanto o conhecimento do conteúdo matemático quanto 

o conhecimento pedagógico relacionado aos diferentes significados das 

frações. Buscou-se compreender como as participantes interpretavam 

situações envolvendo números racionais, de que maneira articulavam 

conceitos matemáticos e quais estratégias utilizavam para analisar 
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pedagogicamente os erros, raciocínios e produções dos estudantes. Além 

disso, a investigação procurou identificar compreensões, fragilidades 

conceituais e possibilidades formativas que pudessem contribuir para o 

desenvolvimento profissional docente no âmbito dos números racionais. 

O ensino dos números racionais constitui um dos grandes desafios da 

Educação Matemática, especialmente nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Embora as frações estejam presentes no currículo escolar desde 

os primeiros anos de escolarização, sua aprendizagem envolve diferentes 

significados, representações e formas de raciocínio que nem sempre são 

compreendidos de maneira profunda pelos estudantes e, muitas vezes, também 

pelos próprios professores. Nesse contexto, torna-se fundamental 

compreender quais conhecimentos docentes são mobilizados no ensino dos 

números racionais e de que forma esses saberes influenciam as práticas 

pedagógicas desenvolvidas em sala de aula.  

As discussões realizadas ao longo da formação evidenciaram que os 

números racionais possuem diferentes significados, fundamentais para a 

construção do pensamento matemático dos estudantes. A compreensão desse 

conceito ultrapassa a simples memorização de procedimentos operatórios, 

exigindo que o aluno reconheça as diversas interpretações que uma fração 

pode assumir em diferentes contextos matemáticos e cotidianos. Segundo 

Vergnaud (1996), os conceitos matemáticos se constroem a partir de um 

conjunto de situações, representações e esquemas de pensamento que 

atribuem significado às ideias matemáticas. Assim, a aprendizagem dos 

números racionais depende das relações estabelecidas entre os sujeitos, os 

símbolos e os contextos em que esses conhecimentos são utilizados.  

Os estudos de Kieren (1976; 1980) identificam cinco significados 

principais atribuídos aos números racionais: parte–todo, quociente, medida, 

razão e operador. Esses significados não são independentes entre si, mas 

representam diferentes formas de compreender e utilizar as frações em 

situações variadas. O significado parte–todo, por exemplo, é o mais presente 

nos livros didáticos e nas práticas escolares. Nele, a fração representa a relação 

entre uma parte e um inteiro dividido em partes iguais. Situações envolvendo 

pizzas, chocolates e bolos divididos em partes equivalentes são exemplos 

clássicos dessa abordagem. Silva (2005) e Charalambous , Pitta-Pantazi 

(2007) ressaltam que esse significado exige que o estudante e o docente 

compreendam não apenas a divisão do inteiro, mas também a necessidade de 
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que as partes sejam equivalentes para que a fração faça sentido 

matematicamente.  

O significado quociente relaciona a fração à ideia de divisão 

equitativa. Nesse caso, a fração representa o resultado de uma divisão entre 

duas quantidades, como quando três chocolates são repartidos igualmente 

entre quatro crianças, resultando em 
3

4
 para cada uma. Kieren (1993) destaca 

que esse significado amplia a compreensão das frações para além da ideia de 

“parte pintada”, permitindo aos estudantes compreenderem a fração como 

resultado de uma partilha justa e proporcional. Charalambous e Pitta-Pantazi 

(2007) acrescentam que esse significado também contribui para o 

entendimento dos diferentes sentidos da divisão matemática.  

No significado medida, a fração passa a ser compreendida como uma 

quantidade localizada na reta numérica ou como resultado da repetição de uma 

unidade fracionária. Assim, a fração 
2

3
, por exemplo, representa duas 

repetições da unidade 
1

3
. Lamon (2006) destaca que esse significado favorece 

o desenvolvimento de ideias relacionadas à equivalência, ordenação, 

comparação e magnitude das frações. O trabalho com a reta numérica torna-

se especialmente relevante nesse contexto, pois permite compreender as 

frações como números que ocupam posições específicas em uma escala 

contínua.  

Já o significado razão envolve a comparação entre duas quantidades. 

Diferentemente do significado parte–todo, a razão não necessariamente se 

refere a um inteiro dividido, mas à relação estabelecida entre grandezas. 

Godino e Batanero (2002) explicam que esse significado aparece em situações 

envolvendo escalas, velocidade, misturas e proporcionalidade. Um exemplo 

seria afirmar que “2 de cada 3 habitantes são imigrantes”, situação em que a 

fração expressa uma relação comparativa entre quantidades. Para Lamon 

(2006), esse significado está diretamente relacionado ao desenvolvimento do 

raciocínio proporcional e das relações multiplicativas.  

Por fim, o significado operador compreende a fração como um 

transformador de quantidades. Nesse caso, calcular 
2

5
 de uma quantidade 

significa operar sobre ela, dividindo-a em cinco partes iguais e considerando 

duas dessas partes. Kieren (1980) explica que o operador fracionário atua 

como um mecanismo capaz de ampliar ou reduzir grandezas, enquanto Lamon 
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(2006) destaca que esse significado favorece a compreensão de processos de 

transformação e proporcionalidade.  

Dessa forma, os diferentes significados dos números racionais 

revelam a complexidade e a riqueza conceitual das frações. Como argumenta 

Kieren (1988), compreender os números racionais não significa apenas 

dominar algoritmos e procedimentos, mas ser capaz de articular diferentes 

interpretações e utilizá-las de maneira flexível em distintas situações 

matemáticas. Nesse sentido, torna-se essencial que o ensino das frações 

contemple múltiplos significados, representações e contextos, favorecendo 

uma aprendizagem mais ampla, significativa e conectada às experiências dos 

estudantes.  

Desse modo, ao discutir os diferentes significados dos números 

racionais, torna-se essencial considerar não apenas o conhecimento 

matemático em si, mas também como o professor compreende, interpreta e 

ensina esses significados em sala de aula. Essa ampliação da discussão permite 

compreender que o ensino das frações exige do docente um olhar investigativo 

sobre os processos de aprendizagem dos estudantes, suas dificuldades, 

estratégias e formas de raciocínio matemático. 

A reflexão sobre os conhecimentos necessários à docência evidencia 

que ensinar matemática vai muito além do domínio de conteúdos e 

procedimentos operatórios. A partir das contribuições de Shulman (1986; 

1987), compreende-se que a prática docente mobiliza diferentes tipos de 

saberes interdependentes, entre eles o conhecimento do conteúdo e o 

conhecimento pedagógico do conteúdo, que são considerados fundamentais 

para promover aprendizagens significativas. 

O conhecimento do conteúdo refere-se ao domínio dos conceitos, 

procedimentos, princípios e estruturas matemáticas próprias da disciplina. No 

caso dos números racionais, esse conhecimento envolve compreender os 

diferentes significados das frações, suas representações, propriedades e 

relações matemáticas. Assim, o professor precisa conhecer, por exemplo, os 

significados de parte–todo, quociente, razão, medida e operador, bem como 

compreender as relações entre frações, números decimais e porcentagens. 

Esse domínio conceitual permite ao docente analisar situações matemáticas, 

interpretar estratégias de resolução e compreender os fundamentos das 

operações e propriedades envolvidas.  

Já o conhecimento pedagógico do conteúdo corresponde à capacidade 

de transformar o conhecimento matemático em formas acessíveis aos 
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estudantes. Trata-se do saber específico da docência, relacionado à escolha de 

exemplos, analogias, representações e estratégias capazes de favorecer a 

compreensão dos conceitos matemáticos. Nesse sentido, o professor precisa 

antecipar possíveis dificuldades dos alunos, interpretar erros, compreender 

diferentes formas de raciocínio e selecionar intervenções pedagógicas 

adequadas para promover aprendizagens significativas. Esse conhecimento 

envolve não apenas “o que ensinar”, mas principalmente “como ensinar” e 

“por que ensinar” determinados conteúdos.  

As contribuições de Ball, Thames e Phelps (2008) aprofundam essa 

discussão ao propor o modelo Mathematical Knowledge for Teaching (MKT), 

evidenciando que o ensino de Matemática exige conhecimentos 

especializados, próprios da prática docente. Os autores diferenciam o 

conhecimento matemático comum, utilizado em situações cotidianas do 

conhecimento especializado do conteúdo, que envolve habilidades específicas 

do professor, como analisar soluções não convencionais, compreender 

raciocínios incompletos dos estudantes e explicar conceitualmente 

procedimentos matemáticos. Além disso, destacam a importância do 

conhecimento do conteúdo e dos estudantes, que permite ao professor 

antecipar dificuldades, prever erros e compreender as formas como os alunos 

pensam matematicamente.  

Dessa forma, tanto Shulman quanto Ball, Thames e Phelps 

evidenciam que a docência é uma atividade complexa, que exige a 

mobilização articulada de diferentes saberes. Ensinar Matemática não 

significa apenas transmitir conteúdos, mas compreender os processos de 

aprendizagem, interpretar os raciocínios dos estudantes e construir estratégias 

capazes de favorecer a produção de significados matemáticos. Nesse contexto, 

o conhecimento do conteúdo e o conhecimento pedagógico do conteúdo 

tornam-se dimensões fundamentais para a construção de práticas pedagógicas 

mais reflexivas, investigativas e significativas.  

 Metodologia 

A pesquisa contou com a participação de 11 professoras que atuam 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, todas envolvidas em um processo 

formativo voltado à reflexão sobre o ensino dos números racionais. Como 

instrumento de produção de dados, foi utilizado um questionário, composto 

por 8 questões, elaborado com o objetivo de investigar os conhecimentos 

iniciais das participantes, tanto no que se refere ao conteúdo matemático 
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quanto ao conhecimento pedagógico do conteúdo relacionado aos diferentes 

significados dos números racionais. 

Mais do que identificar respostas corretas ou incorretas, o 

questionário buscou compreender como as professoras interpretavam 

situações envolvendo frações, quais conceitos matemáticos mobilizavam e de 

que maneira analisavam pedagogicamente os raciocínios e dificuldades 

apresentados pelos estudantes. Nesse sentido, o instrumento permitiu revelar 

diferentes formas de compreender o ensino dos números racionais, 

evidenciando conhecimentos já consolidados, fragilidades conceituais e 

modos distintos de mobilizar estratégias pedagógicas diante das situações 

propostas. 

A análise dos dados foi realizada à luz da Análise de Conteúdo 

proposta por Bardin (2016), possibilitando uma leitura cuidadosa e 

aprofundada das respostas produzidas pelas participantes. A partir dos 

sentidos recorrentes presentes nos registros, foram construídas categorias 

analíticas que permitiram compreender diferentes aspectos do conhecimento 

especializado docente mobilizado pelas professoras.  

O percurso analítico foi realizado de forma cuidadosa e sistemática, 

envolvendo as etapas de pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados. Inicialmente, realizou-se uma leitura flutuante dos dados 

coletados, permitindo um primeiro contato mais amplo e sensível com o 

material produzido pelas participantes. Na etapa de exploração do material, as 

respostas foram codificadas e organizadas em categorias e unidades de análise 

construídas a partir das regularidades observadas nos dados. Nesse processo, 

tornou-se possível compreender como as participantes articulavam 

conhecimentos matemáticos e pedagógicos, como interpretavam as produções 

dos estudantes e quais concepções orientavam suas intervenções em sala de 

aula. 

O processo analítico possibilitou a construção de duas categorias 

centrais (Conhecimento de Conteúdo e Conhecimento Pedagógico), 

elaboradas a partir das regularidades observadas nos dados e das 

interpretações produzidas pelas cursistas (P) diante das situações propostas no 

questionário (Quadro 1). 
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Quadro 1: Síntese da análise  

 
Questão Significado/ 

Representação  

Conhecimento de 

Conteúdo (CK) 

Conhecimento Pedagógico 

(PCK) 

Q1 Parte–todo 

P1, P4, P7, P8, P10 e P11 
demonstraram 
Conhecimento Comum do 
Conteúdo ao identificarem 
corretamente a resposta da 
aluna. Já P2, P5 e P9 
apresentaram erros técnicos 

na comparação das frações, 

Apenas P8 e P11 conseguiram 
analisar o raciocínio da 
estudante, identificando o 
chamado “viés do número 
natural”, no qual numeradores e 
denominadores são comparados 
isoladamente. A maioria 

limitou-se à validação do 
resultado. 

Q2 Quociente 

A maioria realizou 
corretamente o cálculo (15 
÷ 3 = 5). Entretanto, P7 
afirmou que “naturais não 
têm frações”, revelando 
uma fragmentação 

conceitual importante sobre 
a inclusão dos naturais nos 
racionais. 

As respostas concentraram-se 
no algoritmo da divisão, sem 
explorar pedagogicamente a 
ideia de que uma fração 
também pode representar um 
número inteiro. 

Q3 Parte–todo 

P1, P3, P4, P7 e P8 
realizaram corretamente o 
cálculo. P5 e P6 
apresentaram dificuldades 
em estabelecer a razão 

correta entre quantidade e 
pessoas. 

P11 destacou-se pelo uso de 
representações pictóricas e 
partições, promovendo a 
conversão entre registros. P3 
classificou a questão como 

“parte–todo”, reforçando a 
predominância desse 
significado no ensino das 
frações. 

Q4 Parte–todo 

Foi a questão com maior 
índice de erros técnicos. 
Muitas participantes 

demonstraram dificuldade 
em compreender “maioria” 
como relação matemática 
entre votos válidos e total 
considerado. 

Nenhuma professora conseguiu 
propor uma mediação 
pedagógica articulada ao 

contexto de cidadania e 
matemática crítica, revelando 
dificuldades na transposição 
didática do conceito. 

Q5 
Parte–todo 

Razão 

Embora todas tenham 
acertado o cálculo de 200 
figurinhas, a maioria 
desconhecia o termo técnico 
“divisão equitativa”, 
revelando fragilidade 
conceitual  

Apenas P2, P8 e P9 
conseguiram realizar uma 
análise crítica adequada da 
situação, identificando 
corretamente a relação 
proporcional de (1/6). 

Q6 Parte–todo 

Quase todas acertaram o 
resultado. Contudo, P2 e P9 
demonstraram insegurança 
ao recorrerem ao decimal 
(0,5 + 0,5) para validar a 
soma das frações. 

P4 e P11 identificaram 
corretamente o erro da aluna ao 
somar denominadores. P11 
propôs o uso de discos de 
frações para favorecer a 
compreensão visual da unidade. 
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Fonte: Elaborado para a pesquisa 

 

Por fim, as categorias construídas foram interpretadas à luz dos 

referenciais teóricos adotados na pesquisa, estabelecendo um diálogo crítico e 

reflexivo entre os dados produzidos e o arcabouço teórico que fundamenta o 

estudo. Essa articulação permitiu atribuir sentido às manifestações das 

participantes e compreender de maneira mais aprofundada os conhecimentos 

mobilizados pelas professoras no ensino dos números racionais. 

A investigação assumiu caráter qualitativo, uma vez que buscou 

compreender os significados atribuídos pelas docentes às situações propostas, 

valorizando os processos de interpretação, argumentação e reflexão 

evidenciados em suas respostas.  

Análise e Discussão dos Resultados 

A análise do instrumento evidencia que as professoras participantes, 

de maneira geral, demonstraram maior domínio do conhecimento de conteúdo 

(CK) do que do conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK), especialmente 

nas situações que exigiam interpretação do raciocínio dos estudantes, análise 

de erros e elaboração de intervenções pedagógicas mais significativas. 

Observa-se que, em grande parte das questões, as participantes conseguiram 

realizar corretamente os cálculos e identificar respostas matematicamente 

adequadas, revelando domínio do Conhecimento Comum do Conteúdo 

(CCK), conforme discutido por Ball, Thames e Phelps (2008). Entretanto, 

quando as situações exigiam compreender como o estudante pensou, 

interpretar equívocos conceituais ou propor mediações pedagógicas, 

emergiram fragilidades importantes relacionadas ao conhecimento 

especializado para o ensino. 

Na Questão 1, por exemplo, embora várias professoras tenham 

identificado corretamente a resposta da aluna, apenas P8 e P11 (figura 1) 

Q7 

Representaçã

o decimal / 

Quociente 

P1 a P9 e P11 acertaram a 
conversão de (1/5 = 0,2). 

P10 apresentou erro 
conceitual ao validar a 
resposta 1,5. 

A maioria das intervenções 
permaneceu mecânica, focada 

no algoritmo da divisão. P8 
diferenciou-se ao utilizar a 
prova real aditiva. 

Q8 Parte–todo 

Apenas P1, P3 e P10 
identificaram corretamente 
que as partes da janela não 
eram equivalentes. 

Algumas participantes 
validaram a resposta incorreta 
do aluno por considerarem 
apenas a contagem das partes, 

desconsiderando a propriedade 
da equipartição. 
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conseguiram interpretar pedagogicamente o raciocínio da estudante, ainda que 

parcialmente. Esse resultado revela que muitas participantes ainda concentram 

sua análise na validação do resultado, sem aprofundar a compreensão dos 

processos de pensamento mobilizados pelos estudantes.  

Figura 1. Resposta de P11    

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

A participante demonstrou sensibilidade pedagógica ao reconhecer 

que, embora a resposta da aluna estivesse correta, sua justificativa apresentava 

problemas conceituais. Essa percepção evidencia a capacidade de diferenciar 

resultado correto de raciocínio matemático adequado, aspecto importante do 

Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. 

Ao propor o uso de representações pictóricas e atividades de pintura 

das frações, a professora revelou preocupação em favorecer a compreensão 

visual da relação entre parte e todo, mobilizando estratégias mais 

significativas para o ensino das frações. Ainda que não tenha considerado 

inicialmente a necessidade de preservar o mesmo inteiro nas representações, 

sua proposta evidencia uma tentativa de articular conhecimento matemático e 

mediação pedagógica voltada às dificuldades dos estudantes na comparação 

de frações. 

Tal aspecto reforça as discussões de Nunes e Bryant (1997) sobre as 

dificuldades das crianças em compreenderem frações como relações 

matemáticas e não apenas como números naturais isolados. Nessa perspectiva 

Nunes (2003) propõe uma possibilidade interessante para intervir nesta 

questão, que é usar da Intuição em Situações de Partilha, antes mesmo de 
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conhecerem os nomes das frações, as crianças conseguem comparar 

quantidades através de problemas de divisão. Se um grupo de crianças 

recebesse doces para dividir igualmente, quem acabaria ganhando mais doces: 

o grupo em que cada criança recebeu 
5

4
  ou o grupo em que cada criança 

recebeu 
8

3
? Explique como você pensou. Isso significa 5 pedaços de doce 

dividido em 4 partes iguais que corresponde a 1 doce inteiro e mais 
1

4
 de outro. 

Já 
8

3
  significa 8 pedaços de doce dividido em 3 partes iguais. Isso corresponde 

a 2 doces inteiros e mais 
2

3
 de outro.  

Assim, quem comeu 
8

3
 comeu uma quantidade maior de doces, porque 

recebeu mais de dois doces, enquanto quem comeu 
5

4
 comeu pouco mais de 

um doce. 

Na Questão 2, relacionada ao significado quociente, a maioria das 

professoras realizou corretamente o cálculo da divisão, demonstrando 

domínio comum. Contudo, a fala de P7 — ao afirmar que “um número natural 

não tem parte fracionária” — evidencia uma fragilidade conceitual 

importante sobre a inclusão dos números naturais no conjunto dos racionais.  

Figura 2. Resposta de P7 

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

Além disso, as intervenções pedagógicas permaneceram centradas 

predominantemente no algoritmo da divisão, sem explorar conceitualmente a 

ideia de que uma fração também pode representar um número natural. Esse 

resultado evidencia uma tendência recorrente de valorização dos 

procedimentos em detrimento da construção de significados matemáticos 

mais amplos. 
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As Questões 3 e 6 revelaram resultados mais positivos em relação ao 

conhecimento pedagógico do conteúdo. P4, por exemplo, utilizou a 

representação decimal como estratégia para justificar a resposta apresentada, 

demonstrando buscar diferentes formas de representação para apoiar a 

compreensão matemática. Entretanto, sua análise pouco avançou na discussão 

conceitual sobre por que a resposta correta era igual a 1, permanecendo mais 

centrada na validação do resultado do que na exploração do significado 

matemático envolvido na composição da unidade. 

Figura 3.  Resposta de P4

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

As operações com frações precisam ser trabalhadas a partir de 

situações matemáticas significativas e contextualizadas, de modo que os 

estudantes possam construir sentidos para os procedimentos antes de chegar 

às técnicas operatórias formais. Nesse processo, as regras e algoritmos não 

devem constituir o ponto de partida da aprendizagem, mas sim um ponto de 

chegada, construído gradualmente a partir da compreensão conceitual das 

relações matemáticas envolvidas. Inicialmente, torna-se fundamental explorar 

situações do cotidiano e frações mais usuais, favorecendo experiências de 

divisão, comparação, medida e partilha, para que, posteriormente, os alunos 

consigam generalizar esses conhecimentos e compreender as regras 

operatórias de maneira mais consciente e significativa. 
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Figura 4.  Exemplo de resposta 

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

Nessa perspectiva, o grande desafio do ensino está justamente na 

transposição didática, ou seja, na capacidade de transformar o conhecimento 

matemático formal em algo acessível aos estudantes, sem perder sua essência 

conceitual. Ensinar Matemática implica criar caminhos que conduzam os 

alunos, de forma compreensiva, ao pensamento matemático mais elaborado, 

permitindo que as técnicas operatórias façam sentido dentro de um processo 

de construção do conhecimento. Miguel (2015), ao discutir o ensino das 

frações, destaca a importância das representações pictóricas como recurso 

pedagógico capaz de favorecer essa compreensão, especialmente em situações 

que envolvem relações parte–todo, equivalência e comparação de frações. 

Entretanto, apesar da relevância dessas abordagens, observou-se que 

parte das participantes ainda priorizava estratégias centradas 

predominantemente na correção mecânica dos procedimentos. Em muitos 

casos, as intervenções permaneceram voltadas à aplicação de regras e 

algoritmos, sem aprofundar os significados matemáticos envolvidos nas 

situações propostas. Essa tendência evidencia o quanto o ensino das frações 

ainda é fortemente influenciado por práticas mais operatórias e menos 

investigativas. 

Nesse sentido, as contribuições de Duval (2003; 2004) tornam-se 

fundamentais ao defender que a construção dos conceitos matemáticos ocorre 

por meio da coordenação entre diferentes registros de representação. Para o 

autor, o conhecimento matemático necessita de representações para ser 
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compreendido e desenvolvido, uma vez que sua natureza abstrata exige 

processos de visualização, interpretação e generalização. Assim, atividades 

que articulam desenhos, linguagem verbal, símbolos matemáticos, reta 

numérica e materiais manipuláveis favorecem a ampliação e o refinamento 

progressivo dos conceitos, permitindo que os estudantes avancem em direção 

a formas mais elaboradas e formalizadas de pensamento matemático. 

A Questão 4 apresentou o maior índice de dificuldades conceituais e 

pedagógicas. Muitas professoras demonstraram dificuldade em compreender 

a ideia de “maioria” como uma relação matemática entre votos válidos e total 

considerado.  

Figura 5. Resposta de P4

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

Além disso, nenhuma participante conseguiu propor uma mediação 

pedagógica articulada ao contexto de cidadania e matemática crítica, 

evidenciando fragilidades na transposição didática do conceito matemático 

para situações sociais mais amplas. Esse resultado aproxima-se das discussões 

de Skovsmose (2001), ao destacar a importância de relacionar o ensino da 

Matemática às práticas sociais e à formação crítica dos estudantes. 

Na Questão 5, embora todas as professoras tenham acertado o cálculo 

matemático, observou-se desconhecimento do termo “divisão equitativa”, 

revelando fragilidades conceituais relacionadas à linguagem matemática e 
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pedagógica. Apenas P2, P8 e P9 conseguiram realizar uma análise mais 

consistente da situação, identificando corretamente a relação proporcional 

envolvida. Esse aspecto reforça as contribuições de Shulman (1986), ao 

evidenciar que dominar procedimentos não garante, necessariamente, um 

conhecimento pedagógico capaz de interpretar e ensinar conceitualmente os 

conteúdos. 

Figura 6. Resposta de P2

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

A participante demonstra compreender corretamente que a situação 

não envolve uma divisão equitativa, justificando que houve apenas uma 

retirada de 40 figurinhas de um total de 240, e não uma repartição em partes 

iguais. Essa resposta revela domínio conceitual sobre a diferença entre 

subtração e divisão equitativa, aspecto importante do conhecimento 

matemático para o ensino. 

Ao representar a fração correspondente à quantidade recebida pelo 

primo como 
1

6
, a professora demonstra compreender a relação parte–todo 

presente na situação. Sua justificativa evidência que ela reconhece que 240 

pode ser pensado como composto por seis grupos de 40, dos quais o primo 



145  

recebeu uma dessas partes. Esse raciocínio mostra uma compreensão 

relacional da fração, indo além da simples manipulação numérica e 

aproximando-se do significado parte–todo discutido por Kieren (1980), para 

quem os números racionais representam relações entre quantidades e não 

apenas números isolados. 

Do ponto de vista do conhecimento especializado para ensinar 

Matemática, a resolução evidencia aspectos importantes do que Ball, Thames 

e Phelps (2008) denominam de conhecimento especializado do conteúdo. A 

professora não apenas resolve corretamente a situação proposta, mas também 

consegue justificar matematicamente a relação entre o inteiro e a parte 

considerada, demonstrando compreender os significados envolvidos na 

construção da fração. Ao explicar que “240 representa 6 partes de 40”, a 

participante mobiliza uma interpretação proporcional relevante para o ensino 

dos números racionais, evidenciando que compreende a fração como uma 

relação entre quantidades e não apenas como uma escrita numérica. 

A análise também revela elementos do Conhecimento Pedagógico do 

Conteúdo, discutido por Shulman (1986; 1987). A professora demonstra 

preocupação em construir uma justificativa conceitual para sua resposta, 

buscando explicar o significado da fração dentro do contexto da situação 

apresentada. Essa postura evidencia um movimento que ultrapassa a simples 

aplicação de procedimentos, pois a participante procura atribuir sentido 

matemático à resolução, articulando o conceito de fração à ideia de parte–todo 

e à relação proporcional envolvida no problema. 

As contribuições de Nunes e Bryant (1997) também ajudam a 

compreender essa situação, ao defenderem que a aprendizagem das frações 

deve partir de experiências de divisão, comparação e proporcionalidade. Para 

os autores, o ensino das frações precisa favorecer a construção de significados, 

permitindo que os estudantes compreendam as relações entre parte, todo e 

unidade de referência. Nesse sentido, embora a professora demonstre domínio 

conceitual da situação, a ausência de estratégias pedagógicas mais 

diversificadas sugere que ainda há espaço para ampliar o conhecimento 

especializado relacionado ao ensino dos números racionais. 

De maneira geral, a imagem evidencia que a participante possui um 

conhecimento matemático consistente sobre o significado parte–todo das 

frações e consegue interpretar corretamente a situação proposta. Contudo, 

também revela a importância de fortalecer conhecimentos pedagógicos 

relacionados às diferentes formas de representação e mediação didática, 
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aspectos fundamentais para promover aprendizagens mais significativas no 

ensino dos números racionais. 

Na Questão 7, relacionada à conversão entre fração e número decimal, 

a maioria das participantes demonstrou domínio operacional da relação entre 

diferentes representações dos números racionais. Entretanto, as intervenções 

pedagógicas permaneceram majoritariamente mecânicas, centradas no 

algoritmo da divisão. Apenas P8 apresentou uma estratégia diferenciada ao 

utilizar a prova real aditiva para validar a magnitude do número racional, 

evidenciando maior preocupação com a compreensão conceitual do estudante. 

Esse resultado reforça as discussões de Ponte (2014) sobre a predominância 

de práticas voltadas à aplicação de regras e algoritmos no ensino da 

Matemática. 

Figura 7. Resposta de P8 

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 

Em sua explicação, a professora escreve sucessivas representações de 

0,2 até chegar ao total de 1, indicando a compreensão de que cinco grupos de 

0,2 compõem uma unidade inteira. Essa estratégia revela uma tentativa de 

atribuir significado ao número decimal para além da simples aplicação 

mecânica do algoritmo da divisão. 

Do ponto de vista do conhecimento do conteúdo, a resolução 

demonstra que a participante compreende a relação entre fração e número 

decimal, reconhecendo que 
1

5
 corresponde a uma das cinco partes iguais da 

unidade. Além disso, sua justificativa sugere entendimento da ideia de 

composição da unidade, aspecto fundamental na aprendizagem dos números 

racionais. Esse conhecimento aproxima-se das discussões de Kieren (1980), 
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que compreende os números racionais como relações multiplicativas 

construídas a partir de diferentes significados, entre eles o quociente e a 

medida. 

A estratégia utilizada pela professora também evidencia aspectos do 

Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. Ao propor uma explicação no 

quadro utilizando repetições de 0,2 até completar o inteiro, a participante 

demonstra preocupação em tornar o conceito mais compreensível aos 

estudantes, buscando estabelecer relações entre a representação decimal e a 

ideia de unidade. Sua intervenção sugere uma tentativa de articular o 

procedimento matemático com uma interpretação conceitual da fração. 

Além disso, a resposta revela elementos do conhecimento 

especializado discutido por Ball, Thames e Phelps (2008), especialmente no 

que se refere à capacidade de interpretar erros e compreender diferentes 

formas de representação dos números racionais. A professora identifica 

corretamente que 1,5 e 0,5 não representam 
1

5
, reconhecendo que muitos 

estudantes ainda apresentam dificuldades na compreensão da magnitude dos 

números decimais e na relação entre fração e divisão. 

Entretanto, embora a intervenção apresente potencial pedagógico, 

observa-se que ela permanece relativamente restrita à repetição numérica, sem 

explorar outras possibilidades de representação que poderiam favorecer ainda 

mais a compreensão conceitual dos estudantes.  

As discussões de Ponte (2014) também contribuem para a análise 

dessa situação ao destacar que muitos professores possuem domínio 

operacional dos procedimentos, mas encontram dificuldades em interpretar 

pedagogicamente os raciocínios dos estudantes e em construir intervenções 

mais investigativas. No caso analisado, a professora demonstra um 

movimento importante em direção à compreensão conceitual, mas ainda 

limitado pela predominância da representação algorítmica. 

As contribuições de Nunes e Bryant (1997) reforçam que a 

aprendizagem dos números racionais depende da construção de significados 

relacionados à divisão, proporcionalidade e medida. A estratégia utilizada pela 

participante aproxima-se dessa perspectiva ao tentar mostrar que cinco grupos 

de 0,2 formam a unidade, favorecendo a percepção da relação entre parte e 

todo. 

Por fim, a Questão 8 evidenciou dificuldades importantes 

relacionadas ao conceito de equipartição. Apenas três professoras 
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conseguiram identificar corretamente que as partes da janela não eram 

equivalentes. Algumas participantes validaram respostas incorretas dos 

estudantes por considerarem apenas a contagem das partes, desconsiderando 

a necessidade de que as divisões fossem equivalentes para representar 

corretamente uma fração.  

Figura 8: Resposta de P2 

 

Fonte: Organizado para a pesquisa. 
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A participante discorda da resposta do aluno e justifica que “para que 

sejam frações as partes têm que ser iguais”, demonstrando reconhecer um dos 

princípios fundamentais do significado parte–todo: a necessidade de 

equipartição da unidade. 

Do ponto de vista do conhecimento do conteúdo matemático, a 

resposta da professora evidencia compreensão conceitual importante sobre a 

construção das frações. Ao identificar que as divisões da janela não 

representam partes equivalentes, a participante demonstra entender que uma 

fração não depende apenas da quantidade de partes destacadas, mas da relação 

proporcional entre a parte considerada e o todo. Esse entendimento aproxima-

se das discussões de Kieren (1980), que define os números racionais como 

relações estabelecidas entre partes equivalentes de uma unidade. 

A professora não apenas identifica que a resposta do aluno está 

incorreta, mas compreende conceitualmente a origem do erro, percebendo que 

o estudante realizou apenas uma contagem visual das divisões sem considerar 

a equivalência das partes. Esse tipo de interpretação exige um conhecimento 

matemático específico da docência, relacionado à capacidade de analisar 

erros, compreender raciocínios não convencionais e identificar obstáculos 

conceituais frequentes na aprendizagem das frações. 

As contribuições de Nunes e Bryant (1997) também ajudam a 

compreender a dificuldade apresentada pelo estudante. Para os autores, muitas 

crianças interpretam frações inicialmente apenas pela contagem de partes, sem 

compreender a relação proporcional entre parte e todo. Isso faz com que 

associem fração apenas ao número de divisões aparentes da figura, ignorando 

a necessidade de equivalência entre as partes. 

Além disso, a situação revela um aspecto importante discutido por 

Artigue (1990): os obstáculos didáticos relacionados ao ensino das frações 

frequentemente surgem quando as representações visuais induzem 

interpretações baseadas apenas na percepção imediata. Nesse caso, a janela 

aparenta estar dividida em várias partes, mas essas partes não possuem o 

mesmo tamanho, exigindo do professor um olhar conceitual mais refinado 

para conduzir a discussão matemática. 

Considerações Finais 

Os resultados da pesquisa evidenciam que as professoras participantes 

possuem um conhecimento matemático funcional, especialmente no que se 
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refere à realização de procedimentos operatórios envolvendo frações e 

números decimais, como soma de frações homogêneas e conversão entre 

diferentes registros numéricos. Contudo, as análises revelam que esse domínio 

operacional nem sempre está acompanhado de uma compreensão conceitual 

mais aprofundada acerca dos significados dos números racionais e das 

possibilidades de ensiná-los de maneira significativa aos estudantes. 

Nesse sentido, a pesquisa reforça que o ensino dos números racionais 

constitui um campo complexo da prática docente, exigindo muito mais do que 

o simples domínio de regras, algoritmos e técnicas operatórias. As respostas 

produzidas pelas participantes mostram que, embora a maioria consiga 

identificar resultados corretos e resolver cálculos matemáticos, ainda 

persistem fragilidades importantes relacionadas ao conhecimento pedagógico 

do conteúdo, sobretudo em situações que demandam interpretar o pensamento 

dos estudantes, compreender erros conceituais e elaborar intervenções 

pedagógicas capazes de favorecer a construção de significados matemáticos. 

Os dados evidenciam, portanto, que ensinar números racionais 

implica mobilizar conhecimentos especializados que articulem domínio 

conceitual, compreensão dos processos de aprendizagem e capacidade de 

transformar o conhecimento matemático em experiências acessíveis e 

significativas para os alunos. Mais do que validar respostas corretas, torna-se 

necessário compreender os caminhos percorridos pelos estudantes, suas 

estratégias, dúvidas e formas de raciocínio, favorecendo práticas pedagógicas 

mais investigativas, reflexivas e centradas na aprendizagem matemática. 

As análises mostraram que o significado parte–todo continua sendo 

predominante nas compreensões e práticas das participantes. Em muitas 

situações, as frações foram compreendidas prioritariamente como “partes 

pintadas” ou associadas exclusivamente à ideia de divisão, o que limita a 

exploração de outros significados fundamentais dos números racionais, como 

quociente, medida, razão e operador. Essa predominância contribui para a 

construção de compreensões mais operatórias e menos conceituais acerca das 

frações. 

Outro aspecto importante evidenciado pela pesquisa refere-se à 

dificuldade das participantes em interpretar pedagogicamente os raciocínios 

dos estudantes. Em diversas questões, observou-se uma tendência de 

validação mecânica das respostas, centrada predominantemente na 

identificação do acerto ou erro, sem aprofundar a análise dos processos de 

pensamento mobilizados pelos alunos. Esse movimento evidencia a 
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necessidade de fortalecer processos formativos que favoreçam o 

desenvolvimento do Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, conforme 

discutido por Shulman (1986; 1987), e do Conhecimento Especializado para 

o Ensino da Matemática, proposto por Ball, Thames e Phelps (2008). 

De maneira geral, os resultados evidenciam que ensinar números 

racionais exige muito mais do que dominar algoritmos e procedimentos. 

Torna-se necessário desenvolver um conhecimento especializado capaz de 

articular conceitos matemáticos, interpretação dos raciocínios dos estudantes 

e estratégias pedagógicas que favoreçam a construção de significados. Mais 

do que ensinar técnicas operatórias, formar professores para o ensino dos 

números racionais implica ajudá-los a compreender os caminhos percorridos 

pelos alunos, seus erros, estratégias e formas de pensar matematicamente. 
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7 - Possibilidades e Potencialidades da 
Lesson Study na Formação continuada de 
professores: reflexões sobre o ensino e a 

aprendizagem dos Números Racionais nos 
4º e 5º anos. 

 

 

Loise Tarouquela Medeiros 

Introdução 

A formação continuada de professores constitui uma temática 

amplamente discutida nas pesquisas educacionais contemporâneas, 

especialmente diante dos desafios impostos às escolas e aos sistemas de 

ensino. Embora diferentes políticas públicas tenham sido implementadas ao 

longo das últimas décadas, ainda são frequentes as críticas a modelos 

formativos caracterizados por ações pontuais, descontextualizadas das 

necessidades reais dos professores e pouco articuladas às práticas 

desenvolvidas em sala de aula. Em suas pesquisas, Nóvoa (2009) argumenta 

que a formação docente deve ser construída a partir da profissão, 

reconhecendo os professores como sujeitos ativos na produção de 

conhecimentos sobre o ensino. Nessa perspectiva, os processos formativos 

tornam-se mais significativos quando possibilitam aos docentes analisar suas 

experiências, compartilhar saberes e refletir coletivamente sobre os desafios 

encontrados em seu cotidiano profissional. 

No campo da Educação Matemática, esse debate é especialmente 

importante devido às dificuldades históricas no ensino e na aprendizagem de 

alguns conteúdos. Entre eles, destacam-se os números racionais, já que 

diversas pesquisas apontam desafios persistentes na compreensão de 

conceitos como frações, razão, proporção e porcentagem. Estudos nacionais e 

internacionais mostram que muitos estudantes chegam aos anos finais do 

Ensino Fundamental com dificuldades relevantes para interpretar e usar 

números racionais em diferentes situações. Essas dificuldades não decorrem 

apenas das limitações dos estudantes, mas também das oportunidades de 
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aprendizagem oferecidas ao longo da escolarização e dos conhecimentos que 

os professores mobilizam em suas práticas pedagógicas. 

Nesse sentido, diversos autores destacam que o ensino dos números 

racionais exige dos professores conhecimentos matemáticos e pedagógicos 

específicos, capazes de favorecer a compreensão dos múltiplos significados 

associados às frações e às diferentes formas de representação desses conceitos. 

Entretanto, pesquisas apontam que muitos docentes relatam inseguranças em 

relação a esses conteúdos, frequentemente associadas a lacunas presentes em 

suas formações iniciais.  

Diante desse cenário, torna-se necessário investir em propostas 

formativas que possibilitem aos professores aprofundar seus conhecimentos 

matemáticos, refletir sobre suas práticas e construir coletivamente estratégias 

de ensino capazes de promover aprendizagens mais significativas para os 

estudantes. 

Entre as metodologias que têm se destacado internacionalmente para 

esse propósito encontra-se o Lesson Study, conhecido no Brasil como Estudos 

de Aula. Originado no Japão, o Lesson Study caracteriza-se pela constituição 

de grupos colaborativos nos quais professores estudam conteúdos, planejam 

aulas, observam sua implementação e refletem coletivamente sobre os 

resultados obtidos. Diferentemente de modelos tradicionais de formação 

continuada, nos quais especialistas apresentam conhecimentos previamente 

elaborados para serem posteriormente aplicados pelos professores, o Lesson 

Study toma a própria prática docente como objeto de investigação. Nesse 

processo, a aula transforma-se em um espaço privilegiado de aprendizagem 

profissional, permitindo que os participantes produzam conhecimentos a partir 

da análise das aprendizagens dos estudantes e das decisões pedagógicas 

tomadas durante o ensino. 

Segundo Lewis e Hurd (2011), a principal contribuição dos Estudos 

de Aula consiste na possibilidade de construir uma cultura profissional 

baseada na investigação coletiva da prática. Ao participar dos ciclos de 

planejamento, observação e reflexão, os professores desenvolvem uma 

compreensão mais profunda dos conteúdos matemáticos, das estratégias 

utilizadas pelos estudantes e das intervenções pedagógicas necessárias para 

favorecer a aprendizagem.  

No contexto brasileiro, pesquisas desenvolvidas por Curi (2021), 

Ponte et al. (2016) e Fiorentini (2013) têm evidenciado o potencial do Lesson 

Study para promover processos significativos de desenvolvimento profissional 
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docente. Esses estudos destacam que a metodologia favorece a constituição de 

grupos colaborativos, fortalece a reflexão sobre a prática e amplia os 

conhecimentos matemáticos e pedagógicos dos participantes. 

As reflexões apresentadas neste artigo foram produzidas no âmbito do 

projeto “Contribuições da pesquisa para o processo de ensino e de 

aprendizagem dos Números Racionais nos 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP). O projeto reuniu pesquisadoras, formadoras e 

professoras da rede estadual paulista em um processo colaborativo voltado ao 

estudo dos números racionais e à implementação de ciclos de Lesson Study. 

As autoras participaram do projeto, acompanhando os encontros presenciais e 

on-line, os momentos de estudo, os planejamentos colaborativos, as 

observações das aulas e as discussões reflexivas realizadas ao longo do 

percurso formativo. Dessa forma, o objetivo deste artigo é analisar as 

possibilidades e potencialidades do Lesson Study como estratégia de formação 

continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

discutindo de que maneira a participação em ciclos de estudo, planejamento, 

observação e reflexão contribuiu para a ampliação dos conhecimentos 

matemáticos, para o fortalecimento da reflexão sobre a prática e para o 

desenvolvimento profissional das participantes. 

Lesson Study e Desenvolvimento Profissional Docente 

O Lesson Study, conhecido no Japão como Jugyō Kenkyū, constitui 

uma das mais tradicionais estratégias de desenvolvimento profissional 

docente utilizadas naquele país. Sua origem remonta ao final do século XIX e 

está associada à construção de uma cultura profissional baseada no estudo 

colaborativo das práticas de ensino. O interesse internacional por essa 

metodologia intensificou-se a partir da publicação da obra The Teaching Gap, 

de Stigler e Hiebert (1999), na qual os autores destacam o papel dos Estudos 

de Aula no aperfeiçoamento das práticas pedagógicas e na melhoria da 

aprendizagem dos estudantes.  

Segundo Lewis e Hurd (2011), o Lesson Study organiza-se em ciclos 

compostos por quatro etapas principais: estudo do conteúdo, planejamento 

colaborativo, observação da aula e reflexão coletiva. Essas etapas não devem 

ser compreendidas como momentos isolados, mas como componentes 

interdependentes de um processo contínuo de investigação da prática docente. 

O estudo do conteúdo permite aprofundar conhecimentos matemáticos e 
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curriculares relacionados aos objetivos de aprendizagem. O planejamento 

colaborativo favorece a análise de estratégias didáticas e a antecipação de 

possíveis respostas dos estudantes. A observação da aula possibilita coletar 

evidências sobre os processos de aprendizagem. Por fim, a reflexão coletiva 

promove a análise dos resultados obtidos e a construção de novos 

conhecimentos profissionais. 

Ao discutir o Lesson Study como estratégia de formação, torna-se 

necessário situá-lo no campo mais amplo do desenvolvimento profissional 

docente. As discussões contemporâneas sobre formação de professores têm 

ampliado a compreensão desse desenvolvimento, superando perspectivas que 

o associavam exclusivamente à participação em cursos ou programas de 

atualização. Atualmente, entende-se que o desenvolvimento profissional 

constitui um processo contínuo de aprendizagem que acompanha toda a 

trajetória do professor e envolve a construção permanente de conhecimentos, 

crenças, valores e práticas relacionados ao ensino. 

Day (2001) define o desenvolvimento profissional docente como o 

conjunto de experiências formais e informais que contribuem para a renovação 

e a ampliação dos conhecimentos profissionais dos professores ao longo da 

carreira. Essa perspectiva reconhece que a aprendizagem docente ocorre em 

múltiplos espaços e situações, sendo fortemente influenciada pelas 

experiências vividas na prática e pelas interações estabelecidas com outros 

profissionais. 

Em consonância com essa perspectiva, Nóvoa (2009) reforça a defesa 

de que a formação deve ser construída “dentro da profissão”. Para o autor, os 

professores aprendem quando analisam suas experiências, compartilham 

saberes e participam de comunidades profissionais comprometidas com a 

reflexão e a investigação da prática. Nessa perspectiva, a escola deixa de ser 

apenas o local onde o professor trabalha e passa a constituir-se também como 

espaço de formação e produção de conhecimento. 

O Lesson Study aproxima-se diretamente dessas concepções ao 

promover processos de aprendizagem profissional baseados na colaboração, 

na reflexão e na investigação das práticas de ensino. Em vez de receber 

orientações prontas, os professores assumem papel ativo na construção de 

conhecimentos, analisando situações concretas vivenciadas em suas salas de 

aula e produzindo coletivamente novas compreensões sobre o ensino e a 

aprendizagem. 
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Nesse cenário, as contribuições de Schön (2000) oferecem 

importantes fundamentos para compreender os processos formativos 

desenvolvidos por meio dos Estudos de Aula. Segundo o autor, os 

profissionais constroem conhecimentos a partir da reflexão sobre suas ações. 

Essa reflexão pode ocorrer durante a própria atividade profissional, quando o 

sujeito analisa situações inesperadas e toma decisões diante dos desafios 

encontrados, ou posteriormente, ao revisitar suas experiências e refletir sobre 

as escolhas realizadas. Schön denomina esses processos de reflexão-na-ação 

e reflexão-sobre-a-ação. Ambos desempenham papel fundamental na 

aprendizagem profissional, pois permitem que os professores interpretem 

situações complexas, analisem resultados e reconstruam suas práticas. 

No contexto do Lesson Study, a reflexão encontra-se presente em 

todas as etapas do processo. Durante o planejamento, os participantes 

discutem objetivos de aprendizagem, analisam conteúdos e antecipam 

possíveis respostas dos estudantes. Durante a observação da aula, registram 

evidências relacionadas aos processos de aprendizagem. Posteriormente, nos 

momentos de discussão coletiva, refletem sobre os resultados obtidos e sobre 

as decisões pedagógicas adotadas. 

Essa dinâmica favorece a construção de professores investigadores de 

sua própria prática, capazes de analisar criticamente suas ações e produzir 

conhecimentos a partir das experiências vivenciadas em sala de aula. 

Entretanto, embora Schön enfatize a importância da reflexão, Zeichner (2008) 

chama atenção para os limites de uma perspectiva centrada exclusivamente na 

dimensão individual do trabalho docente. Para o autor, a reflexão torna-se 

mais potente quando realizada em contextos colaborativos, nos quais 

diferentes sujeitos podem compartilhar experiências, confrontar 

interpretações e construir novas compreensões sobre os problemas 

enfrentados na prática. 

Essa perspectiva encontra forte correspondência nos princípios do 

Lesson Study. Durante os ciclos de estudo, planejamento, observação e 

reflexão, professores, pesquisadores e formadores discutem coletivamente 

conteúdos matemáticos, estratégias de ensino e evidências de aprendizagem 

dos estudantes. As interpretações produzidas deixam de ser exclusivamente 

individuais e passam a ser construídas de forma compartilhada, favorecendo 

análises mais amplas e consistentes dos processos de ensino e aprendizagem. 

Hargreaves (1998) também destaca a colaboração como elemento 

essencial para o desenvolvimento profissional docente. Segundo o autor, o 
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isolamento profissional constitui uma das características históricas do trabalho 

docente e representa um obstáculo significativo à aprendizagem profissional. 

Ao promover espaços permanentes de diálogo, compartilhamento e reflexão 

coletiva, os Estudos de Aula contribuem para a construção de culturas 

colaborativas e para o fortalecimento da aprendizagem profissional dos 

professores. 

Além da reflexão e da colaboração, outro referencial importante para 

compreender as contribuições do Lesson Study é apresentado por Shulman 

(1986), ao discutir o conceito de Conhecimento Pedagógico do Conteúdo 

(Pedagogical Content Knowledge – PCK). Segundo o autor, ensinar não 

significa apenas dominar determinado conteúdo, mas compreender as formas 

mais adequadas de representá-lo para os estudantes. Isso envolve conhecer 

dificuldades frequentes, possíveis erros, estratégias didáticas e recursos 

capazes de favorecer a aprendizagem. 

No caso dos números racionais, esse conhecimento assume particular 

relevância. Conceitos como fração, razão e proporção envolvem diferentes 

significados e formas de representação, exigindo dos professores não apenas 

domínio matemático, mas também compreensão das dificuldades que os 

estudantes podem apresentar ao longo do processo de aprendizagem. 

Durante os ciclos de Lesson Study, os participantes analisam conceitos 

matemáticos, discutem estratégias de ensino e refletem sobre as produções dos 

estudantes. Esse processo favorece o desenvolvimento do Conhecimento 

Pedagógico do Conteúdo e amplia a capacidade dos professores de tomar 

decisões pedagógicas fundamentadas. 

Nessa mesma direção, as discussões sobre materiais curriculares 

também assumem papel importante na formação de professores. Brown 

(2009) argumenta que os materiais curriculares não devem ser compreendidos 

como instrumentos neutros ou prescrições a serem executadas mecanicamente 

pelos professores. Sua utilização envolve processos de interpretação, 

adaptação e tomada de decisões pedagógicas. 

Nessa perspectiva, os professores atuam como intérpretes do 

currículo, mobilizando conhecimentos matemáticos, pedagógicos e 

contextuais para adequar as propostas às necessidades de seus estudantes. O 

Lesson Study favorece esse processo ao criar oportunidades para que os 

participantes analisem criticamente materiais curriculares, discutam objetivos 

de aprendizagem e reflitam sobre diferentes possibilidades de implementação 

das atividades. 
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Esse movimento contribui para o fortalecimento da autonomia 

profissional e para o desenvolvimento de uma postura investigativa diante do 

currículo e das práticas pedagógicas. 

No contexto brasileiro, o interesse pelo Lesson Study tem crescido 

significativamente nas últimas décadas, especialmente no campo da Educação 

Matemática. Pesquisadores como Ponte, Nacarato, Fiorentini e Curi têm 

desenvolvido investigações que evidenciam as potencialidades dessa 

metodologia para a formação continuada de professores. 

Entre essas contribuições, destacam-se os estudos reunidos em Curi (2021), 

nos quais os princípios dos Estudos de Aula são adaptados ao contexto 

educacional brasileiro. Nessas análises, assinala-se que a implementação do 

Lesson Study exige considerar características específicas das escolas, das 

redes de ensino e das culturas profissionais presentes no país. 

Ainda nessa direção, Curi (2021) destaca que os Estudos de Aula 

favorecem a constituição de grupos colaborativos, a análise crítica de 

materiais curriculares, o desenvolvimento da autonomia docente e a 

construção de práticas investigativas voltadas à melhoria do ensino. Entre os 

elementos centrais dessa metodologia, destaca-se o planejamento 

colaborativo, que deixa de ser apenas uma preparação para a aula e passa a 

constituir um objeto de estudo do grupo. Além disso, os Estudos de Aula 

promovem uma aproximação entre pesquisa e prática escolar, permitindo que 

conhecimentos acadêmicos dialoguem com os desafios concretos enfrentados 

pelos professores em suas salas de aula. 

Metodologia 

A presente pesquisa possui abordagem qualitativa e foi desenvolvida 

no âmbito do projeto financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (FAPESP), intitulado Contribuições da pesquisa para o 

processo de ensino e de aprendizagem dos Números Racionais nos 4º e 5º 

anos do Ensino Fundamental, coordenado por Edda Curi. O projeto reuniu 

pesquisadoras, formadoras e professoras da rede estadual paulista em uma 

proposta de formação continuada fundamentada nos pressupostos do Lesson 

Study, ou Estudos de Aula, buscando promover o desenvolvimento 

profissional docente por meio de processos colaborativos de estudo, 

planejamento, observação e reflexão sobre a prática pedagógica. 



160  

A investigação insere-se no campo das pesquisas colaborativas em 

Educação, uma vez que foi construída em estreita articulação entre 

universidade e escola, reconhecendo os professores como participantes ativos 

na produção de conhecimentos sobre o ensino e a aprendizagem. Nessa 

perspectiva, a formação não foi concebida como um espaço de transmissão de 

conhecimentos produzidos externamente à escola, mas como um ambiente de 

diálogo e construção coletiva, no qual as experiências docentes, os resultados 

de pesquisas acadêmicas e os desafios cotidianos da prática pedagógica 

constituíram elementos centrais das discussões desenvolvidas pelo grupo. 

As ações formativas ocorreram ao longo dos anos de 2024 e 2025 por 

meio de encontros presenciais e on-line realizados de forma alternada. Os 

encontros presenciais aconteciam aos sábados e os encontros síncronos on-

line eram realizados nas noites de terça-feira, mantendo-se aproximadamente 

quinze dias de intervalo entre uma atividade e outra. Essa dinâmica permitiu 

que as discussões desenvolvidas nos encontros fossem continuamente 

articuladas às experiências vivenciadas pelas professoras em suas salas de 

aula, favorecendo a reflexão sobre situações reais de ensino e aprendizagem. 

A organização dos encontros seguiu os princípios dos ciclos de 

Estudos de Aula descritos por Curi e colaboradores, envolvendo momentos de 

estudo de conteúdos matemáticos, análise curricular, discussão de tarefas, 

planejamento colaborativo, análise das aprendizagens dos estudantes e 

reflexão coletiva sobre as práticas desenvolvidas. Ao longo do processo 

formativo, foram discutidos temas relacionados ao ensino dos números 

racionais, incluindo os significados de parte-todo, quociente, razão e medida, 

bem como a distinção entre grandezas discretas e contínuas. Também foram 

realizadas análises de atividades matemáticas, habilidades previstas na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e questões provenientes de avaliações 

externas, como a Prova Paulista, buscando compreender os conhecimentos 

matemáticos envolvidos nas tarefas e as possíveis dificuldades apresentadas 

pelos estudantes. 

Um aspecto central dos ciclos formativos consistiu na análise coletiva 

das produções dos estudantes. Conforme destacam Utimura e Curi (2021), a 

compreensão das estratégias utilizadas pelos alunos na resolução de tarefas 

envolvendo números racionais permite aos professores identificar 

conhecimentos mobilizados, dificuldades conceituais e formas de raciocínio 

construídas durante o processo de aprendizagem. Nessa perspectiva, os 

encontros formativos incluíam momentos dedicados à análise de resoluções 
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produzidas por estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

discutindo-se estratégias de resolução, erros recorrentes, diferentes formas de 

representação dos números racionais e possibilidades de intervenção 

pedagógica. 

O foco dessas discussões não se restringia à identificação de respostas 

corretas ou incorretas, mas à compreensão dos processos de pensamento dos 

estudantes. Tal perspectiva encontra-se alinhada aos pressupostos dos Estudos 

de Aula, nos quais a aprendizagem dos alunos constitui o principal objeto de 

investigação dos professores. Assim, a análise das produções dos estudantes 

tornou-se elemento fundamental para o planejamento das aulas, para a 

reformulação de tarefas e para a reflexão sobre práticas pedagógicas voltadas 

à construção dos significados dos números racionais. 

A participação das autoras no projeto envolveu o acompanhamento 

dos encontros presenciais e on-line, a análise dos relatórios produzidos ao 

longo do percurso formativo, bem como o acompanhamento dos momentos 

de planejamento da aula, observação da aula e reflexão coletiva. Essa inserção 

permitiu uma aproximação com os processos de aprendizagem profissional 

das participantes e favoreceu a compreensão das contribuições dos Estudos de 

Aula para a formação continuada de professores. 

Para a presente investigação foram analisados, principalmente, os 

relatos reflexivos produzidos por duas professoras participantes do projeto, 

ambas atuantes no 5º ano do Ensino Fundamental. Com o objetivo de 

preservar suas identidades e atender aos princípios éticos da pesquisa em 

Educação, as participantes foram identificadas ao longo do texto como 

Professora A e Professora B. A escolha desses registros decorreu da riqueza 

das reflexões produzidas pelas docentes acerca de suas aprendizagens, 

dificuldades, desafios e transformações profissionais ao longo do percurso 

formativo. 

A produção de dados envolveu diferentes fontes de informação, 

incluindo registros dos encontros presenciais e on-line, planejamentos 

colaborativos, materiais utilizados durante as formações, relatos reflexivos 

elaborados pelas professoras, registros produzidos pela pesquisadora-

formadora e documentos analisados pelo grupo ao longo dos ciclos 

formativos. A utilização de múltiplas fontes permitiu ampliar a compreensão 

do fenômeno investigado e possibilitou a triangulação dos dados produzidos. 

A análise foi realizada à luz dos pressupostos da pesquisa qualitativa, 

buscando compreender os significados atribuídos pelas participantes às 
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experiências vivenciadas no contexto dos Estudos de Aula. Inicialmente, 

procedeu-se à leitura integral dos materiais produzidos durante a pesquisa. Em 

seguida, foram identificadas unidades de significado relacionadas ao 

desenvolvimento profissional docente e às contribuições do Lesson Study para 

a formação continuada. Posteriormente, os dados foram organizados em 

categorias analíticas construídas a partir do diálogo entre os referenciais 

teóricos adotados e os elementos emergentes dos relatos das participantes. 

Esse processo possibilitou identificar aspectos relacionados à ampliação dos 

conhecimentos matemáticos, ao planejamento colaborativo, à reflexão sobre 

a prática, à análise curricular, ao desenvolvimento da autonomia docente e à 

constituição de grupos colaborativos de aprendizagem profissional. 

Dessa forma, a metodologia adotada permitiu acompanhar os 

processos de aprendizagem profissional desenvolvidos pelas participantes ao 

longo dos ciclos formativos, evidenciando como a participação em um grupo 

colaborativo fundamentado nos Estudos de Aula pode contribuir para a 

construção de conhecimentos profissionais, para a reflexão sobre a prática 

pedagógica e para o fortalecimento do desenvolvimento profissional docente. 

Resultados e discussão 

Os relatos reflexivos produzidos pelas professoras participantes 

constituíram o principal corpus de análise desta pesquisa. A leitura dos 

registros permitiu identificar evidências de desenvolvimento profissional 

docente relacionadas à ampliação dos conhecimentos matemáticos, ao 

planejamento colaborativo, à reflexão sobre a prática, às discussões 

curriculares, ao fortalecimento da autonomia docente e à constituição de 

grupos colaborativos de aprendizagem profissional. 

Ampliação dos conhecimentos matemáticos 

Uma das contribuições mais evidentes do processo formativo refere-

se à ampliação dos conhecimentos matemáticos relacionados aos números 

racionais. Os relatos revelam que a participação nos ciclos de Estudos de Aula 

possibilitou revisitar conceitos pouco explorados durante a formação inicial e 

aprofundar compreensões necessárias para o ensino desse conteúdo. 

A Professora A reconhece limitações em sua formação matemática ao 

afirmar que “acreditava que teríamos aprofundamento na disciplina de 

Matemática, mas infelizmente isso não aconteceu”. De forma semelhante, a 



163  

Professora B relata que, ao iniciar sua participação na pesquisa, percebeu 

“quantas lacunas ficaram no meu aprendizado e formação pedagógica”, 

reconhecendo que muitas vezes reproduzia práticas semelhantes às que havia 

vivenciado como estudante. Essas reflexões evidenciam a importância dos 

espaços formativos voltados ao aprofundamento dos conhecimentos 

matemáticos para o ensino. 

Ao longo dos encontros, as participantes passaram a discutir 

diferentes significados dos números racionais, como parte-todo, quociente, 

razão e medida, além das diversas formas de representação desses conceitos. 

A Professora B afirma que “teve um choque de realidade” ao perceber que seu 

conhecimento sobre números racionais era “muito raso” e que não 

compreendia vários de seus significados. Da mesma forma, a Professora A 

destaca a necessidade de compreender conceitos como grandezas discretas e 

contínuas para organizar situações de ensino mais significativas. 

Esses resultados aproximam-se das contribuições de Shulman (1986), 

ao evidenciar que o conhecimento necessário para o ensino envolve não 

apenas o domínio do conteúdo, mas também a compreensão de suas 

representações, significados e dificuldades de aprendizagem. 

Além disso, a ampliação dos conhecimentos matemáticos esteve 

diretamente relacionada à análise das aprendizagens dos estudantes. As 

professoras passaram a observar e interpretar as estratégias utilizadas pelos 

alunos, buscando compreender os raciocínios mobilizados durante a resolução 

das tarefas. Tal movimento aproxima-se dos achados de Utimura e Curi 

(2021), que destacam a importância da análise das produções dos estudantes 

para a construção do conhecimento profissional docente. 

Planejamento colaborativo como espaço de aprendizagem profissional 

Outra categoria fortemente evidenciada nos dados refere-se ao papel 

do planejamento colaborativo no desenvolvimento profissional das 

participantes. Nos ciclos de Estudos de Aula, o planejamento deixou de ser 

uma atividade individual para tornar-se um espaço de investigação, estudo e 

produção coletiva de conhecimentos. 

Os relatos indicam que as professoras passaram a considerar aspectos que 

anteriormente não faziam parte de seu planejamento cotidiano, como a 

antecipação das possíveis estratégias dos estudantes, a análise das dificuldades 

conceituais e a elaboração de perguntas capazes de favorecer a construção dos 

conhecimentos matemáticos. 
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A Professora B afirma que “um bom planejamento é essencial para o 

desenvolvimento da aula”, pois permite antecipar dúvidas, buscar estratégias 

mais adequadas e refletir sobre a prática pedagógica. Já a Professora A destaca 

a importância de pensar “o que os estudantes precisarão para realizar a tarefa”, 

demonstrando preocupação com as condições de aprendizagem oferecidas aos 

alunos. 

Tais resultados corroboram as contribuições de Curi (2021), que 

identifica o planejamento colaborativo como um dos elementos centrais dos 
Estudos de Aula, favorecendo a ampliação dos conhecimentos matemáticos, 

curriculares e pedagógicos dos participantes. 

Reflexão sobre a prática e aprendizagem profissional 

A reflexão coletiva constitui uma das características mais marcantes 

dos Estudos de Aula e aparece de forma recorrente nos relatos analisados. Ao 

longo do processo formativo, as professoras tiveram oportunidades de discutir 

produções dos estudantes, analisar aulas observadas e refletir sobre diferentes 

possibilidades de intervenção pedagógica. 

A Professora B destaca que “a socialização pedagógica faz toda a 

diferença”, pois possibilita refletir sobre erros e acertos e promover melhorias 

contínuas na prática docente. Da mesma forma, ambas as participantes 

evidenciam que as discussões coletivas favoreceram novas formas de 

compreender as dificuldades dos estudantes e de organizar situações de 

ensino. 

Esses resultados dialogam diretamente com Schön (2000) e Zeichner 

(2008), ao evidenciar que a aprendizagem profissional ocorre por meio da 

reflexão sistemática sobre a ação e da construção coletiva de conhecimentos 

profissionais. 

Discussões curriculares e análise de materiais didáticos 

Os dados também evidenciam a relevância das discussões curriculares 

realizadas durante os encontros. As professoras passaram a analisar 

habilidades curriculares, objetivos de aprendizagem e materiais didáticos 

relacionados ao ensino dos números racionais. 

A Professora A destaca que o estudo das habilidades permitiu 

compreender aspectos fundamentais do planejamento, sintetizados nas 

questões: “O que vou ensinar? Como ensinar? Para quem vou ensinar?”. Já a 
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Professora B enfatiza a necessidade de analisar criticamente as atividades 

propostas nos materiais curriculares, verificando sua adequação às habilidades 

previstas. 

Esses resultados aproximam-se das contribuições de Brown (2009), 

segundo as quais os materiais curriculares não devem ser compreendidos 

como instrumentos neutros, mas como recursos que exigem interpretação, 

adaptação e tomada de decisões pedagógicas. 

Desenvolvimento da autonomia docente 

Uma das contribuições mais significativas identificadas nos dados 

refere-se ao fortalecimento da autonomia profissional das participantes. Ao 

longo dos ciclos formativos, observou-se uma mudança gradual na forma 

como as professoras se relacionavam com os conteúdos matemáticos, os 

materiais curriculares e as decisões pedagógicas. 

Os relatos mostram que as participantes passaram a compreender o 

currículo como um documento que exige análise crítica e adequação às 

necessidades dos estudantes. A Professora B afirma a importância de “planejar 

sempre as aulas com antecedência e fazer as adequações que achar 

necessárias”, evidenciando uma postura mais ativa diante das propostas 

curriculares. 

Nessa perspectiva, a autonomia docente não se limita à liberdade de 

escolha de atividades, mas envolve a capacidade de tomar decisões 

fundamentadas a partir da análise dos conteúdos, dos materiais curriculares e 

das aprendizagens dos estudantes. 

Constituição de grupos colaborativos de aprendizagem profissional 

Outra potencialidade evidenciada refere-se à constituição de grupos 

colaborativos de aprendizagem profissional. Em oposição ao isolamento 

historicamente presente na docência, os Estudos de Aula criaram espaços 

permanentes de troca de experiências, reflexão e construção coletiva de 

conhecimentos. 

A Professora B destaca a importância de “compartilhar mais 

experiências e dificuldades com outros profissionais”, enquanto a Professora 

A ressalta a necessidade de estar “alinhado com a sua equipe” para promover 

melhores resultados na aprendizagem dos estudantes. 
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Esses resultados corroboram as contribuições de Hargreaves (1998), 

que identifica a colaboração como elemento fundamental para a construção de 

culturas profissionais voltadas à aprendizagem. De forma semelhante, 

aproximam-se das discussões de Curi (2021), que compreende a constituição 

de grupos colaborativos como uma das principais potencialidades dos Estudos 

de Aula. 

Considerando os diferentes aspectos evidenciados ao longo da 

análise, observa-se que a participação nos ciclos de Estudos de Aula favoreceu 

processos significativos de desenvolvimento profissional docente. As 

evidências produzidas indicam avanços relacionados aos conhecimentos 

matemáticos, ao planejamento colaborativo, à reflexão sobre a prática, à 

análise curricular, à autonomia docente e à constituição de comunidades 

colaborativas de aprendizagem. O Quadro 1 sintetiza as principais 

potencialidades identificadas nesta pesquisa. 

Quadro 1. Síntese das aprendizagens e reflexões das professoras participantes nos 

ciclos de Estudos de Aula 

 

Categoria de 

análise 

Evidências dos relatos das 

professoras 
Interpretação 

Ampliação dos 
conhecimentos 
matemáticos 

“Percebi quantas lacunas ficaram no 
meu aprendizado e formação 

pedagógica” (Professora B). 
“Acreditava que teríamos 
aprofundamento na disciplina de 
Matemática, mas infelizmente isso 
não aconteceu” (Professora A). 

Os Estudos de Aula favoreceram a 

revisão e o aprofundamento de 
conceitos relacionados aos números 
racionais e seus diferentes 
significados. 

Compreensão dos 
significados dos 
números racionais 

“Percebi que o meu aprendizado 
sobre os números racionais era 
muito raso e que não compreendia 
muitos de seus significados” 
(Professora B). 

As participantes ampliaram a 
compreensão sobre parte-todo, 
quociente, razão, medida e 
diferentes representações dos 
números racionais. 

Planejamento 
colaborativo 

“Um bom planejamento é essencial 

para o desenvolvimento da aula” 
(Professora B). “Encontrar a melhor 
forma que o professor ensinará e o 
que os estudantes precisarão para 
realizar a tarefa” (Professora A). 

O planejamento tornou-se um 
espaço de estudo, investigação e 
antecipação das estratégias e 
dificuldades dos estudantes. 

Reflexão sobre a 
prática 

“A socialização pedagógica faz toda 
a diferença, pois nos ajuda a evoluir 
continuamente” (Professora B). 

A reflexão coletiva favoreceu a 
revisão de concepções, estratégias 
de ensino e formas de compreender 
as aprendizagens dos estudantes. 

Análise das 
aprendizagens dos 

estudantes 

“Refletir sobre o que os estudantes 
já sabem e possíveis causas que os 

A observação das produções dos 
estudantes passou a orientar as 
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levaram a não conseguir responder 

corretamente” (Professora B). 

decisões pedagógicas e a construção 

de novas estratégias de ensino. 

Discussões 
curriculares 

“Ao conhecer bem as habilidades, o 
professor consegue planejar suas 
aulas com mais clareza” (Professora 
A). 

A análise das habilidades 
curriculares favoreceu maior 
compreensão dos objetivos de 
aprendizagem e dos conteúdos 

matemáticos. 

Desenvolvimento 
da autonomia 
docente 

“Planejar sempre as aulas com 
antecedência e fazer as adequações 
que achar necessárias” (Professora 
B). 

As professoras passaram a assumir 
uma postura mais crítica e ativa 
diante dos materiais curriculares e 
das decisões pedagógicas. 

Constituição de 

grupos 
colaborativos 

“Buscar novas estratégias e 
compartilhar mais experiências e 
dificuldades com outros 
profissionais” (Professora B). “Para 
melhor ajuda, estar alinhado com a 
sua equipe” (Professora A). 

O trabalho colaborativo fortaleceu a 
troca de experiências, a produção 
coletiva de conhecimentos e o 
desenvolvimento profissional. 

Desenvolvimento 
profissional 
docente 

“Concluímos o primeiro ano do 
projeto enriquecidos com as 
aprendizagens adquiridas” 
(Professora A). 

A participação nos Estudos de Aula 
promoveu mudanças nas concepções 
e práticas das participantes, 
articulando conhecimentos 
matemáticos, pedagógicos e 
curriculares. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Considerações finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar as possibilidades e 

potencialidades do Lesson Study como estratégia de formação continuada de 

professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, tomando como 

referência as experiências desenvolvidas no âmbito de um projeto financiado 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

As análises realizadas permitem afirmar que a participação nos ciclos 

de Estudos de Aula favoreceu processos significativos de desenvolvimento 

profissional docente. A articulação entre estudo, planejamento, observação e 

reflexão sobre a prática possibilitou às professoras ampliar conhecimentos 

matemáticos e pedagógicos, analisar criticamente materiais curriculares e 

construir novas compreensões acerca dos processos de ensino e aprendizagem. 

Nesse contexto, o planejamento colaborativo e os momentos de reflexão 

coletiva constituíram-se como elementos centrais para a construção de 

conhecimentos profissionais e para a ressignificação das práticas pedagógicas. 

Outro aspecto que merece destaque refere-se à constituição de grupos 

colaborativos de aprendizagem profissional. A interação entre pesquisadoras, 
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formadoras e professoras favoreceu a produção coletiva de conhecimentos e a 

construção de um ambiente formativo pautado no diálogo, na problematização 

da prática e na reflexão compartilhada, contrapondo-se a modelos de formação 

marcados pela transmissão de conteúdos e pelo trabalho docente isolado. 

Os resultados também indicam que a participação nos Estudos de 

Aula contribuiu para o fortalecimento da autonomia profissional das 

professoras. Ao analisar, adaptar e justificar pedagogicamente suas escolhas 

curriculares e metodológicas, as participantes assumiram uma postura mais 

investigativa e reflexiva diante dos desafios do ensino de Matemática, 

especialmente no que se refere ao trabalho com números racionais nos Anos 

Iniciais. 

Dessa forma, conclui-se que o Lesson Study apresenta potencial para 

constituir-se como uma abordagem formativa capaz de promover o 

desenvolvimento profissional docente de maneira contextualizada e 

colaborativa. Mais do que uma metodologia de formação, configura-se como 

um processo de investigação da prática que possibilita aos professores 

produzir conhecimentos sobre o ensino a partir dos problemas reais 

vivenciados em sala de aula. 

As contribuições desta pesquisa também apontam para a importância 

de políticas e programas de formação continuada que valorizem espaços 

coletivos de estudo, planejamento e reflexão, favorecendo a aproximação 

entre universidade e escola. Além disso, evidenciam a necessidade de 

fortalecer oportunidades formativas que articulem o aprofundamento dos 

conhecimentos matemáticos ao desenvolvimento de competências 

profissionais relacionadas à análise curricular, à tomada de decisões 

pedagógicas e à compreensão das aprendizagens dos estudantes. 

Por fim, considera-se que futuras pesquisas poderão ampliar a 

compreensão sobre as contribuições do Lesson Study em diferentes contextos 

educacionais, investigando seus desdobramentos tanto no desenvolvimento 

profissional docente quanto nas aprendizagens dos estudantes. Estudos dessa 

natureza poderão contribuir para consolidar evidências sobre o potencial dessa 

abordagem na formação de professores que ensinam matemática na Educação 

Básica. 
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8 - O Ensino de Números Racionais no 5º 
Ano: Narrativa Docente de uma 

educadora no Contexto da Lesson Study 
 

Simone Oliveira dos Santos 

Adriana Ferreira Tiburtino 

Fernanda Barros Müller 

 Introdução  

Este capítulo apresenta reflexões narrativas iniciais de uma professora 

do 5º ano do Ensino Fundamental, em relação a sua participação no Projeto 

de Pesquisa em Lesson Study (Estudos de Aula) com foco no ensino e 

aprendizagem dos Números Racionais. Essas reflexões foram desenvolvidas 

no âmbito de um Projeto de Pesquisa mais amplo intitulado Contribuições da 

pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagens dos Números 

Racionais nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental: um projeto piloto 

envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual de São Paulo, que está 

alocado na linha de pesquisa =Currículo, Avaliação e Formação de 

Professores no Ensino de Ciências e Matemática, e se articula com as 

pesquisas que estão em andamento no Grupo de Pesquisa CCPPM - 

"Conhecimentos, Crenças e Práticas de Professores que Ensinam 

Matemática"- do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da 

Universidade Cruzeiro do Sul.  

Ressaltamos que o Projeto de pesquisa está em andamento e terá 

duração de 24 meses, no qual iniciou-se no segundo semestre de 2024 e nesse 

sentido o texto expõe as percepções iniciais de uma das professoras 

participantes que atua no 5º ano em uma escola pertencente a diretoria Leste 

1.   

Refletindo sobre isso, os formadores envolvidos no Projeto 

compreenderam que a metodologia de formação Lesson Study seria a adotada, 

tendo como premissa nos encontros a promoção de uma dinâmica de atitude 

de reflexão colaborativa, a partir de um espaço no qual possibilita aos 

professores escrutinar suas práticas, suas crenças e apresentação de suas 

demandas nas narrativas orais e/ ou escritas de suas experiências. 
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Ancorados nos estudos de Passegi (2021) acreditamos que as 

narrativas dos professores em seus relatórios, possibilitam ao professor uma 

reflexão sobre a sua prática mais aprofundada do que a simples constatação 

oral. Ao registrar sobre o desenvolvimento das atividades planejadas, suas 

práticas, as dificuldades e avanços de seus estudantes sobre o Ensino dos 

Números Racionais, o professor constrói uma experiência de reflexão 

organizada, produzindo, para ele mesmo, um conhecimento novo mais 

aprofundado sobre o seu desenvolvimento docente, sobre o que sabe e o que 

não sabe a respeito desse tema da Matemática e seu ensino. 

O Lesson Study é uma metodologia de formação, que teve origem no 

Japão e tem como referência o estudo de uma ou mais aulas, possibilitando 

aprofundar questões relativas ao ensino e a aprendizagem, a partir de temas 

que os professores indicam que os estudantes tenham dificuldade em aprender 

ou mesmo que consideram difíceis de serem ensinados. A metodologia 

envolve etapas de planejamento, observação e reflexão da aula. Desse modo, 

objetiva-se melhorar as aprendizagens dos estudantes e o desenvolvimento 

profissional de professores.  

Segundo Martins, Curi e Borelli (2023), o Lesson Study é uma 

metodologia de formação de professores, robustamente centrado na prática do 

professor (Ponte et al, 2016) e sustentado na colaboração e reflexão (Lewis, 

2002), que acarreta o desenvolvimento profissional em Matemática, 

abrangendo uma das pluralidades de suas dimensões como os conhecimentos 

profissionais, as aprendizagens, as mudanças na Prática e a cultura 

profissional. Assim, a metodologia se desdobra em etapas, seguindo os 

princípios basilares do contexto japonês —1. O planejamento da aula; 2. O 

desenvolvimento da aula planejada e 3. reflexão sobre essa aula baseados nos 

registros produzidos pelos observadores (Lewis, 2002). 

Convém destacar que, neste grupo de formadores, o processo 

formativo Lesson Study tem como pressuposto utilizarem materiais didáticos 

curriculares da Rede de Ensino a qual os professores trabalham, esse é, sem 

dúvida, um diferencial da metodologia usada em outros países. 

Consoante ao exposto, o objetivo deste estudo é identificar alguns 

aspectos da constituição e desenvolvimento da identidade profissional de uma 

professora, que atua no 5º ano do Ensino Fundamental participante do 

processo formativo Lesson Study, com foco nos Números Racionais. Com esse 

objetivo, apoiados em uma abordagem qualitativa, empregamos a 

reflexividade narrativa como tipologia de pesquisa à medida que 
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compreendemos que ao narrar a sua trajetória, o professor, tomado de 

consciência reflexiva, (re)constrói outra versão de si e tem uma consciência 

mais ampla do seu processo de desenvolvimento profissional. 

Identidade profissional do professor e desenvolvimento profissional 

O conceito de Identidade Docente é um conceito complexo e 

multifacetado, que se constrói ao longo de sua trajetória profissional. O que 

afirma Gatti, (1996) dizendo que o professor é um ser em movimento, 

constituído por múltiplos elementos que determinam o seu modo de ser 

profissional: seus valores, suas crenças, suas atitudes, suas expectativas e seus 

interesses. 

De acordo com Cyrino (2017), a Identidade Profissional de 

Professores que ensinam matemática é construída a partir de um conjunto de 

crenças e concepções que o professor em formação possui. Essas crenças estão 

ligadas a quatro elementos:  ao seu autoconhecimento, às suas emoções e aos 

conhecimentos sobre a própria profissão, além de sua autonomia e 

compromisso político. Esses elementos são apresentados de forma descritivas 

cada um no quadro 1, que subsidiará nossas análises. 

Pontuamos que esses elementos não existem isoladamente; eles estão 

interconectados de forma indissociável. Além disso, essa identidade é 

influenciada por uma série de fatores pessoais, culturais, psicológicos, sociais, 

contextuais e políticos (Rodrigues; Cyrino, 2024).  

Opção Metodológica 

Nosso estudo adota uma abordagem qualitativa, focando 

especificamente na reflexividade narrativa. De acordo com Passeggi (2021), 

a reflexividade narrativa é o ato único de narrar e refletir sobre experiências 

vividas. Esse processo oferece uma poderosa oportunidade de atribuir 

significado a eventos que antes não o tinham. Ao organizar esses 

acontecimentos, a pessoa que narra pode construir uma nova versão de si 

mesma, de sua formação e de seu potencial de auto(trans)formação. Isso 

ocorre porque o narrador assume simultaneamente os papéis de contador da 

história, protagonista e autor de sua própria narrativa. 

De acordo com Moraes (1999), a análise de conteúdo, na perspectiva 

qualitativa — como é o caso do nosso estudo — pode ter diferentes enfoques. 

Dentre as possibilidades, citaremos duas: (i) o sentido da reflexividade 
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narrativa pode variar para cada leitor; (ii) um mesmo autor pode poderá emitir 

uma mensagem, sendo que diferentes leitores poderão captá-la com sentidos 

diferentes. 

Atendendo ao método escolhido, empregamos a análise de conteúdo 

como técnica do processo analítico. Segundo Moraes (1999), essa técnica é 

uma busca teórica e prática que representa uma abordagem metodológica com 

características e perspectivas próprias. 

Moraes (1999) enfatiza a necessidade de se estabelecer uma unidade 

de análise, que é o elemento de conteúdo a ser categorizado. Para o autor, 

essas unidades podem ser palavras, frases, temas ou até mesmo documentos 

completos. Em nosso estudo, para atender aos objetivos propostos, 

escolhemos como unidades de análise os aspectos identificados nas teorias 

que abordam a Identidade Profissional docente. 

Quadro 1.  Unidades de Análise 

Unidade de análise Componente 

Dimensão 

autoconhecimento: 

Compreensão que se 

tem de si mesmo, num 

determinado momento 

do tempo. 
 

Autoimagem: Representa o modo como o professor se 

descreve e o que os outros dizem sobre ele. 

Autoestima: Refere-se à apreciação do professor em 

relação ao seu trabalho. 

Motivação para o trabalho: São as razões e os motivos 

para ingressar na profissão e permanecer nela. 
Reconhecimento de tarefas: Retrata os deveres e as 

tarefas que o professor julga que precisam ser cumpridos, 

para que desempenhe seu papel satisfatoriamente, 

segundo sua visão. 

Perspectivas futuras: Remete às questões: como me vejo 

profissionalmente daqui a alguns anos? Qual é o meu 

sentimento em relação a isso? 

Dimensão autonomia: 

A forma como o 

indivíduo se 

administra, a partir de 

seus princípios, sendo 

Sentido de agência: a agência se evidencia quando o 

professor, engajado em sua prática profissional e ancorado 

em suas ideias, motivações, interesses e objetivos, faz 

escolhas e toma decisões que afetam seu trabalho e 

revelam seu compromisso profissional e ético (Cyrino, 
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constituída também a 

partir das suas 

experiências em ser 

quem é no mundo. 

 

2021. p.279-278). 

Vulnerabilidade: a vulnerabilidade que permite ao 

professor reconhecer suas limitações e erros. Todavia, 

segundo a autora, não se trata de uma vulnerabilidade que 

fragiliza e paralisa, mas sim, aquela que nos permite 

bloquear por alguns instantes, as nossas certezas e 

concepções. Aquela que nos faz questionar a nós próprios. 

Também a vulnerabilidade no sentido de nos expormos 
aos outros e, como tal, podemos tornar-nos “alvo de 

crítica, de contestação" (Oliveira e Cyrino (2011). 

Dimensão 

compromisso 

político: Ações que 

visam à transformação 

social; reconhecimento 

das relações de poder e 

interesse; motivos que 

o levam a ensinar; 
propósitos morais do 

professor; sua 

responsabilidade com 

as gerações futuras, 

dentre outros 

(Rodrigues e 

Cyrino, 2020). 

Percepção a respeito do papel da matemática: 

compreensão de como a matemática pode servir para 

compreender e transformar o mundo e como pode ser 

utilizada para proporcionar qualidade de vida e dignidade 

para as pessoas, preservando a diversidade e eliminando a 

desigualdade discriminatória. 

Percepção a respeito do trabalho: compreensão sobre os 

deveres e as responsabilidades do professor de matemática 
e sobre o que deve fazer para ser um bom professor de 

matemática. 

Responsabilidade: compreensão do papel do professor de 

matemática na (re)criação de gerações futuras e a 

percepção de quem se beneficia com o que o professor faz. 

Dimensão crenças e 

conhecimentos: As 
crenças são 

intrínsecas do 

indivíduo, 

relacionadas às 

concepções, 

idiossincráticas e 

constituídas a 

partir de suas 

experiências. Os 

conhecimentos 

referem-se aos 

insights e 
compreensões, que 

podem ser mais ou 

menos 

formais, e que são 

Interação do indivíduo com o conhecimento 

profissional: os conhecimentos necessários ao professor 
estão relacionados à disciplina que atua, às necessidades 

dos estudantes, às estratégias de ensino e às escolhas 

didáticas. 

Crenças sobre as experiências pessoais: incorporam 

aspectos 

da vida que indicam uma visão do mundo, as crenças em 

torno 

de si mesmo e em relação aos outros, as ideias sobre as 

relações entre a escola e a sociedade, a família e a 

cultura. 

Crenças sobre as experiências com o conhecimento 

formal: estão 
relacionadas ao conhecimento que deve ser aprendido 

nas 

escolas e as crenças dizem respeito à disciplina que se 

ensina, 
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constituídos a 

partir de leituras, 

experiências, 

contextos formativos, 

dentre 

outros (Rodrigues e 

Cyrino, 2020, 

p. 75). 

como também a forma de ensiná-la. 

Crenças sobre a experiência escolar e de aula: inclui 

as 

vivências como estudante, que contribuem para conceber 

uma 

ideia acerca do que é ensinar e qual é o trabalho do 

professor. 

Fonte: Elaborado por Oliveira-Junior (2025) 

 

O contexto e a participante de nossa pesquisa é a professora Patrícia 

que narra seus insights iniciais como participante do processo formativo 

Lesson Study. 

 A narrativa da professora Patrícia 

Meu nome é Patrícia, tenho atualmente 38 anos. Tive a oportunidade 

de concluir o ensino básico participando da última turma do curso de 

Magistério da Escola Estadual Condessa Filomena Matarazzo, em 2005, na 

zona leste da cidade de São Paulo. Alguns anos depois, iniciei a graduação em 

Pedagogia por meio de um projeto do governo, intitulado “Projeto Ensino 

Colaborativo”, no Centro Universitário Sumaré (conhecido na época como 

Faculdade Sumaré). 

Ocupo o cargo de professora efetiva na rede pública estadual desde 

2016, mas comecei a atuar na rede no segundo semestre de 2006.  

No início da minha trajetória como estudante, tive algumas 

dificuldades com os conteúdos de matemática, especialmente quando o foco 

era nos números racionais. Acabava realizando as atividades, mas sem 

compreender os seus significados ou os porquês. No entanto, passei a 

desenvolver um maior apreço pela disciplina graças ao professor do primeiro 

ano do ensino médio. Ele compreendeu as dificuldades que não eram somente 

minhas, mas de toda a turma e conseguiu sanar o básico de nossas 

dificuldades.  

Ao iniciar os estudos com minha participação no Projeto de pesquisa 

no segundo semestre de 2024, percebi quantas lacunas ficaram no meu 

aprendizado e formação pedagógica, quanto ainda reproduzia da mesma 

maneira em que fui ensinada e como em alguns conteúdos deixei de 

aprofundar por não ter segurança no que estava ensinando.  
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A participação no projeto tem sido bastante significativa, não apenas 

no que diz respeito à abordagem dos números racionais em minha prática 

pedagógica, mas também por ter me levado a refletir sobre diversas lacunas 

presentes na minha formação principalmente no ensino dos números 

racionais. 

Tenho a vantagem de participar do projeto junto a duas professoras da 

minha unidade escolar, que também são minhas amigas, o que facilita a troca 

de ideias e experiências. Por convivermos diariamente, há mais facilidade para 

expormos nossas dificuldades. Muitas vezes, continuamos refletindo sobre os 

assuntos tratados até mesmo durante o trajeto de volta dos encontros e dentro 

da própria unidade escolar. Infelizmente, não conseguimos estender essa troca 

de experiências aos demais professores da escola, devido às demandas e à falta 

de tempo para socialização. Algumas vezes, percebo uma curiosidade de 

alguns professores da unidade escolar, daí relato sobre o que se refere o 

projeto, mas quando digo que é realizado fora do horário de serviço percebo 

que há uma rejeição deles.  

Ao longo da minha vida profissional, já participei de algumas 

formações oferecidas pela Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo (SEDUC-SP). No entanto, eram formações que abrangiam toda a 

disciplina de Matemática, o que tornava o tempo insuficiente para o 

aprofundamento em conteúdos específicos. Lembro-me de ter tido mais 

contato com os números racionais nas formações realizadas dentro da própria 

unidade escolar, nos momentos das Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(ATPC) nas quais as coordenadoras abordavam o conteúdo por meio das 

questões presentes nas avaliações externas e dos materiais propostos pela 

SEDUC para os estudantes, mas ainda percebia a existência de lacunas 

conceituais e procedimentais em minha prática pedagógica. 

A experiência de participar do processo formativo Lesson Study tem 

sido muito positiva. Em destaque para o momento do Planejamento da aula 

que seria gravada, e desse momento destaco três pontos: (i) aprendi muito com 

o grupo na elaboração e escolha de boas perguntas para realizar o 

levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos e para a realização das 

atividades propostas; (ii) ponderei se o planejamento como foi elaborado seria 

suficiente para o aprendizado dos alunos, na verdade creio que era um misto 

de ansiedade pelo fato que a aula seria gravada e (iii) e constatei que um  bom 

planejamento é essencial para o desenvolvimento da aula, pois este possibilita 

um aperfeiçoamento de sua prática, com ele o professor consegue antecipar 



178  

possíveis dúvidas dos alunos, buscar melhores estratégias e refletir sobre suas 

práticas pedagógicas. 

Confesso que gostaria de ter me preparado melhor para a aula que foi 

gravada. Acredito que o nervosismo e a ansiedade acabaram me atrapalhando, 

ou talvez tenham gerado essa sensação de que poderia ter sido diferente. 

Acreditei que, em alguns itens, certos alunos não apresentariam dificuldades 

(identificar o numerador e o denominador), o que não aconteceu. Mas, depois 

que se encerraram as gravações, os alunos também relataram que estavam 

muito nervosos, pois não estão acostumados a serem gravados. Um desses 

alunos me disse: “Professora, estou até com dor de barriga... estava muito 

nervoso.” 

A disposição do espaço físico seria algo que modificaria, pois achei 

que ficou difícil acompanhar algumas duplas mais efetivamente. O tempo 

destinado a essa aula também foi longo, o que ocasionou no final uma certa 

inquietação em algumas duplas, atrapalhando, assim, outras que ainda não 

tinham terminado de realizar as atividades.  Mesmo com essas reflexões ainda 

considero que foi muito positivo, valeu muito a pena participar e oferecer aos 

alunos essa experiência. Estou muito ansiosa para o momento de reflexão com 

o grupo sobre a aula gravada. 

Indícios identitários evidenciados na reflexividade narrativa da 

professora Patrícia 

Na narrativa da professora Patrícia foi possível identificar a dimensão 

autoconhecimento, à medida que a professora expressa a necessidade de 

constituir e aprofundar os seus conhecimentos acerca dos números racionais, 

tendo em vista que, em sua trajetória como estudante da educação básica, teve 

algumas dificuldades com os conteúdos de matemática, especialmente quando 

o foco era nos números racionais. E durante a sua formação continuada, a 

ênfase estava relacionada aos conteúdos de outras Unidades Temáticas. Neste 

sentido, a narrativa da professora revela a sua autoimagem, ou seja, a 

compreensão que ela tem de si mesma, acerca dos ensinos dos números 

racionais, bem como expressa o reconhecimento de tarefas. Os trechos a 

seguir ilustra essa constatação: 

Lembro-me de ter tido mais contato com os números racionais nas 

formações realizadas dentro da própria unidade escolar, nos 

momentos das Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) nas 

quais as coordenadoras abordavam o conteúdo por meio das 
questões presentes nas avaliações externas e dos materiais propostos 
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pela SEDUC para os estudantes, mas ainda percebia a existência de 

lacunas conceituais e procedimentais em minha prática pedagógica. 

(Narrativa professora Patrícia, 2025). 

Confesso que gostaria de ter me preparado melhor para a aula que 

foi gravada. Acredito que o nervosismo e a ansiedade acabaram me 

atrapalhando, ou talvez tenham gerado essa sensação de que poderia 

ter sido diferente. (Narrativa da professora Patrícia, 2025). 

 

O compromisso político da professora Patrícia é evidenciado à medida 

que ela revela a sua compreensão a respeito sobre os deveres e as 

responsabilidades do professor de matemática no planejamento das aulas, 

conforme podemos observar em sua narrativa: 

constatei que um bom planejamento é essencial para o 

desenvolvimento da aula, pois este possibilita um aperfeiçoamento 

de sua prática, com ele o professor consegue antecipar possíveis 
dúvidas dos alunos, buscar melhores estratégias e refletir sobre suas 

práticas pedagógicas. (Narrativa da professora Patrícia, 2025). 

 

A dimensão da autonomia fica evidenciada na narrativa da professora 

Patrícia, à medida que ela expressa sua preparação para a aula que seria 

gravada pelo grupo de estudos e nesse ponto precisamos deixar claro que é a 

professora que se dispõe em ter sua aula gravada e assistida no processo 

formativo da Lesson Study, observamos seu sentido de agência, ancorados em 

suas tomadas de decisões que afetam seu trabalho e destacamos no trecho a 

seguir: 

A experiência de participar do processo formativo Lesson Study tem 

sido muito positiva. Em destaque para o momento do Planejamento 

da aula que seria gravada, e desse momento destaco três pontos: (i) 

aprendi muito com o grupo na elaboração e escolha de boas 

perguntas para realizar o levantamento dos conhecimentos prévios 

dos alunos e para a realização das atividades propostas; (ii) ponderei 

se o planejamento como foi elaborado seria suficiente para o 

aprendizado dos alunos... (Narrativa professora Patrícia, 2025). 

 

Considerações finais 

A narrativa da professora Patrícia nos revela insights valiosos sobre a 

rede complexa que forma a prática docente. 

Identificamos alguns pontos pertinentes quando nos debruçamos em 

analisar a dimensão do autoconhecimento da professora, ela reconhece 
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lacunas em sua formação, especialmente no ensino de números racionais. Essa 

autocrítica é um motor para a busca por aprofundamento e aprimoramento, 

revelando sua autoimagem como educadora e a compreensão de suas 

responsabilidades. 

 A professora deixa claro em sua escrita que a identidade docente é 

um movimento contínuo, o que se alinha com a perspectiva de Cyrino (2021). 

No seu relato a professora deixa evidente que essa identidade é moldada por 

uma série de fatores, incluindo as experiências vividas, as interações com 

alunos e colegas, e o próprio ambiente escolar. 

Ademais, ao analisarmos a iniciativa e capacidade da professora de 

estabelecer parcerias colaborativas de confiança com as colegas da escola, 

estar totalmente comprometida no processo formativo do Lesson Study, 

apresentando expectativas para a discussão da aula gravada evidencia um 

esforço concreto para a ampliação dos conhecimentos em ensino dos números 

racionais, seu desenvolvimento profissional beneficiando diretamente os 

alunos. 
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Posfácio 
 

 
A obra O Ensino dos Números Racionais no Contexto da Lesson 

Study: teorizações, pesquisas e práticas, que é resultado das ações do Projeto 

Contribuições da pesquisa para o processo de ensino e de aprendizagens dos 

Números Racionais nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental: um projeto 

piloto envolvendo Diretorias de Ensino da Rede Estadual de São Paulo, 

apresenta, de forma crítica e propositiva, discussões mais amplas sobre o 

ensino e a aprendizagem da Matemática na Educação Básica, analisando 

também aspectos relacionados ao conhecimento e ao desenvolvimento 

profissional dos professores. 

O presente posfácio se propõe a destacar a relevância da presente obra 

para as discussões sobre o ensino e a aprendizagem da Matemática na 

Educação Básica e, especialmente, sobre as possibilidades constituídas a partir 

do lesson study – predominantemente denominado estudo de aula em países 

lusófonos – para melhorar os processos educativos, bem como para promover 

a formação e o desenvolvimento profissional de professores. Para tanto, 

dedica-se a retomar algumas das principais contribuições do livro, destacando 

as perspectivas propostas para a abordagem dos números racionais na 

Educação Básica e as possibilidades de modificar as práticas dos professores 

que ensinam Matemática.  

Mediante as contribuições dos autores dos capítulos – Edda Curi, Ruy 

Pietropaolo, Angélica da Silva, Priscila Martins, Suzete Borelli, Katia Ekami, 

Adriana Tiburtino, Renata da Silva, Loise Medeiros, Simone dos Santos e 

Fernanda Müller –, a obra sistematiza os resultados do referido projeto, pela 

perspectiva dos envolvidos e aponta perspectivas futuras.  

Os resultados apresentados nos oito capítulos evidenciam uma 

perspectiva integrada sobre o ensino e a aprendizagem dos números racionais 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, articulando o conhecimento 

matemático, o conhecimento pedagógico do conteúdo, os documentos 

curriculares e os processos de formação continuada de professores. No 

primeiro capítulo, Edda Curi contribui para ampliar e aprofundar a 

compreensão dos conceitos matemáticos, especialmente ao discutir o “como 
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ensinar” por meio de exemplos e comentários, favorecendo o 

desenvolvimento do conhecimento pedagógico do conteúdo. A seguir, 

mediante uma análise comparada entre as prescrições dos PCN (1997) e da 

BNCC (2018), Ruy Cesar Pietropaolo e Angelica da Fontoura Garcia Silva 

destacam mudanças e permanências nas orientações para a abordagem dos 

números racionais, reafirmando a necessidade de uma abordagem que 

contemple seus diferentes significados e representações. No capítulo 3, 

Priscila Bernardo Martins e Suzete de Souza Borelli apresentam o lesson study 

como um processo colaborativo e reflexivo de formação e desenvolvimento 

profissional, destacando suas etapas, contribuições e desafios para a prática 

docente. Essa perspectiva é aprofundada no capítulo de Katia Hiromi Okawa 

Ekami e Priscila Bernardo Martins, que analisa os significados da 

representação fracionária privilegiados no material Currículo em Ação do 5º 

ano, da rede de ensino de São Paulo, evidenciando possibilidades e limites das 

propostas curriculares para uma compreensão mais ampla das frações. O 

quinto capítulo, de Adriana Ferreira Tiburtino e Edda Curi, discute o potencial 

do lesson study para promover a reflexão sistemática sobre a prática, a 

colaboração entre professores e a ampliação dos conhecimentos basilares ao 

ensino dos números racionais. Em uma perspectiva complementar, o capítulo 

de Renata Gonçalves da Silva identifica e analisa os conhecimentos 

profissionais mobilizados por professoras, destacando a articulação entre o 

domínio do conteúdo matemático e o conhecimento pedagógico relacionado 

aos diferentes significados das frações. Além desses aspectos, o sétimo 

capítulo, de Loise Tarouquela Medeiros, reafirma e amplia a compreensão 

sobre as contribuições do lesson study para a formação e o desenvolvimento 

profissional de professores, especialmente por promover espaços de estudo, 

planejamento, observação, análise e modificação da prática docente.  O 

capítulo de Simone Oliveira dos Santos, Adriana Tiburtino e Fernanda Barros 

Müller, que fecha a obra, apresenta as narrativas de uma professora do 5º ano 

participante do projeto de pesquisa, evidenciando a dimensão reflexiva, 

colaborativa e experiencial do lesson study. 

Em conjunto, os resultados indicam que o ensino dos números 

racionais exige mais do que o domínio de procedimentos e regras: requer a 

compreensão de seus diferentes significados, representações e relações, bem 

como a capacidade do professor de selecionar e organizar situações de 

aprendizagem que favoreçam a construção de sentidos pelos alunos. Nesse 

contexto, a formação continuada baseada na colaboração, na reflexão sobre a 

prática e no aprofundamento dos conhecimentos profissionais – conhecimento 
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da matemática, pedagógico do conteúdo, do currículo, dos alunos – mostra-se 

fundamental para a superação de práticas centradas no paradigma do 

exercício, contribuindo para favorecer mudanças no ensino e articulando-o à 

realidade e às necessidades dos alunos. 

A partir desse conjunto de capítulos são desenvolvidas, de maneira 

ampla e articulada, discussões sobre os desafios de ensinar números racionais, 

sobre a especificidade desse tópico por envolver diferentes significados e 

representações, bem como sobre estratégias promissoras para abordá-lo nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Outro aspecto destacado é a mudança 

de perspectiva relativamente ao erro do aluno, que deixa de ser um estigma e 

passa a ser compreendido como um obstáculo epistemológico a ser valorizado 

e ressignificado no processo de aprendizagem. Ao aproximar essa temática do 

lesson study, a obra evidencia que tais desafios podem se transformar em 

oportunidades de investigação, aprimoramento das práticas de sala de aula e 

desenvolvimento profissional docente. 

Relativamente ao ensino de números racionais, a obra destaca que a 

compreensão dos diferentes significados e representações de frações é 

fundamental para a aprendizagem matemática dos alunos. Para tanto, ressalta 

a importância de explorar os números racionais em diferentes situações, como 

frações, números decimais, porcentagens, razões e medidas, estabelecendo 

relações entre suas diversas representações. Tais abordagens contribuem para 

a superação da aprendizagem baseada no exercício, favorecendo a construção 

de estratégias próprias, a argumentação e a compreensão de conceitos 

matemáticos.  

Além disso, ao articular perspectivas teóricas estabelecidas na 

educação matemática, pesquisa e prática, a obra promove a articulação entre 

conhecimento acadêmico e o contexto escolar. As discussões teóricas 

oferecem fundamentos para compreender a complexidade dos números 

racionais; os resultados evidenciam a centralidade dos conhecimentos 

profissionais do professor para o aperfeiçoamento dos processos educativos; 

as análises das experiências formativas desenvolvidas no projeto evidenciam 

as possiblidades do lesson study para promover mudanças no ensino da 

Matemática; e as práticas mostram como o planejamento colaborativo, a 

observação sistemática da aprendizagem dos alunos e a reflexão 

fundamentada podem favorecer mudanças graduais no ensino. Nesse 

movimento, a prática deixa de ser compreendida como uma dimensão 

independente da docência e passa a constituir um contexto de aprendizagem 
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profissional, bem como um objeto compartilhado de estudo, análise e 

aperfeiçoamento. 

A obra, em sua totalidade, destaca a importância da formação de 

professores e do desenvolvimento profissional como princípio basilar para a 

efetivação de mudanças na prática, destacando o trabalho em colaboração em 

torno do planejamento, realização do ensino e reflexão sobre a prática. Os 

resultados evidenciam que o lesson study oportunizou aos professores 

experimentar uma abordagem de formação centrada na colaboração. A 

superação da tradição formativa tornou-se possível na medida em que os 

professores experimentaram formas de comunicação, trabalho e discussão 

num processo de formação docente centrado na prática profissional.  

Da mesma forma, ao valorizar as narrativas dos professores e dar voz 

as distintas experiências, a obra mobiliza reflexões sobre as incertezas, os 

desafios profissionais e, sobretudo, o potencial da reflexão partilhada 

concretizada em lesson study. Quando professores se reúnem para estudar, 

planejar, observar e analisar juntos as aprendizagens dos alunos, as dinâmicas 

e as culturas escolares são estremecidas, questionadas e reacomodadas. Nessa 

perspectiva, a obra reafirma o lesson study como um processo que articula 

teoria e prática, e favorece o desenvolvimento profissional. 

Para além dessas contribuições, as experiências e resultados 

apresentados evidenciam o potencial do lesson study para consolidar uma 

perspectiva de formação docente em que os professores, trabalhando em 

colaboração, investigam a aprendizagem dos alunos, desenvolvem abordagens 

e estratégias didáticas sensíveis às especificidades dos contextos educativos, 

refletem sobre a prática e produzem conhecimento sobre a docência. Além 

disso, os resultados corroboram o potencial do lesson study para promover 

mudanças graduais na prática, avançando ao esclarecer a natureza dessas 

mudanças, com destaque para a possibilidade de professores e alunos 

experimentarem novas abordagens matemáticas.  

Portanto, a obra amplia o debate sobre o tema, ao mesmo tempo em 

que mobiliza novas reflexões, a partir das quais outras discussões podem ser 

desenvolvidas, assim como podem instigar outros pesquisadores, formadores 

e professores a se envolver nesse debate. Temas sobre o modo pelo qual o 

lesson study reverbera nos contextos escolares e na aprendizagem dos alunos 

precisam constituir-se em pauta de novos debates, assim como sobre as 

condições que podem favorecer a apropriação do lesson study nas redes de 

ensino. 
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Espera-se, assim, que as discussões e resultados destacados pela obra 

contribuam para abrir perspectivas para um ensino de matemática mais justo, 

conceitualmente denso e profundamente conectado com as especificidades 

dos contextos e dos alunos.  
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